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TÍTULO I - DA ORGANIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL  

 

CAPÍTULO I: Da Identificação 

 

INSTITUIÇÃO MANTENEDORA: INSTITUTO DE ENSINO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – IEAS  

CNPJ: 86.552.809/0001-41 

Endereço: Rua XV de novembro, 267 – Caixa Postal nº 2001 

CEP: 88523-970 Cidade: Lages UF: Santa Catarina 

Fone: (49) 3223-2266       Fax: (49) 3223-1222 

 

UNIDADE OPERATIVA EDUCACIONAL: COLÉGIO SALVATORIANO BOM 
CONSELHO 

CNPJ: 86.552.809/0012-02 

Endereço: Rua Antônio Araújo, 666 – Centro  

Cidade: Passo Fundo UF: Rio Grande do Sul CEP: 99010-220 

Fone: (54) 3046-1009  

 

ATOS DE CRIAÇÃO  
 

Os Cursos mantidos foram autorizados a funcionar pelos seguintes atos: 

NATUREZA DO ATO LEGAL 
RELATIVO AO 
ESTABELECIMENTO 

ÓRGÃO 
EMISSOR 

NÚMERO DATA 

Portaria 

Aprova Regimento da Escola de 
1º e 2º Graus, com Jardim de 
Infância e Base Curricular da 1ª a 
8ª Séries do Ensino de 1º Grau. 

Secretaria Escolar 
Estadual da 
Educação do Rio 
Grande do Sul 

02155 04/03/1976 

Portaria 

Autoriza a unificação do Ginásio 
Bom Conselho com o Colégio 
Normal Bom Conselho passando 
a designar-se Colégio Bom 
Conselho – Escola de 1º e 2º 
Graus 

Secretaria Escolar 
Estadual da 
Educação do Rio 
Grande do Sul 

19818 18/09/1979 

Ata 

Altera a designação do Colégio 
Bom Conselho – Escola de 1º e 2º 

Conselho Estadual 
de Educação do 
Rio Grande do Sul 

257 22/10/1999 
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Graus para Colégio Bom 
Conselho, conforme as 
Resoluções nº 234/98 e 242/99 

Parecer 

Autoriza o funcionamento da 
Educação Infantil na Faixa Etária 
de 3 a 5 anos no Colégio Bom 
Conselho 

Deliberação  

Credencia o Colégio Salvatoriano 
Bom Conselho para ofertada 
Educação Infantil – 1 e 2 anos 

Conselho 
Municipal de 
Educação de 
Passo Fundo 

 

 

Comissão de 
Educação Infantil – 
CEEd-RS  

007 

 

 

 

 

523/2019 

02/06/2004 

 

 

 

 

21/08/2019 

Estatuto 

Adição do termo Salvatoriano ao 
nome da Unidade Operativa 

Instituto de Ensino 
e Assistência 
Social - IEAS 

Art.7º 06/06/2008 

 

 

O Colégio Salvatoriano Bom Conselho mantém os seguintes Níveis de Ensino da 
Educação Básica: 

Educação Infantil 

Nível I 1 ano 

Nível II 2 anos 

Nível III 3 anos 

Nível IV 4 anos 

Nível V 5 anos 

Ensino Fundamental 1º ao 9º Ano 6 anos  

Ensino Médio 1ª a 3ª Série  

 

CAPÍTULO II: Dos Fins e Objetivos 

 

Seção I - Da Filosofia 

A Instituição Salvatoriana é um espaço de aprendizagem, de vida e de 
evangelização. Como Instituição de Ensino, inserida no contexto mundial, está 
atenta às reflexões que ocorrem no campo educacional e implementa ações, 
visando ajudar os estudantes a “aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a 
conviver, aprender a ser e aprender a crer”, conforme o Projeto Político Pedagógico 
Pastoral – PPPP.  

Como Instituição de Ensino Católica, é uma comunidade em que a fé, a esperança e 
o amor são vividos e comunicados progressivamente, no permanente desafio de 
harmonizar fé, cultura e vida. 
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A Instituição Salvatoriana orienta sua ação educativa, por meio do legado que seu 
Fundador, Bem-aventurado Francisco Jordan deixou, inspirando-se no Evangelho de 
João 17,3, “a vida eterna é esta: que te conheçam a Ti, o Deus único e verdadeiro e 
aquele que enviaste, Jesus Cristo.”  Para realizar esta missão, o Fundador pede que 
“sejam utilizados todos os modos e meios de acordo com as exigências de cada 
tempo e lugar”. (CIS/25, ed.2, p. 41). 

Como instituição de ensino católica, a Instituição Salvatoriana enquanto Colégio em 
Pastoral, assume um compromisso social e eclesial, sendo um centro de serviço 
evangélico à comunidade.  

Sendo assim, a Instituição entende a educação como processo de humanização, 
adequado às exigências do contexto, que promove a vivência dos valores cristãos, 
respeita as diferenças e tem a pessoa como centro de sua missão. Ou seja, os 
estudantes são o centro da vida da Instituição, que se empenha na sua formação 
integral. 

A ação educativa salvatoriana, além da construção do conhecimento e do 
desenvolvimento de competências dos estudantes, prioriza o cultivo dos valores 
através da descoberta do mundo, dos outros, de si mesmos e de Deus. À luz da fé, 
são promovidos os valores éticos, culturais, sociais, morais e religiosos, capazes de 
organizar novas formas de interação social e desenvolver a cultura da solidariedade 
e da paz. Visando preservar e melhorar a qualidade de vida, a instituição desenvolve 
em seus estudantes a consciência e o compromisso com o meio ambiente. 

Dessa forma, pretende contribuir para a formação de uma pessoa comprometida 
com a transformação da sociedade, tendo como fundamentos os valores cristãos, 
vivenciados através do diálogo, do respeito mútuo, da convivência fraterna, das 
ações solidárias, com liberdade e responsabilidade. 

A Instituição Salvatoriana enfatiza o sentido de parceria na Missão, na medida em 
que, educadores e familiares, apoiando-se mutuamente e comprometidos, em seus 
papéis complementares, buscam a construção de um ambiente estimulador e 
fraterno, de calma e ordem na Família, na Escola e na Sociedade.  

A disciplina é fundamental no processo de construção da identidade pessoal e 
coletiva de forma consciente, crítica e comprometida com valores humanos e 
cristãos, para o desenvolvimento da autonomia, da liberdade responsável e de 
padrões éticos com base nos princípios de respeito, justiça e equilíbrio.  Neste 
sentido, a disciplina se processa como fator de amadurecimento do estudante, na 
medida em que ele assume o efeito de seus atos e toma a consciência da 
necessidade de limites para interagir no grupo, aperfeiçoando o seu senso de 
pertença a essa comunidade. 

 

Subseção I - Da Missão 

Promover o conhecimento e o cuidado humanizado integral da vida. 

 

Subseção II - Da Visão 

Ser referência em formação humana, cristã e integral. 
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Subseção III - Dos Valores 

- Identidade Salvatoriana:  

Vivência, testemunho, anúncio de Jesus Salvador. 

- Empatia, alegria e atenção solícita:  

Atendimento cordial e acolhedor; hospitalidade e alegria nas relações. 

- Cuidado humanizado: 

Cuidado com a pessoa, sua dignidade e integridade; desenvolvimento das 
potencialidades de vida. 

- Gestão compartilhada:  

Confiança e autorresponsabilidade profissional, criatividade e aprendizagem 
contínua, compartilhamento de conhecimento e inovação. 

- Solidariedade:  

Geração de valor social e promoção da vida. 

- Sustentabilidade:  

Missão sustentável por ser pautada no cuidado com a vida, com o futuro do planeta 
e da instituição. 

 

Subseção IV - Das Finalidades  

A educação é considerada como meio para o desenvolvimento humano e 
instrumento gerador da transformação da sociedade, sendo base para a constituição 
da autonomia, fonte de visão prospectiva, fator de progresso econômico, político e 
social. É o elemento de integração e conquista do sentimento e da consciência de 
cidadania.  

Com a educação torna-se possível a formação de indivíduos capazes de analisar, 
interpretar e intervir na realidade, visando o bem maior do sujeito, em nível individual 
e coletivo. A essência do ser humano se constitui sob a forma físico-biológica e pela 
permanente construção de sua prática e de sua ação histórica.  

Na perspectiva histórico-cristã, o ser humano encontra-se em constante relação com 
Deus, com os outros, com a natureza e consigo mesmo. Sua existência se manifesta 
efetivamente nas ações e de práticas, as quais essas relações se concretizam. 

O Colégio Salvatoriano Bom Conselho desenvolve seu projeto educacional com uma 
proposta inovadora, com a finalidade de formar cristãos autênticos e cidadãos 
atuantes na sociedade, em consonância com a Base Nacional Comum Curricular, o 
Referencial Curricular Gaúcho e o Projeto Político Pedagógico Pastoral da Rede 
Salvatoriana. 

  

Seção II - Dos Objetivos 
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Subseção I - Da Instituição  

Art. 1º - Promover a educação integral da criança do jovem, mediando 
conhecimentos científicos, históricos, sociais, culturais, econômicos e políticos à luz 
dos valores humanos e cristãos. Unindo o saber ao agir, afetivo, emocional e 
espiritual e enfatizando a dimensão ética, ou seja, o “saber fazer” e o “saber o que 
se deve, ou não, fazer”. 

Art. 2º - Desenvolver um processo de ensino centrado na pessoa, corroborando para 
a sua formação humana, solidária, ecológica, empreendedora, autônoma, para a 
consciência dos seus direitos e deveres e para a capacidade de identificar e 
solucionar problemas com base em princípios éticos e valores cristãos; 

Art. 3º - Promover uma educação que favoreça a construção do conhecimento e a 
solidificação da vida cristã, preparando cidadãos e cristãos dialogantes, justos, 
amorosos, empáticos, críticos, criativos, solidários e inovadores; 

Art. 4º - Mediar, de forma intencional e consciente, a apropriação e significação ativa 
de valores e crenças, processos cognitivos, sócio afetivos, conhecimentos 
acadêmicos e referenciais sócio históricos de vida cristã numa concepção reflexiva e 
libertadora; 

Art. 5º - Garantir o acesso ao conhecimento sistematizado, utilizando-se da pesquisa 
como instrumento para (re) construção do saber bem como de processos cognitivos 
para a consolidação da sua dinâmica de aprendizagem; 

Art. 6º - Promover a curiosidade, o conhecimento, o respeito e a valorização da 
pluralidade cultural; 

Art. 7º - Orientar para opções pessoais e compromissos sociais construtivos com 
base em uma escala de valores cristãos; 

Art. 8º - Conscientizar quanto à valorização do patrimônio, que é um bem de uso 
comum, devendo ser preservado e sempre que possível expandido, a fim de atender 
as necessidades da comunidade escolar e da sociedade como um todo; 

Art. 9º - Vivenciar o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP na comunidade 
educativa, atenta às suas necessidades e colaborar na formação básica para o 
exercício da cidadania; 

Art. 10º - Promover uma educação e um ambiente evangelizador onde educador, 
estudantes e familiares aprendam e vivenciem o humanismo solidário e sejam 
agentes de transformação; 

Art. 11º - Oportunizar o desenvolvimento da capacidade para o trabalho em equipe 
de forma cooperativa e responsável, tendo consciência do individual e do 
comunitário; 

Art. 12º - Preparar o estudante para o domínio dos recursos científicos e 
tecnológicos, utilizando as possibilidades do meio, comprometendo-os com a 
ecologia integral, com a valorização e a defesa da vida; 

Art. 13º - Proporcionar uma formação acadêmica e cultural, acrescida da 
oportunidade de desenvolver em sua humanidade o espírito do Evangelho; 

Art. 14º - “Ajudar os estudantes a crescerem como adultos maduros, que podem ver 
o mundo através do olhar de amor de Jesus e compreender a vida como um 
chamamento ao serviço de Deus” (Amoris Laetitia, Nº 279); 
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Art. 15º - Manter os egressos envolvidos com a Instituição Salvatoriana. 

 

Subseção II - Da Educação Infantil 

Art. 16º - Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, 
utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, o 
respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas; 

Art. 17º - Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e 
tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando 
seu acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua 
criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, 
cognitivas, sociais e relacionais; 

Art. 18º - Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do 
planejamento da gestão da escola e das atividades, propostas pelo educador quanto 
da realização das atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das brincadeiras, 
dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando 
conhecimentos, decidindo e se posicionando em relação a eles; 

Art. 19º - Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, 
emoções, transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da 
natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas 
diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia; 

Art. 20º - Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, 
emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, 
por meio de diferentes linguagens; 

Art. 21º - Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, 
constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas 
diversas experiências de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens 
vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto familiar e comunitário.  

 

Subseção III - Do Ensino Fundamental  

Art. 22º - Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 
mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e 
inclusiva; 

Art. 23º - Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 
ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a 
criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver 
problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos 
das diferentes áreas; 

Art. 24º - Desenvolver o senso estético para reconhecer, valorizar e fruir as diversas 
manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e também para 
participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural; 

Art. 25º - Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 
e escrita), corporal, visual, sonora e digital – bem como conhecimentos das 
linguagens artística, matemática e científica para se expressar e partilhar 
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informações, experiências, ideias e sentimentos, em diferentes contextos, e produzir 
sentidos que levem ao entendimento mútuo; 

Art. 26º - Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação, de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas 
sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e 
autoria na vida pessoal e coletiva; 

Art. 27º - Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 
conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do 
mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 
projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade; 

Art. 28º - Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 
formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns, que 
respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o 
consumo responsável, em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético 
em relação ao cuidado consigo mesmo, com os outros e com o planeta; 

Art. 29º - Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos 
outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas; 

Art. 30º - Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos, de forma 
harmônica, e a cooperação, fazendo-se respeitar, bem como promover o respeito ao 
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza; 

Art. 31º - Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões, com base em princípios 
éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 

 

Subseção IV - Do Ensino Médio 

Art. 32º – Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 
mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e 
inclusiva; 

Art. 33º – Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 
ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a 
criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver 
problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos 
das diferentes áreas; 

Art. 34º – Desenvolver o senso estético para reconhecer, valorizar e fruir as diversas 
manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e também para 
participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural; 

Art. 35º – Utilizar diferentes linguagens - verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 
e escrita), corporal, visual, sonora e digital - bem como conhecimentos das 
linguagens artística, matemática e científica para se expressar e partilhar 
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informações, experiências, ideias e sentimentos, em diferentes contextos, e produzir 
sentidos que levem ao entendimento mútuo; 

Art. 36º – Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação, de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas 
sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e 
autoria na vida pessoal e coletiva; 

Art. 37º – Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 
conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do 
mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 
projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 

Art. 38º – Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 
formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns, que 
respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o 
consumo responsável, em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético 
em relação ao cuidado consigo mesmo, com os outros e com o planeta; 

Art. 39º – Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos 
outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 

Art. 40º – Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos, de forma 
harmônica, e a cooperação, fazendo-se respeitar, bem como promover o respeito ao 
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 

Art. 41º – Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões, com base em princípios 
éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 

 

CAPÍTULO III – Da Estrutura Administrativa e Pedagógica 

 
A Unidade Operativa Educacional é denominada Colégio Salvatoriano Bom 
Conselho, mantido pelo Instituto de Ensino e Assistência Social – IEAS, com sede 
em Lages/SC. 

A administração da Unidade Operativa Educacional é exercida pela Direção, 
assessorada pelo Conselho Técnico Administrativo - CTA – CTA e Conselho 
Técnico Pedagógico - CTP – CTP que têm por função coordenar, orientar e 
dinamizar todo o processo educacional. 

Para consecução dos objetivos institucionais, a Unidade Operativa Educacional está 
organizada a partir do seguinte Organograma:  
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Seção I - Da Direção 

A Direção é constituída pelo (a) Diretor (a) e Vice-Diretor (a), nomeados (as) pela 
Entidade Mantenedora, competindo-lhes dirigir a Unidade Operativa Educacional 
através da tomada de decisões, visando à consecução dos objetivos da Instituição. 

 

Subseção I – São atribuições da Direção da Unidade Operativa Educacional 

Art. 42º - Deliberar sobre o planejamento das atividades e dos serviços;  

Art. 43º - Aprovar regulamentos ou normas para a realização das atividades, 
serviços e associações – representantes da comunidade educativa (Associação de 
Pais e Mestres – APM e Grêmio Estudantil); 

Art. 44º - Autorizar o fornecimento de dados estatísticos solicitados pelas 
associações – representantes da comunidade educativa (Associação de Pais e 
Mestres – APM e Grêmio Estudantil); 

Art. 45º - Garantir o encaminhamento, à Entidade Mantenedora das propostas 
referentes às reformas e ampliações dos bens móveis e imóveis da Unidade 
Operativa Educacional; 

Art. 46º - Garantir a apresentação, à Entidade Mantenedora, do plano orçamentário 
anual da Unidade Operativa Educacional;  

Art. 47º Garantir o cumprimento da legislação referente às Bolsas de Estudos;  

Art. 48º - Propor e encaminhar as modificações a serem efetuadas no Regimento 
Escolar, de acordo com a legislação vigente; 
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Art. 49º - Planejar e empreender ações que promovam avanços tecnológicos e 
pedagógicos; 

Art. 50º - Fixar normas técnicas para a elaboração dos planos e projetos decorrentes 
do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP e dos dispositivos regimentais; 

Art. 51º - Coordenar a elaboração e aprovar o Calendário Escolar; 

Art. 52º - Deliberar sobre medidas que visem o aperfeiçoamento do processo 
educativo, ouvindo o Conselho Técnico Pedagógico – CTP e/ou o Conselho Técnico 
Administrativo – CTA; 

Art. 53º - Prover meios para viabilizar um processo educativo de qualidade, bem 
como para a recuperação dos estudantes de menor rendimento escolar; 

Art. 54º - Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas, bem 
como do plano de trabalho dos professores; 

Art. 55º - Avaliar, articular e deliberar sobre as normas de convivência, ouvindo o 
Conselho Técnico Pedagógico – CTP; 

Art. 56º - Decidir sobre a aplicação das medidas pedagógicas aos estudantes, 
ouvindo, se necessário, o Conselho Técnico Pedagógico - CTP; 

Art. 57º - Decidir sobre as formas de acompanhamento do desempenho dos 
professores e de todos os que exercem funções administrativas ou pedagógicas; 

Art. 58º - Aprovar o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP e prover meios 
para sua execução; 

Art. 59º - Zelar para que a Filosofia da Instituição Salvatoriana seja conhecida e 
vivenciada pelos colaboradores, estudantes e demais membros da comunidade 
escolar; 

Art. 60º - Promover atividades motivacionais para os colaboradores, garantindo o 
cumprimento das metas da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 61º - Cumprir e fazer cumprir as diretrizes emanadas da Entidade Mantenedora; 

Art. 62º - Resolver os casos omissos a este Regimento Escolar. 

 

Seção II - Do (a) Diretor (a) 

O (a) Diretor (a), legalmente habilitado, é o representante da Entidade Mantenedora 
– nomeado através de Portaria – dirige, coordena e supervisiona as atividades 
administrativas e técnico-pedagógicas da Unidade Operativa Educacional.  

 

Subseção I - São Atribuições do (a) Diretor (a)  

A) Representar oficialmente a Unidade Operacional Educativa; 

B) Presidir, com poder de veto, o Conselho Técnico Administrativo – CTA, o 
Conselho Técnico Pedagógico – CTP e as demais instâncias deliberativas da 
Unidade Operativa Educacional; 

C) Coordenar a elaboração, a execução e a avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP, ouvindo a comunidade escolar, o Conselho Técnico 
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Pedagógico – CTP e o Conselho Técnico Administrativo – CTA, procedendo a 
implantação dos ajustes necessários;  

D) Garantir espaços para planejamento, discussão, reflexão, estudos e 
encontros que oportunizem a formação continuada dos colaboradores da Unidade 
Operacional Educativa; 

E) Gerenciar os colaboradores, aplicando penalidades previstas em lei, quando 
necessário;  

F) Contratar e demitir colaboradores; 

G) Supervisionar, diretamente ou por delegação, o funcionamento da estrutura 
administrativa e técnico-pedagógica da Unidade Operativa Educacional; 

H) Coordenar o desenvolvimento do processo educativo, zelando pelo 
cumprimento do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP; 

I) Promover o intercâmbio com outros estabelecimentos de ensino e a 
integração com a comunidade educativa e social; 

J) Aprovar as propostas de aproveitamento de estudos e de adaptação 
curricular para os estudantes recebidos por transferência; 

K) Assinar, juntamente com o (a) Secretário (a) Escolar, a documentação 
relativa à Unidade Operacional Educativa e à vida escolar dos estudantes; 

L) Submeter as demandas trabalhistas à apreciação da Entidade Mantenedora; 

M) Autorizar despesas conforme o orçamento aprovado pela Entidade 
Mantenedora; 

N) Assinar cheques, se bastante procurador, juntamente com um dos 
procuradores nomeados pela Entidade Mantenedora; 

O) Indicar nomes à Entidade Mantenedora para a Vice-Direção; 

P) Participar dos processos seletivos da equipe de coordenações e deliberar 
sobre as indicações de contratações; 

Q) Cumprir e fazer cumprir as determinações oriundas da legislação vigente, 
deste Regimento Escolar e da Entidade Mantenedora; 

R) Aplicar as medidas pedagógicas previstas neste Regimento Escolar; 

S) Prover os meios para a consecução dos objetivos educacionais e para o 
atendimento dos dispositivos legais; 

T) Praticar todos os demais atos inerentes ao cargo; 

U) Delegar competências à equipe Técnico-Pedagógica e Administrativa; 

V) Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

W) Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

X) Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Y) Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora; 
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Z) Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora. 

 

Seção III - Do (a) Vice-Diretor (a) 

O (a) Vice-Diretor (a), legalmente habilitado, coparticipante da Direção – nomeado 
através de Portaria pela Entidade Mantenedora, dirige, coordena e supervisiona as 
atividades administrativas e pedagógicas da Unidade Operativa Educacional, em 
consonância com o (a) Diretor (a).  

 

Subseção I - São Atribuições do (a) Vice-Diretor (a)  

A) Substituir ou representar o (a) Diretor (a) em seus impedimentos ou quando 
solicitado; 

B) Coordenar, por delegação do (a) Diretor (a), os Serviços de Apoio 
Administrativo e Pedagógico; 

C) Auxiliar o (a) Diretor (a) no desempenho da sua função; 

D) Participar das reuniões do Conselho Técnico Administrativo - CTA, Conselho 
Técnico Pedagógico - CTP e de outras reuniões promovidas pela Unidade Operativa 
Educacional ou pela Entidade Mantenedora;  

E) Participar da elaboração, execução e avaliação do planejamento estratégico e 
orçamento do Unidade Operativa Educacional;  

F) Implementar as políticas de gestão de pessoas deliberadas pela 
Mantenedora; 

G) Participar dos processos seletivos da equipe de coordenações e deliberar 
sobre as indicações de contratações; 

H) Cumprir e fazer cumprir as determinações oriundas da legislação vigente, 
deste Regimento Escolar e da Entidade Mantenedora; 

I) Aplicar as medidas pedagógicas previstas neste Regimento Escolar; 

J) Prover os meios para a consecução dos objetivos educacionais e para o 
atendimento dos dispositivos legais; 

K) Praticar todos os demais atos inerentes ao cargo; 

L) Delegar competências à equipe Pedagógica e Administrativa; 

M) Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

N) Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

O) Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

P) Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora; 

Q) Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora. 
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Seção IV - Do Conselho Técnico Administrativo – CTA  

O Conselho Técnico Administrativo – CTA participa da administração e atua como 
Órgão deliberativo e normativo, em apoio à Direção, da Unidade Operativa 
Educacional. 

 

Subseção I - São membros do Conselho Técnico Administrativo - CTA 

A) Diretor (a), que o preside; 

B) Vice-Diretor (a); 

C) Coordenador (a) do Setor Administrativo-Financeiro; 

D) Secretário indicado (a) pela Entidade Mantenedora. 

O (a) Presidente (a) do Conselho Técnico Administrativo - CTA pode convidar para 
participar das reuniões outras pessoas, sempre que julgar necessário. 

O Conselho Técnico Administrativo - CTA reúne-se regularmente com a frequência 
prevista no Calendário Escolar. 

 

Subseção II - Atribuições do Conselho Técnico Administrativo – CTA 

A) Deliberar sobre assuntos de ordem administrativa; 

B) Emitir parecer sobre regulamentos, estatutos, funcionamento e planos 
Unidade Operativa Educacional; 

C) Deliberar sobre sugestões e pedidos do Conselho Técnico Pedagógico – CTP 
e dos demais colaboradores da Unidade Operativa Educacional; 

D) Definir o valor das parcelas dos Encargos Educacionais e de outros serviços 
pertinentes às atividades da Unidade Operativa Educacional; 

E) Constituir a comissão de análise das solicitações de Bolsas de Estudos; 

F) Deliberar sobre as solicitações de Bolsas de Estudos; 

G) Emitir parecer quanto à admissão e demissão de colaboradores; 

H) Encaminhar o orçamento à Entidade Mantenedora para aprovação; 

I) Definir os investimentos necessários para a consecução da atividade fim da 
Unidade Operacional Educativa; 

J) Apresentar à Entidade Mantenedora a criação ou cancelamento de cursos; 

K) Emitir parecer, quando consultado, sobre situações omissas no presente 
Regimento Escolar. 

 

Seção V - Do Conselho Técnico Pedagógico – CTP 

O Conselho Técnico Pedagógico – CTP participa da gestão da Unidade Operativa 
Educacional, como órgão consultivo e deliberativo em assuntos pedagógicos. 

O Conselho Técnico Pedagógico - CTP reúne-se regularmente com a frequência 
prevista no Calendário Escolar Anual. 
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Subseção I - São membros do Conselho Técnico Pedagógico – CTP 

A) Diretor (a), que o preside; 

B) Vice-Diretor (a); 

C) Coordenador (a) Pedagógico (a); 

D) Orientador (a) Educacional; 

E) Coordenador (a) de Pastoral Escolar;  

F) Coordenador (a) Administrativo Financeiro; 

G) Agente de Comunicação e Marketing. 

 

O (a) Presidente (a) do Conselho Técnico Pedagógico – CTP pode convidar para 
participar das reuniões outras pessoas, sempre que julgar necessário. 

 

Subseção II - Atribuições do Conselho Técnico Pedagógico - CTP 

A) Apresentar nomes à Direção para a admissão de professores e de pessoas 
para exercerem funções administrativas e pedagógicas na Unidade Operativa 
Educacional; 

B) Analisar e opinar sobre projetos pedagógicos, sua implantação e 
implementação; 

C) Opinar sobre o planejamento das Atividades Extracurriculares e demais 
serviços da Unidade Operativa Educacional; 

D) Analisar regulamentos ou normas; 

E) Planejar e implementar o processo de integração entre a escola, a família e a 
comunidade; 

F) Participar da elaboração do Calendário Escolar; 

G) Participar da elaboração, avaliação, execução do Projeto Político Pedagógico 
Pastoral – PPPP, sugerindo modificações e zelando por sua implementação; 

H) Avaliar o processo educativo e opinar sobre medidas que visem o seu 
aperfeiçoamento; 

I) Zelar pelo cumprimento das disposições legais e do estabelecido neste 
Regimento Escolar; 

J) Realizar reuniões ordinárias periodicamente, conforme seu plano anual, e 
extraordinárias por convocação do (a) seu (sua) Presidente (a), ou de outra pessoa 
por ele (a) delegada; 

K) Opinar sobre as normas de convivência; 

L) Propor formas de acompanhamento do trabalho e desempenho dos 
professores, bem como dos demais colaboradores da Unidade Operativa 
Educacional; 
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M) Pronunciar-se sobre o desempenho dos professores e de todos os que 
exercem funções administrativas e/ou pedagógicas na Unidade Operativa 
Educacional; 

N) Sugerir alterações no Regimento Escolar, ouvindo a comunidade escolar e 
procedendo a implantação e o cumprimento do referido Regimento;   

O) Subsidiar a Direção na criação ou extinção de cursos;  

P) Organizar reuniões de pais para acompanhamento e orientação do processo 
educativo; 

Q) Zelar para que o Carisma, Espiritualidade e Missão Salvatoriana sejam 
conhecidos e vivenciados entre os membros da Comunidade Escolar e difundidos 
na comunidade em geral; 

R) Opinar sobre os casos omissos no presente Regimento Escolar. 

 

Seção VI - Do Conselho de Classe 

O Conselho de Classe é um órgão consultivo que fundamenta a sua ação nos 
princípios do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP, na legislação vigente e 
nas disposições deste Regimento Escolar.  

O Conselho de Classe é convocado e presidido pelo (a) Coordenador (a) 
Pedagógico (a) que, a seu critério, poderá delegar essa atribuição ao (a) Orientador 
(a) Educacional. 

O (a) Presidente do Conselho de Classe pode convidar para participar das reuniões, 
estudantes, pais e/ou responsáveis ou outras pessoas, sempre que julgar 
necessário. 

 

Subseção I - São Membros do Conselho de Classe 

A) Diretor (a) ou seu Representante; 

B) Coordenador (a) Pedagógico (a); 

C) Orientador (a) Educacional; 

D) Inspetor (a) de Estudantes; 

E) Secretário (a) Escolar; 

F) Professores (as) das Turmas. 

 

Subseção II - Atribuições do Conselho Classe 

Art. 63º - Analisar o aproveitamento da turma como um todo, diagnosticando as suas 
possibilidades e limitações, propondo encaminhamentos pedagógicos; 

Art. 64º - Emitir parecer sobre assuntos de natureza didático-pedagógica da Unidade 
Operativa Educacional; 

Art. 65º - Emitir parecer sobre assuntos gerais da Unidade Operativa Educacional, 
quando solicitado pela Direção; 

Art. 66º - Avaliar o desempenho integral do estudante e acordar sobre os 
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encaminhamentos pedagógicos necessários para a qualificação do mesmo.  

Art. 67º - Emitir parecer sobre os casos de promoção, classificação, reclassificação e 
possibilidade de avanço nos anos/séries; 

Art. 68º - Opinar sobre a composição das turmas para o ano letivo subsequente, 
quando solicitado pela Coordenação Pedagógica; 

Art. 69º - Opinar sobre a suspensão e cancelamento de matrícula de estudantes, 
quando solicitado pela Direção. 

 

Subseção III - Reuniões do Conselho de Classe 

As reuniões ordinárias do Conselho de Classe são previstas no Calendário Escolar. 

Podem realizar-se reuniões extraordinárias do Conselho de Classe, convocadas 
pelo (a) Presidente, sempre que for necessário. 

 

Subseção IV - Do Conselho de Classe de Estudantes 

Coordenado pelo Serviço de Orientação Educacional, o Conselho de Classe de 
Estudantes é realizado semestralmente com as turmas da Educação Infantil e 
trimestralmente com as turmas do Ensino Fundamental (1º ao 9º ano) e do Ensino 
Médio (1ª a 3ª série). 

O Conselho de Classe de Estudantes objetiva ouvir e sistematizar o parecer dos 
estudantes sobre o rendimento da turma, em termos de aprendizagem e postura nas 
atividades curriculares, bem como a interação e qualidade do trabalho dos 
professores. 

Este parecer é analisado pelos professores no Conselho de Classe da respectiva 
turma e, quando necessário, individualmente com cada professor.  

Após o Conselho de Classe com os professores, é realizada devolutiva com cada 
uma das turmas.  

 

Seção VII - Do Serviço de Orientação Educacional – SOE  

O Serviço de Orientação Educacional – SOE tem como finalidade planejar, 
acompanhar e orientar as atividades de integração entre os membros da 
comunidade escolar conforme os objetivos do Projeto Político Pedagógico Pastoral – 
PPPP da Unidade Operativa Educacional.   

Atua em um processo transdisciplinar, dinâmico, contínuo e sistemático, integrado 
ao Serviço de Coordenação Pedagógica, ao Serviço de Pastoral Escolar, ao Serviço 
de Inspetoria de Estudantes, ao Serviço Social e à Direção. 

O Serviço de Orientação Educacional é exercido por Orientador Educacional 
habilitado (a), indicado, admitido (a) e subordinado ao (a) Diretor (a) da Unidade 
Operativa Educacional.  

 

Subseção I - São atribuições do (a) Orientador (a) Educacional 

Art. 70º - Elaborar projetos educacionais que envolvam os estudantes; 
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Art. 71º- Qualificar as relações interpessoais dos estudantes com os demais 
membros da comunidade educativa e colaboradores; 

Art. 72º - Participar ativamente das entrevistas e processo de adaptação dos novos 
estudantes; 

Art. 73º - Auxiliar o estudante na descoberta de seus objetivos pessoais e na 
organização de metas para atingi-los; 

Art. 74º - Acompanhar o desenvolvimento do estudante nas diversas áreas de 
aprendizagem; 

Art. 75º - Desafiar os estudantes para o exercício de uma prática de liderança cristã 
salvatoriana, cooperativa e criativa; 

Art. 76º - Coordenar o processo de escolha dos representantes e conselheiros de 
turma e assessorá-los em suas necessidades; 

Art. 77º - Orientar o estudante para que cultive e qualifique sua autoestima; 

Art. 78º - Buscar alternativas de solução para as dificuldades comportamentais 
individuais ou coletivas evidenciadas; 

Art. 79º - Orientar as famílias para o encaminhamento de estudantes a profissionais 
especialistas, quando necessário; 

Art. 80º - Subsidiar a equipe multidisciplinar que atende o estudante, em casos 
específicos;  

Art. 81º - Coordenar e orientar o trabalho do Serviço de Inspetoria de Estudantes – 
SIE para garantir a consecução dos objetivos da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 82º - Emitir parecer sobre a aplicação das medidas pedagógicas aos estudantes;  

Art. 83º - Participar do planejamento, da organização e da realização das reuniões 
do Conselho de Classe, procedendo os encaminhamentos necessários; 

Art. 84º - Manter contato com a família dos estudantes, colhendo e prestando 
informações para a realização do trabalho de orientação educacional; 

Art. 85º - Promover a orientação vocacional e profissional dos estudantes do Ensino 
Médio; 

Art. 86º - Manter organizados e atualizados os registros de acompanhamento do 
desempenho escolar do estudante, realizados pelo setor, assegurando seu sigilo e 
guarda; 

Art. 87º - Assistir o estudante no desenvolvimento integral de sua personalidade e na 
sua inserção social; 

Art. 88º - Subsidiar e acompanhar os professores na elaboração e execução dos 
Planos de Desenvolvimento Individual dos estudantes com deficiência; 

Art. 89º - Dinamizar, assessorar e acompanhar as atividades do Grêmio Estudantil; 

Art. 90º - Manter os professores informados quanto aos encaminhamentos 
realizados pelo Serviço de Orientação Educacional, junto aos estudantes;  

Art. 91º - Desenvolver um trabalho de integração e colaboração entre estudante, 
família e escola; 

Art. 92º - Assessorar a Direção nos casos de alterações do quadro de 
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colaboradores; 

Art. 93º - Integrar, ambientar e acompanhar os colaboradores sob sua supervisão;  

Art. 94º - Realizar a avaliação de desempenho dos colaboradores sob sua 
coordenação; 

Art. 95º - Elaborar e executar o Plano de Ação do Serviço de Orientação 
Educacional; 

Art. 96º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos;  

Art. 97º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 98º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 99º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 100º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 101º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 102º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 103º - Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários;   

Art. 104º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 105º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Subseção II - Do Serviço de Inspetoria de Estudantes – SIE  

O Serviço de Inspetoria de Estudantes - SIE tem como finalidade acompanhar os 
estudantes em atividades pedagógicas, promovendo o cumprimento das normas 
escolares e a construção do perfil do estudante Salvatoriano, conforme os objetivos 
do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade Operativa Educacional. 

Atua em um processo transdisciplinar, dinâmico e contínuo, integrado ao Serviço de 
Coordenação Pedagógica, ao Serviço de Orientação Educacional, ao Serviço de 
Pastoral Escolar, ao Serviço Social e à Direção. 

O Serviço de Inspetoria de Estudantes é exercido pelo (a) Inspetor (a) de 
Estudantes, profissional habilitado (a), indicado (a), admitido (a) e subordinado (a) 
ao (a) Orientador (a) Educacional da Unidade Operativa Educacional.  

 

Subseção II A - São atribuições do (a) Inspetor (a) de Estudantes 

Art. 106º - Acompanhar e orientar o comportamento dos estudantes no ambiente 
escolar (entrada, saída, recreação, atividades); 

Art. 107º - Cuidar da segurança dos estudantes nas dependências da instituição;  
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Art. 108º - Realizar os atendimentos de primeiros socorros em casos de pequenos 
ferimentos, comunicando os pais e/ou responsáveis;  

Art. 109º - Chamar resgate médico, quando necessário, comunicando os pais e/ou 
responsáveis;  

Art. 110º - Acompanhar os estudantes em deslocamento para atendimento 
médico/hospitalar, nos casos em que a família não estiver presente;  

Art. 111º - Promover o conhecimento e a efetivação das normas estabelecidas neste 
Regimento Escolar; 

Art. 112º - Mediar conflitos entre os estudantes, orientando-os de acordo com o 
Regimento Escolar, comunicando os pais e/ou responsáveis sempre que necessário; 

Art. 113º - Garantir a retroalimentação do Sistema de Gestão Educacional no que diz 
respeito às chegadas atrasadas, saídas antecipadas, questões comportamentais ou 
disciplinares dos estudantes. 

Art. 114º - Comunicar-se com os pais e/ou responsáveis, encaminhando questões 
disciplinares, comportamentais, de assiduidade e pontualidade.  

Art. 115º - Apoiar a equipe e os estudantes em atividades pedagógicas, culturais, 
esportivas e recreativas dentro e fora da instituição. 

Art. 116º - Primar pela organização disciplinar e pelo respeito às normas de 
convivência, na Unidade Operativa Educacional; 

Art. 117º - Participar ativa e criticamente dos Conselhos de Classe; 

Art. 118º - Aplicar as medidas pedagógicas, fazendo os devidos registros e 
comunicados aos pais e/ou responsáveis; 

Art. 119º - Garantir o cumprimento do uso do uniforme e do crachá de identificação, 
notificando os pais e/ou responsáveis em situações recorrentes ou adversas;  

Art. 120º - Planejar e executar, juntamente com o Serviço de Orientação 
Educacional, atendimentos relacionados aos aspectos disciplinares e à vivência de 
valores junto a estudantes, pais e/ou responsáveis, procedendo os registros no 
Sistema de Gestão Educacional ou em Formulário de Atendimento padronizado; 

Art. 121º - Comunicar-se com pais e/ou responsáveis para autorização de saídas 
antecipadas de estudantes; 

Art. 122º - Orientar o zelo com o patrimônio escolar, identificando responsáveis por 
atos de depredação e procedendo os encaminhamentos de reembolso à instituição; 

Art. 123º - Monitorar as salas de aula, pátio, corredores e banheiros para identificar 
possíveis irregularidades, fazendo os encaminhamentos em caso descumprimento 
das normas; 

Art. 124º - Impedir a permanência de estudantes nas salas de aula e corredores 
durante o recreio; 

Art. 125º - Acompanhar os estudantes durante o recreio/intervalo; 

Art. 126º - Retirar objetos perigosos dos estudantes e proceder os encaminhamentos 
necessários; 

Art. 127º - Substituir professores quando necessário e solicitado pelo Serviço de 
Coordenação Pedagógica, pelo Serviço de Orientação Educacional ou pela Direção 
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da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 128º - Inibir ações de intimidação sistemática entre os estudantes, evitando a 
prática de Bullying na Unidade Operativa Educacional; 

Art. 129º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 130º – Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários;   

Art. 131º – Integrar, ambientar e acompanhar os colaboradores sob sua orientação;  

Art. 132º - Realizar a avaliação de desempenho dos colaboradores sob sua 
orientação; 

Art. 133º - Contribuir na elaboração e execução do Plano de Ação do Serviço de 
Orientação Educacional; 

Art. 134º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos  

Art. 135º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 136º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 137º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 138º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 139º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 140º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 141º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Seção VIII - Do Serviço de Coordenação Pedagógica – SCP  

O Serviço de Coordenação Pedagógica – SCP tem como finalidade planejar, 
acompanhar, coordenar e orientar as atividades técnico-pedagógicas, promovendo o 
conhecimento e a efetivação do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP e dos 
Planos de Estudo da Unidade Operativa Educacional.  

Atua em um processo transdisciplinar, dinâmico, contínuo e sistemático, integrado 
ao Serviço de Pastoral Escolar - SPE, o Serviço de Orientação Educacional – SOE, 
ao Serviço Social e à Direção.  

O Serviço de Coordenação Pedagógica é exercido por Coordenador (a) Pedagógico 
(a), habilitado (a), indicado (a), admitido (a) e subordinado (a) ao (a) Diretor (a) da 
Unidade Operativa Educacional.  
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Subseção I - São atribuições do (a) Coordenador (a) Pedagógico (a) 

Art. 142º - Promover o conhecimento e a efetivação do Projeto Político Pedagógico 
Pastoral – PPPP, em consonância com as diretrizes da mantenedora e as 
orientações da Direção da Unidade Operativa; 

Art. 143º - Evidenciar postura interdisciplinar, assegurando a qualidade do processo 
de ensino e de aprendizagem em parceria com os setores de apoio da instituição;  

Art. 144º - Orientar e acompanhar as atividades do Corpo Docente no que se refere 
à seleção e à adoção de material didático e paradidático, ao seu plano de trabalho e 
à avaliação do processo de ensino e de aprendizagem, individualmente e em grupo;  

Art. 145º - Coordenar a elaboração, a implementação e a avaliação dos Planos de 
Estudos, assegurando sua execução;  

Art. 146º - Planejar e coordenar as reuniões de caráter pedagógico;  

Art. 147º - Analisar os resultados do processo pedagógico e sugerir alternativas para 
o seu aperfeiçoamento;  

Art. 148º - Promover discussões sobre o aproveitamento escolar e sobre a prática 
docente, elaborando propostas de intervenção na realidade;  

Art. 149º - Desafiar e orientar o Corpo Docente na seleção de metodologias 
atualizadas e coerentes com o Projeto Político Pedagógico Pastoral assumido pela 
Unidade Operativa Educacional, acompanhando e avaliando a sua implementação;  

Art. 150º - Assegurar a unidade de ação pedagógica, estimulando o intercâmbio de 
experiências entre os integrantes da Comunidade Escolar e o trabalho 
interdisciplinar;  

Art. 151º - Viabilizar a relação teoria e prática, para qualificar os processos de 
tomada de decisões referentes à consecução dos objetivos do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 152º - Estimular os professores para a busca de formação e atualização 
continuadas;  

Art. 153º - Manter atualizados e organizados os documentos, planos e registros do 
Serviço de Coordenação Pedagógica - SCP;  

Art. 154º - Buscar a construção e a reconstrução do planejamento curricular, 
coordenando a articulação e a sistematização do mesmo; 

Art. 155º - Revisar a execução do planejamento docente bem como as atividades 
pedagógicas: folhas de exercícios, revisão, avaliações/provas, entre outros. 

Art. 156º - Garantir o registro do processo de aprendizagem através de relatórios de 
aprendizagem, pareceres descritivos/ conceituais e/ou boletim escolar, revisando e 
responsabilizando-se, junto com o professor, por sua correta escrituração; 

Art. 157º - Garantir a retroalimentação do Sistema de Gestão Educacional, 
especialmente nos aspectos sob responsabilidade do professor; 

Art. 158º - Assistir as aulas dos professores, realizando as devolutivas e feedbacks 
que orientem para as adequações necessárias;  

Art. 159º - Analisar, em parceria com a Secretaria Escolar, documentos recebidos 
por transferência de estudantes para os ajustes necessários;  
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Art. 160º - Coordenar a elaboração dos programas de adaptação de currículo, 
aproveitamento de estudos e estudos de recuperação, bem como a sua correta 
escrituração;  

Art. 161º - Convocar e presidir o Conselho de Classe, procedendo os 
encaminhamentos e registros necessários;  

Art. 162º - Planejar e executar o Plano de Ação do Serviço de Coordenação 
Pedagógica em consonância com as diretrizes da mantenedora e as orientações da 
Direção da Unidade Operativa Educacional;  

Art. 163º - Apontar demandas de ajuste na infraestrutura física da Unidade Operativa 
Educacional para qualificar o processo pedagógico, participando do planejamento e 
estruturação destes ajustes; 

Art. 164º - Apontar demandas de aquisição ou ajustes nos recursos didáticos e 
paradidáticos da Unidade Operativa Educacional para qualificar o processo 
pedagógico, participando do planejamento e escolha destes ajustes ou aquisições; 

Art. 165º - Assessorar o Conselho Técnico Administrativo – CTA, o Conselho 
Técnico Pedagógico – CTP, a Direção, colaboradores e/ou demais membros da 
comunidade educativa em assuntos referentes à sua área de atuação;  

Art. 166º - Coordenar os serviços de apoio pedagógico – Atividades 
Extracurriculares, Auxiliar de Coordenação Pedagógica, Biblioteca, Brinquedoteca, 
Laboratório de Ciências, Reprografia, Sala de Recursos Multifuncionais, Salas de 
Aula Verde, Laboratórios de Aprendizagens Ativas, Laboratórios de Tecnologia 
Mobile, Plataforma Rede Salvatoriana EAD entre outros; 

Art. 167º – Organizar as equipes para o início das atividades em cada dia letivo 
previsto no Calendário Escolar; 

Art. 168º - Elaborar e executar o Plano de Ação do Serviço de Coordenação 
Pedagógica; 

Art. 169º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 170º – Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários; 

Art. 171º – Gerenciar a Plataforma EAD Rede Salvatoriana; 

Art. 172º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos;  

Art. 173º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP e demais documentos institucionais, quando solicitado 
pela Direção; 

Art. 174º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 175º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 176º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 177º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  
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Art. 178º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 179º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Seção IX – Do Serviço de Pastoral Escolar – SPE  

O Serviço de Pastoral Escolar – SPE tem como finalidade planejar, acompanhar e 
orientar as atividades de promoção da vivência dos valores humanos e cristãos 
salvatorianos, conforme os objetivos do Projeto Político Pedagógico Pastoral – 
PPPP da Unidade Operativa Educacional.   

Atua em um processo transdisciplinar, dinâmico, contínuo e sistemático, integrado 
ao Serviço de Coordenação Pedagógica, ao Serviço de Orientação Educacional e à 
Direção. 

O Serviço de Pastoral Escolar é exercido pelo (a) Coordenador (a) de Pastoral 
Escolar, profissional habilitado (a), indicado (a), admitido (a) e subordinado (a) ao (a) 
Diretor (a) da Unidade Operativa Educacional.  

 

Subseção I - São atribuições do (a) Coordenador (a) de Pastoral Escolar 

Art. 180º - Promover a vivência dos valores evangélicos, cultivando o Carisma, a 
Missão e Espiritualidade Salvatorianas respeitadas as diferentes opções religiosas; 

Art. 181º - Dinamizar o processo de evangelização na comunidade escolar; 

Art. 182º - Organizar ações que evidenciem a importância do cultivo e vivência da fé 
cristã salvatoriana; 

Art. 183º - Promover a integração da Unidade Operativa Educacional com a 
Paróquia e a Arquidiocese; 

Art. 184º - Favorecer o diálogo ecumênico e inter-religioso; 

Art. 185º - Informar a comunidade educativa quanto às diretrizes e orientações 
promulgadas pela Igreja e pela Entidade Mantenedora; 

Art. 186º - Participar de eventos referentes ao Serviço; 

Art. 187º - Estimular os membros da comunidade educativa para que se engajem em 
projetos de solidariedade e voluntariado; 

Art. 188º - Trabalhar a formação de lideranças para aprofundar o senso de 
responsabilidade e compromisso cristão; 

Art. 189º - Elaborar e executar o Plano de Ação do Serviço de Pastoral Escolar; 

Art. 190º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos  

Art. 191º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP; 

Art. 192º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 193º – Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários;   
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Art. 194º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 195º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 196º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 197º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 198º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 199º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Subseção II - Da Pastoral Juvenil Salvatoriana – PJS  

A Pastoral Juvenil Salvatoriana – PJS tem como finalidade planejar, acompanhar e 
orientar grupos com estudantes do Ensino Fundamental II (6º ano) ao Ensino Médio, 
para a formação de lideranças cristãs salvatorianas, conforme os objetivos do 
Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade Operativa Educacional.   

Atua em um processo transdisciplinar, dinâmico, contínuo e sistemático, integrado 
ao Serviço de Pastoral Escolar, ao Serviço de Coordenação Pedagógica, ao Serviço 
de Orientação Educacional e à Direção. 

A Pastoral Juvenil Salvatoriana é articulada pelo (a) Agente de Pastoral, profissional 
habilitado (a), indicado (a), admitido (a) e subordinado (a) ao (a) Coordenador (a) de 
Pastoral Escolar da Unidade Operativa Educacional.  

 

Subseção II A – São atribuições do Agente de Pastoral  

Art. 200º - Planejar, organizar e dinamizar as atividades da Pastoral Juvenil 
Salvatoriana – PJS em consonância com as diretrizes institucionais e sob a 
orientação do Serviço de Pastoral Escolar – SPE;  

Art. 201º - Comunicar-se, pessoalmente ou por escrito, com estudantes, pais e/ou 
responsáveis e demais colaboradores da Unidade Operativa Educacional para 
manutenção das informações relativas à sua área de atuação; 

Art. 202º - Planejar, acompanhar e realizar eventos, formações, retiros e demais 
atividades junto aos grupos de Pastoral Juvenil Salvatoriana – PJS; 

Art. 203º - Oferecer suporte ao trabalho do professor e dos estudantes para a 
realização das atividades da PJS; 

Art. 204º - Oferecer suporte ao Serviço de Pastoral Escolar para o planejamento e 
dinamização das atividades pastorais na Unidade Operativa Educacional;  

Art. 205º - Fomentar nos estudantes o crescimento na fé em Jesus Cristo e na sua 
proposta de vida; 

Art. 206º - Preparar lideranças cristãs salvatorianas para atuação e transformação 
na igreja e na sociedade;  

Art. 207º - Assessorar a Direção nos casos de alterações do quadro de 
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colaboradores, quando convocado; 

Art. 208º – Integrar, ambientar e acompanhar os colaboradores sob sua orientação;  

Art. 209º - Realizar a avaliação de desempenho dos colaboradores sob sua 
orientação; 

Art. 210º - Elaborar e executar o Plano de Ação da Pastoral Juvenil Salvatoriana, 
alinhado e em consonância com o Plano de Ação do Serviço de Pastoral Escolar - 
SPE; 

Art. 211º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos; 

Art. 212º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 213º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 214º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 215º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 216º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 217º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 218º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Seção X – Do Serviços de Apoio Pedagógico  

Os Serviços de Apoio Pedagógico têm como finalidade auxiliar as atividades 
pedagógicas, conforme os objetivos do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP 
da Unidade Operativa Educacional.   

Atuam em um processo transdisciplinar, dinâmico e contínuo, integrado ao Serviço 
de Coordenação Pedagógica, ao Serviço de Orientação Educacional, ao Serviço de 
Pastoral Escolar e à Direção. 

Os Serviços de Apoio Pedagógico compreendem as atividades de Auxiliar de 
Coordenação Pedagógica, Biblioteca, Brinquedoteca, Laboratório de Ciências, 
Monitorias, Refeitório, Reprografia e Sala de Recursos Multifuncionais, Sala de 
Recursos Multifuncionais, Laboratórios de Aprendizagens Ativas, Laboratórios de 
Tecnologia Mobile. 

Os Serviços de Apoio Pedagógico são exercidos por profissionais capacitados, 
indicados (as), admitidos (as) e subordinados (as) ao (a) Coordenador (a) 
Pedagógico (a) da Unidade Operativa Educacional.  

 

Subseção I – São atribuições do (a) Auxiliar de Coordenação Pedagógica 

Art. 219º - Substituir professores em sala de aula; 

Art. 220º - Oferecer suporte ao trabalho da Coordenação Pedagógica;   
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Art. 221º - Atender estudantes, professores, colaboradores e demais membros da 
comunidade educativa para dispensação de materiais de apoio à prática 
pedagógica; 

Art. 222º - Atender os professores, mediante autorização do Serviço de 
Coordenação Pedagógica, para impressão de materiais de apoio pedagógico 
(atividades, trabalhos, provas, textos, entre outros), observando os requisitos de 
cuidado com a marca institucional e otimização dos recursos físicos (papel, número 
de impressões); 

Art. 223º - Organizar e dispensar comunicados institucionais para estudantes, pais 
e/ou responsáveis, pessoalmente ou por escrito; 

Art. 224º - Garantir o arquivamento digital (durante o ano letivo) dos materiais dos 
professores para impressões posteriores; 

Art. 225º - Organizar, controlar e dispensar os materiais de apoio pedagógico aos 
professores (som, folhas, tintas, palitos, entre outros); 

Art. 226º - Oferecer suporte técnico aos professores para o uso de equipamentos 
digitais e internet para as atividades pedagógicas da Unidade Operativa 
Educacional; 

Art. 227º - Oferecer suporte técnicos aos professores, colaboradores e prestadores 
de serviços (terceirizados) em ensaios para eventos, datas comemorativas, 
formaturas e encerramentos de projetos da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 228º - Oferecer suporte aos estudantes e professores no uso das tecnologias 
educacionais, portais interativos, sistema de gestão e demais materiais 
paradidáticos da Unidade Operativa Educacional;   

Art. 229º - Organizar, zelar e solicitar reparos aos equipamentos de informática, som 
e internet da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 230º - Organizar os ambientes para eventos, providenciando a estrutura de 
apoio necessária (água, som, microfone, data show, entre outros);  

Art. 231º - Organizar e gerenciar as reservas dos espaços de apoio pedagógicos 
(auditório, laboratório de ciências e laboratório de informática, sala de reuniões, 
entre outros); 

Art. 232º - Organizar e gerenciar as chaves dos ambientes, armários das salas de 
aula, armários da sala dos professores e demais espaços de apoio pedagógico da 
Unidade Operativa Educacional; 

Art. 233º - Organizar e gerenciar os controles digitais dos equipamentos de apoio, 
disponibilizando-os sempre que necessário;  

Art. 234º - Garantir a organização da sala da Reprografia, bem como de seus 
depósitos, viabilizando os uniformes para os colaboradores, solicitando confecção 
quando necessário; 

Art. 235º - Organizar e encaminhar a lista de compras de materiais junto ao Serviço 
Administrativo-Financeiro, de acordo com o fluxograma acordado; 

Art. 236º - Contribuir para a elaboração do Plano de Ação do Serviço de 
Coordenação Pedagógica; 
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Art. 237º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 238º – Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários;   

Art. 239º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos;  

Art. 240º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 241º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 242º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 243º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 244º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 245º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 246º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Subseção II – Da Biblioteca  

A Biblioteca é um espaço de apoio pedagógico com a missão de fomentar o gosto 
pela leitura, em suas diversas formas.  

Através de diferentes metodologias, viabiliza a realização de estudos, leituras, 
trabalhos, aulas, contações de histórias, teatros, brincadeiras, entre outras 
atividades transdisciplinares que auxiliam no cumprimento dos objetivos do Projeto 
Político Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade Operativa Educacional.   

A Biblioteca é atendida pelo (a) Bibliotecário (a), profissional habilitado (a), indicado 
(a), admitido (a) e subordinado (a) à Coordenação Pedagógica da Unidade 
Operativa Educacional.   

 

Subseção II A - São atribuições do (a) Bibliotecário (a) 

Art. 247º - Classificar e organizar o acervo seguindo as normas técnicas da 
Biblioteconomia; 

Art. 248º - Cadastrar o acervo no Sistema de Gestão da Biblioteca; 

Art. 249º - Operar o Sistema de Gestão da Biblioteca para formalizar empréstimos e 
devoluções; 

Art. 250º - Realizar o cadastro do acervo novo (aquisições, doações), fazendo a 
identificação física e digital dos livros; 

Art. 251º - Realizar o desenvolvimento das coleções para a biblioteca, avaliando o 
que é descarte, desbaste e novas aquisições; 
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Art. 252º - Manter postura crítica diante do Sistema de Gestão da Biblioteca, 
planejando e implementando melhorias; 

Art. 253º - Capacitar os estudantes para o uso do Sistema de Gestão da Biblioteca; 

Art. 254º - Atender os estudantes que visitam a Biblioteca, realizando o empréstimo 
e devolução de livros; 

Art. 255º - Realizar o controle de livros em atraso, informando os estudantes e seus 
pais sobre os procedimentos para solução de pendências; 

Art. 256º - Contar histórias aos estudantes, de acordo com o perfil etário, utilizando 
os diversos recursos disponíveis para torná-las interessantes; 

Art. 257º - Desenvolver projetos em parceria com outros setores / áreas no intuito de 
fomentar o gosto pela leitura; 

Art. 258º - Apoiar ou criar projetos pedagógicos em parceria com a equipe docente; 

Art. 259º - Subsidiar a equipe docente com a indicação de materiais paradidáticos 
disponíveis para a execução de atividades e incentivo à leitura; 

Art. 260º - Auxiliar na elaboração do Plano de Ação do Serviço de Coordenação 
Pedagógica; 

Art. 261º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 262º - Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários;   

Art. 263º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos; 

Art. 264º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 265º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 266º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 267º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 268º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 269º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 270º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Subseção III – Da Brinquedoteca 

A Brinquedoteca é um espaço lúdico que tem como finalidade oportunizar momentos 
de brincadeira livre, estimulando a aprendizagem socioafetiva, mobilizando as 
potencialidades e criatividade da criança, oferecendo suporte ao atingimento dos 
objetivos do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade Operativa 
Educacional.   
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A Brinquedoteca é atendida por um (a) Monitor (a) capacitado (a), indicado (a), 
admitido (a) e subordinado (a) ao (a) Coordenador (a) Pedagógico (a) da Unidade 
Operativa Educacional.  

 

Subseção IV – São atribuições do (a) Monitor (a) – Brinquedoteca, Salas de 
Aula, Serviço de Inspetoria de Estudantes  

Art. 271º - Atender a pais, estudantes, colaboradores e demais clientes internos e 
externos; 

Art. 272º - Auxiliar os estudantes e professores na realização das atividades 
pedagógicas, brincadeiras livres e dirigidas; 

Art. 273º - Fomentar a interação entre os estudantes, mediando situações de 
conflitos durante as atividades escolares ou momentos de recreação, promovendo 
ambiente de respeito mútuo e colaboração; 

Art. 274º - Orientar o estudante na construção de hábitos de saúde, alimentação e 
higiene; 

Art. 275º - Incentivar nos estudantes o desenvolvimento da autonomia, criatividade e 
cooperação por meio das brincadeiras livres e ou dirigidas; 

Art. 276º - Possibilitar o desenvolvimento e exploração das linguagens, através da 
música, dança, teatro, leitura, desenho e demais manifestações expressivas; 

Art. 277º - Proporcionar a exploração de materiais e espaços temáticos, tais como: 
teatro, casinha, fantasias, entre outros, com intuito de permitir a representação do 
imaginário pelas crianças, com vistas à releitura e aproximação do real; 

Art. 278º - Orientar os estudantes para o zelo e cuidado com os materiais 
institucionais, bem como com a organização e manutenção dos diversos espaços 
escolares;  

Art. 279º - Auxiliar na elaboração de materiais paradidáticos;  

Art. 280º - Comunicar ao professor responsável e/ou coordenador pedagógico, 
anormalidades no processo de trabalho ou situações que requeiram atenção 
especial; 

Art. 281º - Participar ativamente no processo de adaptação dos estudantes 
atendendo suas necessidades; 

Art. 282º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 283º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 284º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 285º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 286º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 287º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 
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Subseção V – Do Laboratório de Ciências 

O Laboratório de Ciências oferece suporte para atingir os objetivos do Projeto 
Político Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade Operativa Educacional.   

 

Subseção VI – Do Refeitório 

O Refeitório é um ambiente destinado à realização de atividades nutricionais e 
pedagógicas da Unidade Operativa Educacional.  

 

Subseção VII – Da Reprografia 

A Reprografia é um espaço destinado à organização, guarda e disponibilização dos 
materiais de apoio pedagógico.  

A Reprografia é atendida por um (a) Auxiliar de Coordenação Pedagógica 
capacitado (a), indicado (a), admitido (a) e subordinado (a) ao (a) Coordenador (a) 
Pedagógico (a) da Unidade Operativa Educacional. 

 

Subseção VIII – Da Sala de Recursos Multifuncionais  

A Sala de Recursos Multifuncionais é um setor de apoio com materiais didáticos, 
recursos pedagógicos, tecnológicos e de acessibilidade, onde é realizado o 
Atendimento Educacional Especializado – AEE.  

É nesse espaço que são desenvolvidas atividades de natureza pedagógica, 
individualmente ou em pequenos grupos, no turno inverso, conduzidas por professor 
(a) licenciado e especialista em Educação Especial, conforme legislação vigente.  

 

Subseção IX – Dos Laboratórios de Aprendizagens Ativas 

Os Laboratórios de Aprendizagens Ativas são espaços destinados ao 
desenvolvimento de atividades pedagógicas baseadas na aplicação de metodologias 
ativas de aprendizagem, buscando estimular e desenvolver a autonomia dos 
estudantes por meio de atividades planejadas pelo professor para promover o uso 
de diversas habilidades como interpretar, analisar, sintetizar, classificar, relacionar e 
comparar. 

Por ser um espaço inovador, amplia as possibilidades de atuação do professor para 
o incentivo dos estudantes afim de que desenvolvam o pensamento crítico, atuando 
de forma autônoma e participativa, a partir de problemas e situações reais, 
discussões e elaboração de projetos tornando o estudante protagonista do processo 
de aprendizagem e responsável pela construção de conhecimento. 
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Subseção X – Dos Laboratórios de Tecnologia Mobile 

Os Laboratórios de Tecnologia Mobile são um conjunto de tablets e/ou notebooks, 
disponíveis aos estudantes e professores de maneira móvel, com aplicativos 
próprios para o uso pedagógico, objetivando facilitar o processo de ensino e 
aprendizagem.   

 

Seção XI - Do Serviço de Comunicação e Marketing 

O Serviço de Comunicação e Marketing tem como finalidade planejar, acompanhar e 
orientar as atividades de Marketing, Publicidade e Comunicação internas e externas, 
em consonância com o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade 
Operativa Educacional.   

Atua em um processo transdisciplinar, dinâmico, contínuo e sistemático, integrado 
ao Serviço de Coordenação Pedagógica, ao Serviço de Pastoral Escolar, ao Serviço 
de Orientação Educacional, Serviço Administrativo-Financeiro, Secretaria Escolar e 
à Direção. 

O Serviço de Comunicação e Marketing é exercido pelo (a) Agente de Comunicação 
e Marketing, profissional habilitado (a), indicado (a), admitido (a) e subordinado (a) 
ao (a) Diretor (a) da Unidade Operativa Educacional.  

 

Subseção I - São atribuições do (a) Agente de Comunicação e Marketing 

Art. 288º - Organizar e operacionalizar o planejamento anual do Serviço de 
Publicidade da Unidade Operativa Educacional em consonância com as diretrizes 
institucionais; 

Art. 289º - Dinamizar o relacionamento com os diversos meios de comunicação 
disponíveis na cidade e região; 

Art. 290º - Dar publicidade aos projetos desenvolvidos pela instituição; 

Art. 291º - Contribuir na elaboração e desenvolvimento de projetos, atividades e 
eventos que fortaleçam a marca institucional; 

Art. 292º - Preservar e divulgar a imagem e a marca da instituição; 

Art. 293º - Buscar eficiência na comunicação com os diversos públicos; 

Art. 294º - Oferecer suporte ao trabalho docente e discente nos espaços escolares; 

Art. 295º - Garantir o arquivamento de documentos digitais e físicos, assegurando a 
guarda da história da instituição; 

Art. 296º - Garantir a retroalimentação das redes sociais institucionais; 

Art. 297º - Realizar registros fotográficos diversos; 

Art. 298º – Garantir o processo de comunicação interna e externa; 

Art. 299º – Integrar, ambientar e acompanhar os colaboradores sob sua supervisão;  

Art. 300º - Realizar a avaliação de desempenho dos colaboradores sob sua 
coordenação; 

Art. 301º – Gerenciar o APP Rede Salvatoriana junto às demais áreas de apoio;  
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Art. 302º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 303º – Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários;   

Art. 304º - Elaborar e executar o Plano de Ação do Serviço de Comunicação e 
Marketing da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 305º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos;  

Art. 306º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 307º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 308º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 309º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 310º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 311º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 312º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Seção XII – Da Secretaria Escolar  

A Secretaria Escolar tem como finalidade a escrituração, o arquivamento físico e/ou 
digital dos documentos e a correspondência oficial, assegurando a autenticidade, a 
regularidade e a guarda dos registros institucionais e dos estudantes, em 
consonância com os objetivos do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP da 
Unidade Operativa Educacional.   

Atua em um processo transdisciplinar, dinâmico, contínuo e sistemático, integrado 
ao Serviço de Coordenação Pedagógica, ao Serviço Administrativo-Financeiro e à 
Direção. 

A Secretaria Escolar é exercida pelo (a) Secretário (a) Escolar, profissional 
habilitado (a), indicado (a), admitido (a) e subordinado (a) ao (a) Diretor (a) da 
Unidade Operativa Educacional.  

 

Subseção I - São atribuições do (a) Secretário (a) Escolar  

Art. 313º - Garantir os registros e guarda dos dados referentes à escrituração dos 
documentos, responsabilizando-se por sua regularidade e autenticidade no Sistema 
de Gestão Educacional e/ou nos arquivos físicos; 

Art. 314º - Gerenciar os registros de entrada e saída de documentos na Secretaria 
Escolar; 

Art. 315º - Gerenciar o cadastro dos pais, responsáveis e estudantes, garantindo sua 
atualização periódica; 
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Art. 316º - Zelar pelo recebimento e expedição de documentos autênticos, 
inequívocos e sem rasuras; 

Art. 317º - Garantir a emissão de documentos escolares (históricos escolares, 
atestados, transferências, certificados, entre outros), assegurando sua autenticidade, 
padrão e consonância com a legislação vigente; 

Art. 318º - Garantir a retroalimentação do Sistema de Gestão Escolar; 

Art. 319º - Garantir a retroalimentação de sistemas de informações escolares para 
os órgãos / entidades públicas (Ministério da Educação e Cultura – MEC, Secretaria 
Municipal de Educação – SME, Conselho Estadual de Educação – CEEd/RS, entre 
outros); 

Art. 320º - Garantir o arquivamento e guarda dos documentos que norteiam o 
trabalho da Unidade Operativa, tais como atos autorizativos, Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP, Regimento Escolar e outros;  

Art. 321º - Classificar e arquivar atos oficiais referentes à Unidade Operativa 
Educacional;  

Art. 322º - Atender pais e/ou responsáveis, estudantes, colaboradores e demais 
membros da comunidade educativa;  

Art. 323º - Garantir a organização e catalogação dos documentos, viabilizando a 
identificação, guarda e conservação dos mesmos; 

Art. 324º - Buscar atualizações constantes sobre alterações em leis e regulamentos 
que norteiam o trabalho da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 325º - Subsidiar a direção com informações referentes às alterações de 
legislação, documentos escolares e/ou documentos dos estudantes; 

Art. 326º - Garantir o arquivamento dos dados histórico da Unidade Operativa 
Educacional;  

Art. 327º - Publicar circulares, avisos e/ou outros atos da Unidade Operativa 
Educacional por determinação do (a) Diretor (a); 

Art. 328º - Promover o registro de dados referentes à vida escolar do estudante e 
outros registros pertinentes ao Serviço, responsabilizando-se pela sua regularidade 
e autenticidade; 

Art. 329º - Redigir e assinar atas quando convocado pela Direção do Colégio; 

Art. 330º - Encaminhar ao Serviço de Coordenação Pedagógica, casos de 
adaptação, classificação, reclassificação e aproveitamento de estudos de estudantes 
oriundos de outras escolas, cursos ou países; 

Art. 331º - Revisar a escrituração escolar, bem como o expediente a ser submetido a 
despacho; 

Art. 332º - Emitir os boletins e relatórios de aprendizagem para divulgação dos 
resultados do aproveitamento escolar; 

Art. 333º - Responsabilizar-se pela elaboração das atas de resultados finais dos 
estudantes, enviando-as à Coordenadoria Regional de Educação, no prazo 
determinado; 

Art. 334º - Assinar, juntamente com o (a) Diretor (a) os documentos escolares dos 
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estudantes e toda a documentação da Secretaria Escolar; 

Art. 335º - Coordenar, em consonância com o Serviço Administrativo-Financeiro o 
processo de matrícula; 

Art. 336º - Gerenciar o APP Rede Salvatoriana junto às demais áreas de apoio; 

Art. 337º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 338º - Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários;   

Art. 339º - Gerenciar a Plataforma EAD Rede Salvatoriana;   

Art. 340º - Gerenciar o processo de ingresso, permanência e saída da instituição, 
através das catracas, junto às demais áreas de apoio; 

Art. 341º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos;  

Art. 342º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 343º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 344º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 345º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 346º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 347º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 348º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Seção XIII – Do Serviço Administrativo-Financeiro 

O Serviço Administrativo-Financeiro tem por finalidade prover a infraestrutura e 
responsabilizar-se pela movimentação econômico-financeira da Unidade Operativa 
Educacional, bem como por sua Contabilidade e o registro do quadro de 
colaboradores, seguindo as orientações da Entidade Mantenedora e os dispositivos 
legais vigentes. 

Atua em um processo dinâmico, contínuo e sistemático, integrado à Direção. 

O Serviço Administrativo-Financeiro é coordenado pelo (a) Coordenador (a) 
Administrativo-Financeiro (a), profissional habilitado (a), indicado (a), admitido (a) e 
subordinado (a) ao (a) Diretor (a) da Unidade Operativa Educacional.  
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Subseção I - São atribuições do (a) Coordenador (a) Administrativo-Financeiro 
(a) 

Art. 349º - Planejar e gerenciar o processamento da folha de pagamento, admissões, 
desligamentos, controles de registro ponto e demais demandas do Setor de Pessoal, 
garantindo a guarda, atualização e segurança dos registros;  

Art. 350º - Registrar e arquivar documentos referente à formação continuada dos 
colaboradores da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 351º - Garantir o planejamento, a execução e o gerenciamento do Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais – PPRA e Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho 
- LTCAT; 

Art. 352º - Planejar e gerenciar os processamentos contábeis, garantindo a 
atualização e segurança dos registros; 

Art. 353º - Planejar e gerenciar o programa de Bolsas de Estudos em consonância 
com a Legislação vigente, garantindo a segurança e autenticidade das concessões e 
registros;  

Art. 354º - Elaborar o Relatório de Atividades Anual, junto ao Serviço Social e 
encaminhá-lo à Entidade Mantenedora;  

Art. 355º - Planejar e gerenciar o programa de descontos comerciais da Unidade 
Operativa Educacional, seguindo as diretrizes da mantenedora e as orientações da 
Direção;  

Art. 356º - Redigir, conferir e/ou adequar os instrumentos/formulários/manuais 
referentes à sua área de atuação;  

Art. 357º - Planejar e gerenciar a manutenção e conservação dos bens patrimoniais 
da Unidade Operativa Educacional;  

Art. 358º - Gerenciar os contratos de prestação de serviços terceirizados firmados 
pela Unidade Operativa Educacional;  

Art. 359º - Planejar e gerenciar a política de gerenciamento dos encargos 
educacionais, subsidiando a confecção da planilha de custos da Unidade Operativa 
Educacional;  

Art. 360º - Elaborar o Orçamento da Unidade Operativa Educacional, seguindo as 
diretrizes da mantenedora e as orientações da Direção, a partir das demandas 
apontadas pelo Conselho Técnico Administrativo e Conselho Técnico Pedagógico; 

Art. 361º - Planejar e gerenciar a disponibilização dos movimentos contábeis e 
demais documentos de acordo com as diretrizes da Entidade Mantenedora e com a 
legislação vigente;  

Art. 362º - Subsidiar a Mantenedora com as informações para a confecção dos 
balancetes mensais e anuais; 

Art. 363º - Planejar e gerenciar o patrimônio da Unidade Operativa Educacional, 
garantindo o inventário patrimonial e seus registros contábeis.  

Art. 364º - Planejar e gerenciar a contração de terceirizados para prestações de 
serviços de manutenção dos bens móveis e imóveis da Unidade Operativa 
Educacional.   
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Art. 365º - Planejar e gerenciar as compras necessárias para o andamento da 
Unidade Operativa Educacional. 

Art. 366º - Acompanhar processos Administrativos e Judiciais da Unidade Operativa 
Educacional; 

Art. 367º - Subsidiar a Direção da Unidade Operativa Educacional com informações 
referentes à legislação de sua área de atuação;  

Art. 368º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 369º – Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários; 

Art. 370º - Elaborar e executar o Plano de Ação do Serviço Administrativo-
Financeiro; 

Art. 371º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos;  

Art. 372º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 373º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 374º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 375º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 376º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 377º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 378º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Seção XIV – Do Serviço Social Escolar 

O Serviço Social Escolar tem como finalidade planejar, acompanhar e orientar as 
atividades de concessão de Bolsas de Estudos estabelecidas pela Lei da Filantropia 
nº 12.101/2009 bem como atender famílias, estudantes e comunidade escolar, em 
consonância com os objetivos do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP da 
Unidade Operativa Educacional.   

Atua em um processo transdisciplinar, dinâmico, contínuo e sistemático, integrado 
ao Serviço de Coordenação Pedagógica, ao Serviço de Orientação Educacional, ao 
Serviço de Inspetoria de Estudantes, ao Serviço Administrativo-Financeiro e à 
Direção. 

O Serviço de Assistência Social é exercido pelo (a) Assistente Social, profissional 
habilitado (a), indicado (a), admitido (a) e subordinado (a) ao (a) Coordenador (a) 
Administrativo-Financeiro da Unidade Operativa Educacional.  
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Subseção I - São atribuições do (a) Assistente Social 

Art. 379º - Zelar pelas prerrogativas existentes no Código de Ética Profissional do 
Assistente Social; 

Art. 380º - Planejar, executar e avaliar ações referentes ao processo de seleção dos 
estudantes bolsistas;  

Art. 381º - Planejar, em conjunto Entidade Mantenedora e com o Serviço 
Administrativo-Financeiro da Unidade Operativa Educacional, o processo seletivo 
para estudantes bolsistas;  

Art. 382º - Executar as ações de divulgação do processo seletivo para estudantes 
bolsistas;  

Art. 383º - Participar do processo de análise e deferimento das Bolsas de Estudos 
junto à Comissão constituída para tal;  

Art. 384º - Manter atualizados e em conformidade os registros do processo de 
Bolsas de Estudos; 

Art. 385º - Planejar e realizar encontros com pais e/ou responsáveis de estudantes 
bolsistas; 

Art. 386º - Planejar e realizar visitas domiciliares junto aos estudantes, quando 
houver necessidade; 

Art. 387º - Elencar situações que necessitam da realização de estudo e parecer 
social; 

Art. 388º - Manter postura crítica diante do processo de seleção de estudantes 
bolsistas, com o objetivo de aperfeiçoá-lo constantemente;  

Art. 389º - Encaminhar e acompanhar situações à Rede de Proteção Social de 
Defesa das Crianças e Adolescentes, quando necessário; 

Art. 390º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 391º - Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários; 

Art. 392º - Auxiliar na elaboração do Plano de Ação do Serviço Administrativo-
Financeiro; 

Art. 393º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos;  

Art. 394º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 395º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 396º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 397º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 398º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 399º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 



44 

 

Art. 400º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Seção XV – Do Serviço de Gestão de Pessoas 

O Serviço de Gestão de Pessoas tem como finalidade planejar, acompanhar e 
orientar as atividades relacionadas aos Recursos Humanos em consonância com o 
Projeto Político Pedagógico e Pastoral – PPPP da Unidade Operativa Educacional.   

Atua em um processo transdisciplinar, dinâmico, contínuo e sistemático, integrado à 
Direção e sendo apoio para todos os demais serviços. 

O Serviço de Gestão de Pessoas é exercido pelo (a) Analista de Recursos 
Humanos, profissional habilitado (a) e subordinado (a) ao (a) Diretor (a) da Unidade 
Operativa Educacional.  

 

Subseção I - São atribuições do (a) Analista de RH 

Art. 401º - Organizar e operacionalizar o planejamento anual do Serviço de Gestão 
de Pessoas da Unidade Operativa Educacional em consonância com as diretrizes 
institucionais; 

Art. 402º - Dinamizar todos os processos de formação e capacitação dos 
colaboradores da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 403º - Contribuir na elaboração e desenvolvimento de projetos, atividades e 
eventos que fortaleçam o Clima Organizacional; 

Art. 404º - Garantir a contratação de profissionais qualificados e com a formação 
específica para cada cargo; 

Art. 405º - Acompanhar e atualizar as Descrições de cargos da Unidade Operativa 
Educacional; 

Art. 406º - Realizar avaliação psicológica e/ou de perfil para os processos seletivos; 

Art. 407º - Garantir o processo de comunicação interna – Endomarketing; 

Art. 408º - Assessorar a Direção nos casos de alterações do quadro de 
colaboradores; 

Art. 409º - Integrar, ambientar e acompanhar os colaboradores no período de 
experiência; 

Art. 410º - Garantir a realização da Avaliação de Desempenho Anual e Avaliação do 
Período de Experiência, quando da contratação de novos colaboradores; 

Art. 411º - Elaborar e executar o Plano de Ação do Serviço de Gestão de Pessoas; 

Art. 412º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos;  

Art. 413º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 414º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 415º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 
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Art. 416º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 417º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 418º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Seção XVI - Do Serviço de Tecnologia da Informação 

O Serviço de Tecnologia da Informação tem por objetivo planejar, padronizar, 
acompanhar e as atividades relacionadas à estrutura tecnológica da Unidade 
Operativa Educacional em consonância com o Projeto Político Pedagógico e 
Pastoral – PPPP.   

Atua em um processo transdisciplinar, dinâmico, contínuo e sistemático, integrado à 
Direção e sendo apoio a todos os demais serviços. 

O Serviço de Tecnologia da Informação é exercido pelo (a) Assistente de TI, 
profissional habilitado (a) e subordinado (a) ao (a) Diretor (a) da Unidade Operativa 
Educacional.  

 

Subseção I – São atribuições do (a) Assistente de Tecnologia da Informação 

Art. 419º - Organizar e operacionalizar o planejamento anual do Serviço de 
Tecnologia da Informação da Unidade Operativa Educacional em consonância com 
as diretrizes institucionais; 

Art. 420º - Adquirir e manter na instituição a infraestrutura de TI integrada, 
padronizada em constante atualização. 

Art. 421º - Manter contato com os demais setores e acompanhar as mudanças 
tecnológicas. 

Art. 422º - Gerenciar os usuários em relação aos acessos a softwares/aplicativos. 

Art. 423º - Realizar a instalação, configuração e manutenção dos equipamentos. 

Art. 424º - Adequar os ambientes de aprendizagens as diferentes demandas. 

Art. 425º - Conservar os setores devidamente organizados e atualizados do ponto de 
vista da tecnologia. 

Art. 426º - Manter a estrutura organizacional do setor de TI para qualificar e 
desenvolver o trabalho de forma eficiente. 

Art. 427º - Estabelecer um cronograma de uso dos equipamentos, bem como a 
avaliação para a eficiência do processo. 

Art. 428º - Disponibilizar e organizar o acesso aos computadores, notebooks, 
tabletes, internet, câmaras, catracas, nobreaks, impressoras e demais artefatos para 
a adequada prestação de serviços. 

Art. 429º - Promover a organização das estações de trabalho da Instituição 
adequadas para o uso dos colaboradores.  

Art. 430º - Realizar orientações e ajustes pertinentes ao uso do e-mail institucional. 
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Art. 431º - Capacitar os colaboradores para o uso das tecnologias disponíveis na 
Unidade Operativa Educacional.  

Art. 432º - Solicitar e acompanhar os serviços terceirizados contratados pela 
instituição. 

Art. 433º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana;  

Art. 434º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 435º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 436º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 437º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 438º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Seção XVII – Dos Serviço de Apoio Administrativo   

Os Serviços de Apoio Administrativo têm como finalidade auxiliar as atividades 
administrativas, conforme as diretrizes da Entidade Mantenedora e em consonância 
com os objetivos do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade 
Operativa Educacional.  

Atuam em um processo dinâmico e contínuo, integrado ao Serviço Administrativo-
Financeiro, ao Serviço de Coordenação Pedagógica, ao Serviço de Orientação 
Educacional, ao Serviço de Pastoral Escolar e à Direção. 

Os Serviços de Apoio Administrativo compreendem as atividades de Agente e 
Auxiliar de Serviços Gerais, Auxiliar de Manutenção e Recepcionistas.  

Os Serviços de Apoio Administrativo são exercidos por profissionais capacitados, 
indicados (as), admitidos (as) e subordinados (as) ao (a) Coordenador (a) 
Administrativo-Financeiro da Unidade Operativa Educacional.  

 

Subseção I – São atribuições do (a) Agente de Serviços Gerais 

Art. 439º- Acompanhar e orientar os Auxiliares de Serviços Gerais, conferindo 
detalhes para a higienização e desinfecção dos ambientes da Unidade Operativa 
Educacional, em consonância com o Manual de Higiene e Desinfecção;  

Art. 440º - Oferecer o suporte necessário para a garantia da correta limpeza e 
desinfecção da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 441º - Controlar o estoque e a organização dos produtos de limpeza, emitindo 
solicitações de reposição sempre que necessário; 

Art. 442º - Capacitar os Auxiliares de Serviços Gerais para a realização das 
atividades, fomentando a correta utilização dos produtos de limpeza e o uso racional 
dos recursos naturais;  
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Art. 443º – Gerenciar e distribuir os materiais de limpeza e higienização à equipe, 
monitorando o uso correto e sustentável; 

Art. 444º - Garantir o uso adequado dos Equipamentos de Proteção Individual – 
EPI’s, assegurando o cuidado com a saúde da equipe sob sua gestão;  

Art. 445º - Redigir, conferir e adequar os instrumentos formais de controle do 
trabalho da equipe da limpeza (Manual de Higiene e Desinfecção, checklist de 
limpeza, entre outros); 

Art. 446º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 

Art. 447º – Acompanhar as mensagens do APP – Rede Salvatoriana, respondendo-
as e realizando os encaminhamentos necessários; 

Art. 448º - Auxiliar na elaboração do Plano de Ação do Serviço Administrativo-
Financeiro, quando solicitado; 

Art. 449º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 450º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana;  

Art. 451º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 452º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 453º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 454º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 455º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Subseção II – São atribuições do (a) Auxiliar de Serviços Gerais 

Art. 456º - Limpar, organizar e desinfetar os ambientes da Unidade Operativa 
Educacional, seguindo o Manual de Higiene e Desinfecção; 

Art. 457º - Preparar café, chimarrão, chá e organizar lanches, sempre que solicitado;  

Art. 458º - Utilizar adequadamente os produtos de limpeza; 

Art. 459º - Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s de acordo com 
sua função; 

Art. 460º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 461º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 462º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 463º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  
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Art. 464º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 465º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Subseção III – São atribuições do (a) Auxiliar de Manutenção 

Art. 466º - Realizar pequenos reparos em objetos, equipamentos e estruturas, 
utilizando-se de técnicas específicas; 

Art. 467º - Identificar, orçar e comprar os materiais necessários para os reparos de 
móveis, utensílios ou instalações da Unidade Operativa Educacional;  

Art. 468º - Transportar móveis, máquinas e volumes para qualificar a organização da 
Unidade Operativa Educacional;    

Art. 469º - Verificar o uso e manutenção predial, elétrica, hidráulica, de gás e de 
equipamentos diversos, notificando o responsável por situações adversas ou 
encaminhando os devidos reparos, quando necessário;   

Art. 470º - Utilizar os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, de acordo com 
sua função;   

Art. 471º - Garantir a manutenção e limpeza dos espaços escolares (parque infantil, 
depósitos, pátio, jardins, entre outros); 

Art. 472º - Acompanhar os prestadores de serviços (terceirizados);  

Art. 473º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 474º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 475º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 476º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 477º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 478º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Subseção IV – São atribuições do (a) Recepcionista 

Art. 479º - Garantir o atendimento telefônico (interno e externo), encaminhando 
ligações, realizando agendamentos e respondendo às dúvidas do interlocutor; 

Art. 480º - Identificar e atender os pais, estudantes, colaboradores, fornecedores, 
prestadores de serviços e público em geral, mantendo postura cordial e atenciosa; 

Art. 481º - Zelar pelo ingresso de estudantes devidamente uniformizados e portando 
o crachá de identificação;  

Art. 482º - Garantir a identificação de todas as pessoas que ingressam na instituição;  

Art. 483º - Encaminhar situações aos responsáveis por sua solução ou solucioná-las, 
sempre que possível;  
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Art. 484º - Cuidar da agenda digital da Unidade Operativa Educacional, realizando 
agendamentos, cancelamentos, encaminhamentos e controlando horários;  

Art. 485º - Garantir que todos passem pelas catracas eletrônicas, fazendo o controle 
de entradas, saídas e permanência das pessoas na Unidade Operativa Educacional;  

Art. 486º - Monitorar as câmeras de vigilância internas e externas, sinalizando aos 
responsáveis quaisquer situações diferentes da rotina institucional ou arredores; 

Art. 487º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 488º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 489º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 490º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 491º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 492º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

 

CAPÍTULO IV – Das Representações da Comunidade Educativa 

 

A educação salvatoriana se constitui em um processo participativo, assumido por 
toda a comunidade escolar, que se envolve em um projeto de avanço educacional, 
por meio da abertura ao novo, e envolvimento em ações que estimulem o exercício 
da liderança no contexto social. 

O Colégio Salvatoriano Bom Conselho possui duas representações que congregam 
os diversos segmentos da comunidade educativa: Associação de Pais e Mestres e 
Grêmio Estudantil.  

 

Seção I - Da Associação de Pais e Mestres – APM  

A Associação de Pais e Mestres – APM é uma organização sem fins lucrativos que 
objetiva integrar os três atores essenciais do processo de ensino e aprendizagem: 
estudantes, colégio e família.  

Nas diversas ações desenvolvidas, a Associação de Pais e Mestres – APM busca 
apoiar as atividades pedagógicas, sociais e culturais da Unidade Operativa 
Educacional.  

A Associação atua em harmonia com a gestão institucional, abstendo-se de intervir 
nas funções administrativas e pedagógicas, sendo órgão complementar, de natureza 
consultiva da Direção. 

A Associação de Pais e Mestres – APM é regida por estatuto próprio, elaborado nos 
termos da legislação vigente, aprovado pela Direção da Unidade Operativa 
Educacional. 
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O estatuto da Associação de Pais e Mestres – APM está disponível para consulta no 
site, pelo endereço eletrônico www.redesalvatoriana.org.br/bomconselho.  

 

Seção II - Do Grêmio Estudantil  

O Grêmio Estudantil é uma organização sem fins lucrativos que representa os 
interesses dos estudantes e que atua em atividades cívicas, culturais, educacionais, 
esportivas e sociais, em consonância com os objetivos do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade Operativa Educacional. 

O Grêmio Estudantil é regido por estatuto próprio, elaborado nos termos da 
legislação vigente, aprovado pela Direção da Unidade Operativa Educacional. 

O Estatuto da Grêmio Estudantil está disponível para consulta no site, pelo endereço 
eletrônico www.redesalvatoriana.org.br/bomconselho. 

 

CAPÍTULO V – Das Atividades Extracurriculares  

Art. 493º - As Atividades Extracurriculares são oferecidas em turno inverso ao 
curricular, são opcionais e exploram os aspectos intelectuais, físicos, afetivos, 
sociais, culturais e lúdicos dos estudantes, em consonância com o Projeto Político 
Pedagógico Pastoral - PPPP da Unidade Operativa Educacional.  

Art. 494º - As Atividades Extracurriculares são planejadas considerando a 
especificidade de cada área, faixa etária e perfil dos estudantes, sendo organizadas 
e divulgadas à comunidade educativa em informativo próprio.  

CAPÍTULO VI: Do Serviço de Contraturno  

Art. 495º - O Serviço de Contraturno é de caráter opcional, oferecido aos estudantes 
da Educação Infantil e do Ensino Fundamental I no turno inverso das atividades 
curriculares. 

Art. 496º - O Serviço de Contraturno é organizado com atividades lúdicas e 
pedagógicas que objetivam o desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

Seção I - Da Matrícula 

Art. 497º - A matrícula no Serviço de Contraturno é realizada anualmente mediante 
solicitação do responsável pelo estudante. 

 

Seção II - Da Oferta do Serviço de Contraturno 

Art. 498º - A oferta do Serviço de Contraturno é divulgada à comunidade educativa 
em informativo próprio.  

 

TÍTULO III - DO REGIME ESCOLAR 

 

http://www.bomconselho.net/
http://www.bomconselho.net/
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CAPÍTULO I – Da Matrícula 

A matrícula é o ato de vinculação do estudante ao Colégio mediante a adesão ao 
Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade Operativa Educacional, 
bem como ao atendimento às normas estabelecidas neste Regimento Escolar e na 
legislação vigente. 

A Unidade Operativa Educacional adota regime de matrícula anual para a Educação 
Infantil, para o Ensino Fundamental, para o Ensino Médio e para o Serviço de 
Contraturno. 

 

Seção I - Das Condições para Matrícula 

A matrícula é efetivada mediante a adesão formal ao Contrato de Prestação de 
Serviços Educacionais, através do APP da Rede Salvatoriana. 

 

Subseção I - Do Processo de Matrícula 

A matrícula na Unidade Operativa Educacional compreende: 

Art. 499º - Matrícula dos estudantes que frequentam a Unidade Operativa 
Educacional no ano letivo em curso; 

Art. 500º - Admissão de novos estudantes, mediante entrevistas com os 
responsáveis e candidatos;  

Art. 501º - Admissão de estudantes por transferência; 

Art. 502º - Admissão de estudantes sem escolarização regular, conforme legislação 
vigente. 

 

Subseção II - Idade para Ingresso Escolar na Educação Infantil 

Art. 503º - De acordo com o Parecer 02/2018 da Câmara de Educação Básica, para 
ingresso na Educação Infantil, a criança deve completar, até 31 de março do ano de 
ingresso, a idade de acordo com os níveis: 

Nível I – 1 ano 

Nível II – 2 anos 

Nível III – 3 anos  

Nível IV – 4 anos 

Nível V – 5 anos 

Art. 504º - As idades de ingresso na Educação Infantil estarão sujeitas à legislação 
vigente. 

Art. 505º - De acordo com a legislação vigente a matrícula é obrigatória dos 4 aos 17 
anos. 

 



52 

 

Subseção III - Idade para Ingresso Escolar no 1º ano do Ensino Fundamental 

Art. 506º - De acordo com o Parecer 02/2018 da Câmara de Educação Básica, para 
ingresso no 1º ano do Ensino Fundamental o estudante deve completar 6 (seis) anos 
até 31 de março do ano letivo vigente. 

Art. 507º - A idade de ingresso no 1º ano do Ensino Fundamental estará sujeita à 
legislação vigente. 

 

Seção II - Do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais 

O ato de matrícula é efetivado mediante a assinatura dos pais e/ou responsáveis 
pelo estudante no Contrato de Prestação de Serviços Educacionais da Unidade 
Operativa Educacional. 

Art. 508º - A anuidade escolar, dividida em parcelas mensais, é cobrada de acordo 
com as normas fixadas pela Entidade Mantenedora e pela legislação vigente; 

Art. 509º - Os pagamentos das parcelas mensais devem ser efetuados até a data 
ajustada no Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado anualmente 
entre a Unidade Operativa Educacional e o responsável pelo estudante, estando 
após esta data, sujeito ao acréscimo de multa e juros conforme a legislação vigente; 

Parágrafo Único - Os serviços passíveis de taxas estão definidos no Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais. 

 

Subseção I - Do Deferimento da Matrícula 

O processo de matrícula somente é concluído após a assinatura do Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais. 

Art. 510º - A assinatura do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais pelo 
responsável legal (pai, mãe ou quem tem o documento de guarda) pelo estudante 
expressa a total concordância e adesão aos termos deste Regimento Escolar e ao 
Projeto Político Pedagógico Pastoral - PPPP do colégio; 

Art. 511º - A apresentação, no prazo estabelecido, dos documentos fixados, 
anualmente, em Edital de Matrículas, atendendo à legislação vigente, é condição 
para efetivação da matrícula de estudantes novos; 

Art. 512º - Os estudantes recebidos por transferência, além dos documentos 
constantes do Edital, devem apresentar: 

A) Histórico Escolar com a conclusão do ano/série ou comprovante do ano/série 
em curso, no prazo máximo de trinta dias. A não observância desse prazo resulta na 
notificação aos pais e/ou responsáveis; 

B) Documento que explicite o que o estudante já desenvolveu na instituição de 
ensino de origem, em termos de conhecimentos e habilidades, bem como outras 
informações que auxiliem no estudo de sua vida escolar para situá-lo no ano/série 
adequados; 

C) Havendo necessidade, a Unidade Operativa Educacional, procederá a 
avaliação para classificação do estudante recebido por transferência, conforme o 
disposto neste Regimento Escolar; 
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Art. 513º - Documentação rasurada ou falsificada invalida a matrícula; 

Art. 514º - Não há renovação automática de matrícula. Ao final do ano letivo escolar, 
as partes permanecem livres para renovar ou não a matrícula para o ano letivo 
seguinte; 

Art. 515º - Nos casos em que o estudante ou seu representante legal deixarem de 
cumprir com suas obrigações descritas neste Regimento Escolar ou no Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais, tornando-se juridicamente inadimplente, a 
matrícula para o ano letivo seguinte será automaticamente indeferida. 

 

Seção III - Da Inclusão - Deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento ou 
Altas Habilidades 

De acordo com a Resolução nº 04/2009 do Conselho Nacional de Educação e com o 
Decreto n.º 7.611/2011, o Atendimento Educacional Especializado – AEE 
compreende o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 
organizados institucional e continuamente, na busca de complementar a formação 
do estudante para sua participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem.  

O Atendimento Educacional Especializado – AEE é pautado em princípios éticos, 
políticos e estéticos, de modo a assegurar, conforme Resolução do CNE/CEB 
02/2001: 

I – a dignidade humana e a observância do direito de cada estudante de realizar 
seus projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida social; 

II – a busca da identidade própria de cada estudante, o reconhecimento e a 
valorização de suas diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades 
educacionais especiais no processo de ensino e aprendizagem, como base para 
constituição e a ampliação de competências – conhecimentos, habilidades, atitudes 
e valores; 

III – o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de participação 
social, política e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento de seus 
deveres e o usufruto de seus direitos. 

 

São considerados público-alvo do Atendimento Educacional Especializado – AEE, 
conforme a Resolução 04/2009 do CNE/CEB: 

A) Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial. 

B) Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam 
um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento 
nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras.  Incluem-se nessa 
definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, 
transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra 
especificação. 

C) Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um 
potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, 
isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade.  
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Subseção I – Da Matrícula em AEE  

Art. 516º - Para assegurar a qualidade do Atendimento Educacional Especializado– 
AEE, a Unidade Operativa Educacional oferecerá matrícula a estudantes com 
Deficiência, Transtornos Globais de Desenvolvimento ou Altas Habilidades, 
seguindo a legislação vigente.  

Art. 517º - Os estudantes que necessitarem de Atendimento Educacional 
Especializado– AEE deverão procurar o Colégio no período destinado às matrículas, 
para que possam aderir à proposta da Unidade Operativa Educacional em regime de 
igualdade com os demais.  

 

Subseção II – Da Organização do AEE   

Art. 518º - Para subsidiar o trabalho técnico da Unidade Operativa Educacional, os 
pais e/ou responsáveis por estudantes com Atendimento Educacional 
Especializado– AEE devem buscar o apoio de uma equipe multidisciplinar 
(Fonoaudiologia, Psicopedagogia, Psicologia, Psiquiatria, Neurologia, entre outros) 
para o atendimento ao estudante em suas especificidades, além do atendimento 
escolar. 

Parágrafo Primeiro – Os profissionais de atendimento multidisciplinar emitirão laudo, 
atestado ou documento próprio, onde serão especificadas as questões relacionadas 
à aprendizagem e interação do estudante e as sugestões de encaminhamentos para 
a Unidade Operativa Educacional. 

Parágrafo Segundo – A Unidade Operativa Educacional, por seu caráter técnico, tem 
autonomia para definir os encaminhamentos adotados no processo educativo do 
estudante incluso, considerando as sugestões apontadas pela equipe multidisciplinar 
que o atende. 

Parágrafo Terceiro – A Unidade Operativa Educacional terá o apoio, 
acompanhamento e o contato permanente dos pais e/ou responsáveis pelo 
estudante com Atendimento Educacional Especializado– AEE.   

Parágrafo Quarto - Os pais e/ou responsáveis pelo estudante com Atendimento 
Educacional Especializado– AEE serão convocados a comparecer em reuniões 
periódicas com a equipe da Unidade Operativa Educacional. 

 

Subseção III – Da Sala de Recursos Multifuncionais 

Art. 519º - A Unidade Operativa Educacional disponibiliza a Sala de Recursos 
Multifuncionais para os estudantes com Atendimento Educacional Especializado– 
AEE. 

Parágrafo Primeiro – Os horários de funcionamento da Sala de Recursos 
Multifuncionais serão organizados em turno inverso ao horário regular de aulas dos 
estudantes com Atendimento Educacional Especializado– AEE. 

Parágrafo Segundo – O Serviço de Orientação Educacional é responsável por 
comunicar formalmente os pais e/ou responsáveis sobre o horário disponível para o 
atendimento do estudante na Sala de Recursos Multifuncionais.  
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Parágrafo Terceiro – É facultado aos pais e/ou responsáveis a utilização ou não do 
atendimento na Sala de Recursos Multifuncionais.  

Parágrafo Quarto – Os pais e/ou responsáveis que renunciarem ao atendimento na 
Sala de Recursos Multifuncionais deverão fazê-lo formalmente, por escrito, na 
Secretaria Escolar.  

Parágrafo Quinto – A desistência formal do atendimento em Sala de Recursos 
Multifuncionais deve ter a ciência do Serviço de Coordenação Pedagógica, do 
Serviço de Orientação Educacional e da Direção da Unidade Operativa Educacional 
e deve ser arquivada na pasta do estudante junto à Secretaria Escolar.  

Art. 520º - Os estudantes atendidos em Sala de Recursos Multifuncionais terão um 
Plano de Atendimento Individual – PAI estruturado, em consonância com a Nota 
Técnica da Secretaria Escolar de Educação Especial do MEC nº 11/2010, 
formalizado e articulado com os (as) professores (as) do currículo regular de ensino.  

Parágrafo Primeiro – O Plano de Atendimento Individual – PAI da Sala de Recursos 
Multifuncionais contemplará: 

A) A identificação das habilidades e das necessidades educacionais específicas 
do estudante; 

B) A definição e a organização de estratégias, serviços e recursos pedagógicos 
a serem adotados para o estudante na Sala de Recursos Multifuncionais; 

C) O tipo de atendimento, conforme as necessidades educacionais específicas 
do estudante; 

D) O cronograma do atendimento proposto na Sala de Recursos Multifuncionais 
para o ano letivo em curso. 

Parágrafo Segundo – Os registros da produção do estudante na Sala de Recursos 
Multifuncionais serão organizados em forma de portfólio individual, entregue aos 
pais e/ou responsáveis no final do período letivo.  

Art. 521º - Atuará em Sala de Recursos Multifuncionais, professor (a) devidamente 
habilitado e com especialização em Educação Especial Inclusiva. 

Parágrafo Único - A carga horária mínima de especialização do (a) professor (a) da 
Sala de Recursos Multifuncionais é de 360 horas/aula, de acordo com a legislação 
vigente. 

 

Subseção IV – Da Personalização Curricular aos Estudantes com Atendimento 
Educacional Especializado – AEE  

Art. 522º - Em casos singulares, em que o estudante não consiga ou não possa se 
beneficiar do currículo regular, será oferecida personalização curricular e/ou carga 
horária reduzida que atenda às suas necessidades. 

Parágrafo Primeiro – A personalização curricular e/ou carga horária reduzida será 
proposta pelo Serviço de Coordenação Pedagógica e Serviço de Orientação 
Educacional, com apoio dos (as) professores do estudante e terá a anuência dos 
pais e/ou responsáveis. 

Parágrafo Segundo – Nestes casos, os pais e/ou responsáveis serão formalmente 
comunicados pelo Serviço de Orientação Educacional e a Unidade Operativa 
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Educacional manterá arquivo físico da referida comunicação, na pasta do estudante 
na Secretaria Escolar.  

Parágrafo Terceiro – O estudante com Atendimento Educacional Especializado – 
AEE terá o seu Plano de Personalização Curricular trimestralmente elaborado, 
formalizado em instrumento específico, condizente com sua faixa etária e com os 
conteúdos trabalhados pela turma/série onde está alocado.  

Parágrafo Quarto – O Plano de Personalização Curricular será arquivado na pasta 
do estudante na Secretaria Escolar da Unidade Operativa Educacional.  

Parágrafo Quinto – O Plano de Personalização Curricular será executado pelos 
professores do estudante.  

Art. 523º - A socialização é fundamental na escolarização do estudante e, por isso, 
será garantido que o mesmo conviva com estudantes de sua faixa etária, respeitado 
o desenvolvimento de suas potencialidades. 

 

Subseção V – Da Avaliação da Aprendizagem dos Estudantes com AEE  

Art. 524º - A avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos estudantes com 
AEE, tem como principal objetivo o levantamento de dados para a compreensão de 
como acontece sua aprendizagem, registrando as conquistas e indicando as 
necessidades e recursos para a sequência do atendimento às suas especificidades. 

Art. 525º - O estudante com Atendimento Educacional Especializado– AEE poderá 
ter a formalização de seu processo avaliativo registrada em forma de Parecer 
Descritivo, indicando as competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) 
desenvolvidas no período, se necessário. 
Parágrafo Primeiro – Havendo necessidade de Parecer Descritivo, o mesmo será 
entregue aos pais e/ou responsáveis trimestralmente no Ensino Fundamental e 
Ensino Médio e semestralmente, na Educação Infantil. 

Art. 526º - A Unidade Operativa Educacional, através do Serviço de Coordenação 
Pedagógica e do Serviço de Orientação Educacional, com anuência da Direção, tem 
autonomia para definir a promoção ou retenção do estudante com Atendimento 
Educacional Especializado– AEE. 

Art. 527º – Será garantida a terminalidade específica a que o estudante tem direito, 
constando em seu Histórico Escolar o registro formal através de Parecer Descritivo 
das competências desenvolvidas na etapa concluída, de acordo com a legislação 
vigente.  

 

Subseção VI – Do Apoio de Monitoria Individual 

Art. 528º - O estudante de inclusão poderá, dependendo do caso, contar ou não com 
apoio de monitoria específica que o atenda individualmente. 

Parágrafo Primeiro – Cabe ao Serviço de Coordenação Pedagógica e ao Serviço de 
Orientação Educacional definir a necessidade ou não de monitoria individual.  

Parágrafo Segundo – Naqueles casos em que a equipe técnica da Unidade 
Operativa Educacional entender que não há demanda para monitoria individual, os 
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pais e/ou responsáveis serão formalmente comunicados e assinarão a concordância 
a essa definição. 

Parágrafo Terceiro – A referida comunicação com a concordância dos pais e/ou 
responsáveis deve ter a anuência da Direção e ficará arquivada na pasta do 
estudante, na Secretaria Escolar.  

 

Subseção VII – Do Número de Estudantes em AEE por Turma  

Art. 529º - O Serviço de Coordenação Pedagógica e o Serviço de Orientação 
Educacional com anuência da Direção, definirá o número de estudantes em AEE 
atendidos por turma, de acordo com a legislação vigente e com as especificidades 
de cada caso.  

Parágrafo Único – O Conselho Técnico Pedagógico – CTP formalizará o número de 
estudantes atendidos por turma em ata, assinada e devidamente arquivada na 
Secretaria Escolar da Unidade Operativa Educacional.  

 

Subseção VIII – Dos Registros de Procedimentos / Encaminhamentos com 
Estudantes de AEE 

Art. 530º - Todos os procedimentos / encaminhamentos realizados para o 
atendimento ao estudante de AEE devem ser formalmente comunicados pelo 
Serviço de Orientação Educacional aos pais e/ou responsáveis, devidamente 
assinados e arquivados na pasta do estudante, na Secretaria Escolar.  

 

Seção IV – Da Constituição das Turmas 

A Unidade Operativa Educacional tem autonomia para compor as turmas 
considerando os aspectos administrativos e pedagógicos inerentes ao processo de 
ensino e aprendizagem. 

O número de estudantes por turma segue o estabelecido na legislação vigente.  

 

Seção V - Da Transferência 

Transferência é a passagem do estudante para outro estabelecimento de ensino. 

 

Subseção I – Da Concessão de Transferência 

A transferência é concedida em qualquer época do ano, por solicitação dos pais e/ou 
responsáveis pelo estudante ou pelo próprio estudante, se maior de idade. 

Ao conceder a transferência, a Unidade Operativa Educacional fornece a 
documentação escolar com os dados necessários à legalidade do ato e as 
informações pedagógicas que facilitem ao estabelecimento de ensino de destino à 
interpretação do que o estudante realizou em termos de atividades curriculares. 
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Subseção II - Da Aceitação de Estudantes Transferidos 

A aceitação de estudantes por transferência condiciona-se à existência de vaga no 
nível, ano/série pleiteada e à adesão do responsável pelo estudante às 
determinações deste Regimento Escolar. 

A matrícula do estudante recebido por transferência é efetivada, mediante a 
apresentação da documentação exigida pela legislação vigente e pelo disposto 
neste Regimento Escolar e somente após a assinatura do Contrato de Prestação de 
Serviços Educacionais. 

 

Subseção III – Procedimentos para Estudantes Transferidos 

O estudante transferido de outros Estabelecimentos de Ensino é passível dos 
procedimentos de classificação, reclassificação, adaptação curricular e 
aproveitamento de estudos, conforme a análise realizada pelo Serviço de 
Coordenação Pedagógica, atendendo aos critérios estabelecidos nos Planos de 
Estudos. 

Parágrafo Único - Conforme o Parecer 851/2000 – CEEd/RS, a Unidade Operativa 
Educacional procederá o registro, com fidelidade, dos resultados alcançados pelo 
estudante na instituição de ensino de origem, sendo ‘inadmissível’ qualquer 
adaptação para aproximá-los dos modelos ou padrões adotados pelo colégio que 
recebe o estudante.  

 

Seção VI – Do Aproveitamento de Estudos  

Aproveitamento de estudos é o reconhecimento dos estudos concluídos com êxito 
pelo estudante, como também de suas experiências anteriores, comprovadas 
mediante avaliação que defina o seu grau de desenvolvimento, tendo por base 
princípios pedagógicos de aprendizagem. 

 

Subseção I – Dos Procedimentos de Aproveitamento de Estudos 

O aproveitamento de Estudos é aplicado seguindo os procedimentos: 

Art. 531º - Estudo do currículo do estudante recebido por transferência, identificando 
os componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular – BNCC e da 
parte diversificada que foram cursados com aprovação ou que o estudante estava 
cursando no Estabelecimento de Ensino de origem; 

Art. 532º - Análise detalhada dos estudos realizados pelo estudante no 
Estabelecimento de Ensino de origem, comparando-os com os oferecidos pela 
Unidade Operativa Educacional de destino; 

Art. 533º - Verificação dos estudos realizados que podem ser aproveitados na 
íntegra; 

Art. 534º - Verificação dos estudos que precisam ser complementados via adaptação 
curricular; 

Art. 535º - O Serviço de Coordenação Pedagógica tem a competência de proceder o 
estudo dos currículos dos estudantes recebidos por transferência, cabendo à 
Direção a aprovação dos procedimentos propostos. 
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Art. 536º - Os procedimentos propostos devem ser devidamente registrados em ata, 
assinados pelo Serviço de Coordenação Pedagógica, pelo (a) Diretor (a) e pelo (a) 
Secretário (a) Escolar, junto aos pais e/ou responsáveis pelo estudante. 

Parágrafo Primeiro – A referida ata ficará arquivada na pasta do estudante na 
Secretaria Escolar.  

 

Seção VII - Da Adaptação Curricular 

A adaptação curricular é atendimento oferecido ao estudante matriculado por 
transferência, a fim de adequá-lo ao currículo da Unidade Operativa Educacional.  

A adaptação curricular tem por finalidade compatibilizar os estudos feitos no 
Estabelecimento de Ensino de origem com os oferecidos pela Unidade Operativa 
Educacional de destino, garantindo ao estudante o prosseguimento dos seus 
estudos.  

 

Subseção I - Dos Procedimentos de Adaptação Curricular 

A Adaptação Curricular segue os seguintes procedimentos: 

Art. 537º - A Adaptação Curricular é aplicada a partir da efetivação da matrícula, 
mediante assinatura do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais; 

Art. 538º - A adaptação inclui a recuperação de objetivos e conteúdos não 
desenvolvidos e componentes curriculares não cursados na instituição de origem; 

Art. 539º - A dispensa ou substituição de um componente curricular por outro de 
idêntico ou equivalente valor formativo é feita segundo a legislação vigente; 

Art. 540º - Compete ao Serviço de Coordenação Pedagógica coordenar o processo 
de adaptação curricular. 

Art. 541º - Os procedimentos propostos devem ser devidamente registrados em ata, 
assinados pelo Serviço de Coordenação Pedagógica, pelo (a) Diretor (a) e pelo (a) 
Secretário (a) Escolar, junto aos pais e/ou responsáveis pelo estudante. 

Parágrafo Primeiro – A referida ata ficará arquivada na pasta do estudante na 
Secretaria Escolar.  

 

Seção VIII - Do Processo de Classificação 

O processo de classificação aloca o estudante no ano/série compatível com a sua 
idade, suas experiências e seu nível de competências, segundo o processo de 
avaliação definido neste Regimento Escolar. 

 

Subseção I - Dos Procedimentos de Classificação 

O processo de classificação pode ser aplicado em qualquer ano/série, exceto no 1º 
ano do Ensino Fundamental, nas seguintes condições: 

Art. 542º - Por promoção, para os estudantes que cursaram o ano anterior com 
aproveitamento, na própria Unidade Operativa Educacional; 
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Art. 543º - Por Transferência, independentemente dos resultados expressos na 
documentação expedida pela Escola de origem, mediante avaliação feita pela 
Unidade Operativa Educacional que defina o seu grau de desenvolvimento e 
experiência e permita sua inscrição no ano/série adequada; 

Parágrafo Primeiro - Independente de escolarização anterior, mediante avaliação 
feita pela Unidade Operativa Educacional, que defina o grau de desenvolvimento e 
experiência do estudante, permitindo sua inscrição no ano adequado; 

Parágrafo Segundo - O estudante sem vida escolar precedente, recebido por 
Transferência, será avaliado pelo Serviço de Coordenação Pedagógica e de Serviço 
Orientação Educacional com anuência da Direção, através de instrumentos que 
permitam verificar seu nível de conhecimento.  

Art. 544º - Os procedimentos propostos devem ser devidamente registrados em ata, 
assinados pelo Serviço de Coordenação Pedagógica juntamente com o Serviço de 
Orientação Educacional, pela Direção e pelo (a) Secretário (a) Escolar, junto aos 
pais e/ou responsáveis pelo estudante.  

Parágrafo Primeiro – A referida ata ficará arquivada na pasta do estudante na 
Secretaria Escolar.  

Art. 545º - No Histórico Escolar do estudante deve ser feito o registro da aplicação 
do processo de Classificação, conforme Art. 24, II, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional 9394/96 e o respectivo resultado; 

Art. 546º - O controle da frequência passa a ser feito a partir da data da designação 
do estudante no respectivo ano/série.   

 

Seção IX - Do Processo de Reclassificação 

A reclassificação visa situar o estudante oriundo de outro Estabelecimento de 
Ensino, com outras formas de organização curricular, a fim de integrá-lo no ano/série 
adequada, de acordo com o seu potencial de desempenho. 

O processo de reclassificação pode ser aplicado em qualquer ano/série, exceto no 
1º ano do Ensino Fundamental.  

 

Subseção I - Dos Procedimentos para Reclassificação 

A Reclassificação é planejada e realizada pelo Serviço de Coordenação 
Pedagógica, junto à Secretaria Escolar e com a anuência da Direção, em 
consonância com seguintes os procedimentos: 

Art. 547º - A análise da documentação do estudante recebido por transferência 
determinará a necessidade de aplicação do processo de reclassificação; 

Art. 548º - Os procedimentos de reclassificação, desenvolvidos através de 
avaliações, abordam os pré-requisitos conceituais indispensáveis para cursar o 
ano/série pretendido, adequando a inserção do estudante na organização curricular 
da Unidade Operativa Educacional, conforme seu estágio de desenvolvimento; 

Art. 549º - Os procedimentos realizados devem ser devidamente registrados em ata, 
assinados pelo Serviço de Coordenação Pedagógica, pela Direção e pelo (a) 
Secretário (a) Escolar, junto aos pais e/ou responsáveis pelo estudante.  
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Parágrafo Primeiro – A referida ata ficará arquivada na pasta do estudante na 
Secretaria Escolar.  

Art. 550º - No Histórico Escolar do estudante deve ser feito o registro da aplicação 
do processo de Classificação, conforme Art. 23, I, da Lei Federal Nº 9394/96 – LDB. 

 

Seção X - Do Avanço 

Art. 551º - O Avanço nos níveis, séries ou anos se constitui em estratégia de 
progresso individual e contínuo do estudante que apresentar nível de 
desenvolvimento educacional acima de sua idade, como forma de antecipar a 
conclusão do curso.  

Art. 552º - Pode avançar o estudante, regularmente matriculado em uma 
determinada série ou ano, que apresentar um ritmo de aprendizagem diferenciado, 
cuja avaliação do processo indicar condições cognitivas, afetivas e sociais de 
acompanhar a série ou ano seguinte, de acordo com a organização curricular da 
Unidade Operativa Educacional.  

Art. 553º - O processo de Avanço pode ser aplicado em qualquer ano/série, exceto 
no 1º ano do Ensino Fundamental. 

 

Subseção I - Dos Procedimentos para Avanço 

O Avanço é planejado e realizado pelo Serviço de Coordenação Pedagógica, junto à 
Secretaria Escolar e com a anuência da Direção, seguindo os seguintes 
procedimentos: 

Art. 554º - As avaliações devem ser feitas dentro do primeiro trimestre letivo, para 
que caso seja confirmada a condição do Avanço, o estudante possa acompanhar o 
novo nível, série ou ano para o qual avançará; 

Art. 555º - O estudante será submetido às avaliações de todos os componentes 
curriculares e deve atingir resultado mínimo equivalente a 7,0 (sete) pontos de um 
peso total de 10,0 (dez) pontos, comprovando a condição intelectual para a 
efetivação do avanço. 

Art. 556º - Os procedimentos realizados devem ser devidamente registrados em ata, 
assinados pelo Serviço de Coordenação Pedagógica, pela Direção e pelo (a) 
Secretário (a) Escolar, junto aos pais e/ou responsáveis pelo estudante.  

Parágrafo Primeiro – A referida ata ficará arquivada na pasta do estudante na 
Secretaria Escolar.  

Art. 557º - No Histórico Escolar do estudante deve ser feito o registro da aplicação 
do processo de Classificação, conforme Art. 24, Inciso V, da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional 9394/96. 

 

Seção XI - Da Aprovação pelo Conselho de Classe Final 

A aprovação pelo Conselho de Classe Final se constitui em uma oportunidade que 
possibilita ao estudante com determinadas dificuldades de aprendizagem detectadas 
pelo (a) professor (a) ao longo do processo, a oportunidade de retomá-las, não 
sendo impedida a sua promoção ao ano/série seguinte. 
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Subseção I – Dos Procedimentos para Aprovação pelo Conselho de Classe 
Final 

Art. 558º - A aprovação pelo Conselho de Classe Final é uma estratégia de 
progresso individual e contínuo, que favorece o crescimento do estudante, 
preservando a qualidade necessária para sua formação; 

Art. 559º - Cabe ao Conselho de Classe julgar e aprovar ou não, a progressão de 
estudantes do 3º ao 9º ano do Ensino Fundamental e do Ensino Médio que findarem 
o ano letivo com dificuldades de aprendizagem.  

Art. 560 - É de responsabilidade do Serviço de Coordenação Pedagógica junto ao 
Serviço de Orientação Educacional organizar registros escolares que regulem a 
progressão com ciência e responsabilidades específicas da Unidade Operativa 
Educacional, pais e/ou responsáveis e estudante.  

Parágrafo Primeiro – A ciência aos pais e/ou responsáveis e ao estudante será feita 
mediante documento específico, assinado e arquivado na pasta do estudante junto à 
Secretaria Escolar.  

Parágrafo Segundo – A ciência aos pais e/ou responsáveis e ao estudante será 
realizada até o mês de abril do ano letivo subsequente à aprovação por Conselho de 
Classe. 

Art. 561º - O Serviço Coordenação Pedagógica deve assessorar os próximos 
professores deste estudante, no ano letivo subsequente, para que seja desenvolvido 
um trabalho específico, mantendo contato permanente com os pais e/ou 
responsáveis e com o estudante, orientando-os e informando-os sobre o andamento 
do processo.  

Art. 562º - O estudante pode usufruir desta aprovação por Conselho de Classe 
apenas em uma série de cada nível de Ensino (Ensino Fundamental I, II e Ensino 
Médio), impreterivelmente.  

 

TÍTULO IV - DA METODOLOGIA DE ENSINO 

 

CAPÍTULO I – Dos Campos de Experiência e Componentes Curriculares 

 

Seção I - Da Educação Infantil – Campos de Experiência 

Art. 563º - Na Educação Infantil, as aprendizagens essenciais compreendem tanto 
comportamentos, habilidades e conhecimentos quanto vivências que promovem 
aprendizagem e desenvolvimento nos diversos campos de experiências, tomando as 
interações e a brincadeira como eixos estruturantes.  

Art. 564º - Os campos de experiência, organização interdisciplinar por excelência, 
oferecem à criança oportunidades de atribuir um sentido pessoal aos saberes e 
conhecimentos que serão articulados como uma rede e construídos na 
complexidade e transversalidade dos patrimônios da humanidade. 

Art. 565º - Além do trabalho com o (a) professor (a) titular, a Educação Infantil tem 
professores (as) especializados (as) em Música, Educação Física e Língua Inglesa. 
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Subseção I - Da Matriz Curricular da Educação Infantil 

CAMPOS DE EXPERIÊNCIA 
CARGA HORÁRIA SEMANAL 

Nível II Nível III Nível IV Nível V 

O Eu, O Outro, O Nós e O Sagrado 

Ensino Globalizado 

Corpo, Gestos e Movimentos 

Escuta, Fala, Pensamento e 
Imaginação  

Traço, Sons, Cores e Formas 

Espaços, Tempos, Quantidades, 
Relações e Transformações 

CARGA HORÁRIA SEMANAL 20h 20h 20h 20h 

CARGA HORÁRIA ANUAL 800h 800h 800h 800h 

CARGA HORÁRIA TOTAL DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL  

3.200h 

A organização curricular da Educação Infantil respeita a Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC, de acordo com a Resolução 04/2018 da CEB e articula a parte 
comum com a diversificada, garantindo os conhecimentos necessários, a 
diversidade e as características locais bem como as especificidades regionais, em 
consonância com o Referencial Curricular Gaúcho, Resolução 345/2018 do 
CEEd/RS.    

 

Seção II – Do Ensino Fundamental  

Art. 566º - O Ensino Fundamental atende os estudantes a partir dos 6 anos.   

 

Subseção I –Ensino Fundamental I – 1º ao 5º ano 

Art. 567º - O Ensino Fundamental I – 1º ao 5º ano, valoriza as situações lúdicas de 
aprendizagem e aponta para a necessária articulação com as experiências 
vivenciadas na Educação Infantil. 

Art. 568º - Ao longo do Ensino Fundamental I – 1º ao 5º ano, a progressão do 
conhecimento ocorre pela consolidação das aprendizagens anteriores e pela 
ampliação das práticas de linguagem e da experiência estética e intercultural do 
estudante, considerando tanto seus interesses e suas expectativas quanto o que 
ainda precisa aprender.  

Art. 569º - Ampliam-se a autonomia intelectual, a compreensão de normas e os 
interesses pela vida social, o que lhes possibilita lidar com sistemas mais amplos, 
que dizem respeito às relações dos sujeitos entre si, com a natureza, com a história, 
com a cultura, com as tecnologias e com o ambiente. 

Art. 570º - São ampliadas as suas oportunidades de aprofundamento nas diversas 
áreas do conhecimento, compreendendo:  
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A) Linguagens: Língua Portuguesa, Produção Textual, Língua Inglesa, Arte e 
Educação Física 

B) Matemática 

C) Ensino Religioso  

D) Ciências da Natureza: Ciências 

E) Ciências Humanas: História, Geografia e Filosofia  

No 1º e 2º ano do Ensino Fundamental I a matriz curricular tem o componente 
‘Música’.  

Art. 571º - A organização curricular do Ensino Fundamental respeita a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC e articula a parte comum com a diversificada, garantindo 
os conhecimentos necessários, a diversidade e as características locais bem como 
as especificidades regionais.   

 

Subseção I A - Da Matriz Curricular do Ensino Fundamental I – 1º ao 5º ano 

ÁREAS DO 
CONHECIMENTO 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

CARGA HORÁRIA 
SEMANAL 

1º ano 2º ano 

LINGUAGENS 

Língua 
Portuguesa 

E
n

s
in

o
 G

lo
b
a

liz
a

d
o
 

Produção 
Textual 

Música 

Língua Inglesa 

Arte 

Educação Física 

CIÊNCIAS 
HUMANAS 

História 

Geografia 

Filosofia 

CIÊNCIAS DA 
NATUREZA 

Ciências 

MATEMÁTICA 

ENSINO RELIGIOSO 

CARGA HORÁRIA SEMANAL 25h/a 25h/a 

CARGA HORÁRIA ANUAL 1000h/a 1000h/a 
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Subseção I B - Da Matriz Curricular do Ensino Fundamental I – 3º ao 5º ano 

 

ÁREAS DO 
CONHECIMENTO 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

CARGA HORÁRIA 
SEMANAL 

3º ano 4º ano 5º ano 

LINGUAGENS 

Língua 
Portuguesa 

E
n

s
in

o
 G

lo
b
a

liz
a

d
o

 

E
n

s
in

o
 G

lo
b
a

liz
a

d
o
 

E
n

s
in

o
 G

lo
b
a

liz
a

d
o

 

Produção Textual 

Língua Inglesa 

Arte 

Educação Física 

CIÊNCIAS 
HUMANAS 

História 

Geografia 

Filosofia 

CIÊNCIAS DA 
NATUREZA 

Ciências 

MATEMÁTICA 

ENSINO RELIGIOSO 

CARGA HORÁRIA SEMANAL 25h/a 25h/a 25h/a 

CARGA HORÁRIA ANUAL 1000h/a 1000h/a 1000/a 

CARGA HORÁRIA DO CURSO 5000h/a 

A organização curricular do Ensino Fundamental respeita a Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC, de acordo com a Resolução 04/2018 da CEB e articula a parte 
comum com a diversificada, garantindo os conhecimentos necessários, a 
diversidade e as características locais bem como as especificidades regionais, em 
consonância com o Referencial Curricular Gaúcho, Resolução 345/2018 do 
CEEd/RS.    

 

Subseção II – Do Ensino Fundamental II – 6º ao 9º ano 

Art. 572º - Ao longo do Ensino Fundamental – II – 6º ao 9º ano, os estudantes são 
confrontados com desafios mais complexos, sobretudo devido à necessidade de se 
apropriarem das diferentes lógicas de organização dos conhecimentos relacionados 
às áreas.  

Art. 573º - Os componentes curriculares do Ensino Fundamental II – 6º ao 9º ano, 
retomam e ressignificam as aprendizagens do Ensino Fundamental I – 1º ao 5º ano, 
visando o aprofundamento e a ampliação de repertórios dos estudantes, nas 
seguintes áreas do conhecimento: 

A) Linguagens: Língua Portuguesa, Produção Textual, Língua Inglesa, Língua 
Espanhola, Arte e Educação Física 
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B) Matemática 

C) Ensino Religioso 

D) Ciências da Natureza: Ciências 

E) Ciências Humanas: História, Geografia e Filosofia  

Subseção II A - Da Matriz Curricular do Ensino Fundamental II 

ÁREAS DO 
CONHECIMENTO 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

CARGA HORÁRIA SEMANAL 

6º ano 7º ano 8º ano 9º ano 

LINGUAGENS 

Língua Portuguesa 5 5 5 5 

Produção Textual 1 1 1 1 

Língua Espanhola 1 1 1 1 

Língua Inglesa 2 2 2 2 

Arte 1 1 1 1 

Educação Física 1 1 1 1 

CIÊNCIAS HUMANAS 

História 3 2 2 2 

Geografia  2 3 2 2 

Filosofia  1 1 1 1 

CIÊNCIAS DA 
NATUREZA 

Ciências 2 2 3 3 

MATEMÁTICA 5 5 5 5 

ENSINO RELIGIOSO 1 1 1 1 

CARGA HORÁRIA SEMANAL 25h/a 25h/a 25h/a 25h/a 

CARGA HORÁRIA ANUAL 1000h/a 1000h/a 1000h/a 1000h/a 

CARGA HORÁRIA DO CURSO 4000h/a 

A organização curricular do Ensino Fundamental respeita a Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC, de acordo com a Resolução 04/2018 da CEB e articula a parte 
comum com a diversificada, garantindo os conhecimentos necessários, a 
diversidade e as características locais bem como as especificidades regionais, em 
consonância com o Referencial Curricular Gaúcho, Resolução 345/2018 do 
CEEd/RS.    

Seção III - Do Ensino Médio 

Art. 574º - O Ensino Médio da Unidade Operativa Educacional desenvolve uma 
prática pedagógica de permanente instrumentalização dos estudantes quanto à 
compreensão do significado da ciência, das letras e das artes, do processo histórico 
de transformação da sociedade e da cultura, da língua portuguesa e estrangeira 
como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e do exercício da 
cidadania. 
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Art. 575º - A organização curricular do Ensino Médio respeita a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC e articula a parte comum com a diversificada, garantindo 
os conhecimentos necessários, a diversidade e as características locais bem como 
as especificidades regionais. 

Art. 576º - O currículo é organizado nas seguintes áreas do conhecimento: 

A) Linguagens: Língua Portuguesa, Redação, Literatura, Língua Inglesa, Língua 
Espanhola, Arte e Educação Física 

B) Matemática 

C) Ensino Religioso 

D) Ciências da Natureza: Biologia, Química e Física 

E) Ciências Humanas: História, Geografia, Filosofia e Sociologia 

Subseção I - Da Matriz Curricular do Ensino Médio 

ÁREAS DO CONHECIMENTO 
COMPONENTES 
CURRICULARES 

CARGA HORÁRIA SEMANAL 

1ª série 

*** 

2ª série 3ª série 

LINGUAGENS 

Língua Portuguesa  4 3 

Redação  1 2 

Literatura  2 1 

Língua Inglesa  1 1 

Língua Espanhola  1 1 

Arte  1 1 

Educação Física  1 1 

CIÊNCIAS DA NATUREZA 

Física  3 3 

Química  3 3 

Biologia  3 3 

CIÊNCIAS HUMANAS 

Filosofia  1 1 

Sociologia  1 1 

História  2 2 

Geografia  2 2 

MATEMÁTICA  5 5 

ENSINO RELIGIOSO  1 1 

CARGA HORÁRIA SEMANAL 32h/a 32h/a 32h/a 

CARGA HORÁRIA ANUAL 1.280h/a 1.280h/a 1.280h/a 

CARGA HORÁRIA DO CURSO 3.840h/a 
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A organização curricular do Ensino Médio respeita a Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC, de acordo com a Resolução 04/2018 da CEB e articula a parte 
comum com a diversificada, garantindo os conhecimentos necessários, a 
diversidade e as características locais bem como as especificidades regionais, em 
consonância com o Referencial Curricular Gaúcho, Resolução 345/2018 do 
CEEd/RS.    

*** De acordo com a legislação vigente (BNCC), de 2022 até 2024, acontecerá a 
implementação gradativa do Novo Ensino Médio.  Portanto, em 2022, a 1ª série do 
Ensino Médio terá um adendo próprio a este regimento, até que se conclua o 
período de implementação gradativa de todo o curso do novo Ensino Médio em 
2024. 

 

CAPÍTULO II – Da Avaliação na Unidade Operativa Educacional 

Art. 577º - A avaliação é um processo contínuo, sistemático e cumulativo que 
identifica, acompanha e analisa as ações educativas e suas repercussões levadas a 
efeito na Unidade Operativa Educacional. 

Art. 578º - A avaliação permite retomar e redimensionar o processo educativo, 
buscando o atingimento dos objetivos do Projeto Político Pedagógico Pastoral – 
PPPP da Unidade Operativa, bem como o cumprimento das diretrizes da Entidade 
Mantenedora.  

Art. 579º - A avaliação, sendo processo de acompanhamento, incide sobre:   

A) A Unidade Operativa Educacional como um todo, através da Pesquisa de 
Satisfação 

B) Os colaboradores (professores, colaboradores e estagiários), através da 
Avaliação de Desempenho 

C) Os estudantes, através de múltiplas formas, aplicadas pelos professores.  

 

Seção I – Da Unidade Operativa Educacional – Pesquisa de Satisfação  

Art. 580º - A Unidade Operativa Educacional realiza a avaliação de suas atividades 
face aos objetivos expressos no Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP, com 
vistas à atualização do diagnóstico de suas necessidades e aspirações; 

Art. 581º - A avaliação da Unidade Operativa Educacional como um todo envolve a 
avaliação da gestão, do currículo, do atendimento dos Serviços e da qualidade do 
ensino que oferece; 

Art. 582º - A avaliação da Unidade Operativa Educacional é denominada de 
“Pesquisa de Satisfação”, sendo seus dados obtidos através de instrumentos 
próprios elaborados pelo Serviço de Comunicação e Marketing com anuência da 
Direção, e aplicado a todos os segmentos da Unidade Operacional Educativa: 
colaboradores, estudantes, pais e/ou responsáveis; 

Art. 583º - A análise dos resultados é feita pelo Conselho Técnico Administrativo - 
CTA e as conclusões são divulgadas conforme as orientações da Direção; 

Art. 584º - Cabe ao Conselho Técnico Administrativo – CTA e ao Conselho Técnico 
Pedagógico – CTP adotar as medidas necessárias para qualificar questões 



69 

 

apontadas como deficitárias na Pesquisa de Satisfação, buscando melhorar os 
resultados da referida avaliação na edição subsequente.  

 

Seção II - Dos Colaboradores – Avaliação de Desempenho  

Art. 585º - Os colaboradores (professores, colaboradores, estagiários) são 
submetidos à Avaliação de Desempenho, realizada anualmente com vistas a 
garantir a consecução dos objetivos expressos no Projeto Político Pedagógico 
Pastoral – PPPP da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 586º - A Avaliação de Desempenho é realizada através de instrumentos próprios 
elaborados pela Entidade Mantenedora, gerenciada pelo Serviço de Gestão de 
Pessoas com anuência da Direção e aplicada a todos os colaboradores da Unidade 
Operacional Educativa; 

Art. 587º - A Avaliação de Desempenho é realizada pelo próprio colaborador e por 
seu gestor imediato, considerando os aspectos pessoais e profissionais, apontando 
horizontes para a construção do Plano de Desenvolvimento Individual; 

Parágrafo Único – Gestor e colaborador são responsáveis pela implantação e 
atingimento dos objetivos o Plano de Desenvolvimento Individual, para a qualificação 
do processo de avaliação no ano subsequente. 

 

Seção III - Do Estudante 

Art. 588º - A avaliação do estudante tem a função diagnóstica e investigativa, 
consistindo em um processo interdisciplinar, contínuo, cumulativo, individual e 
cooperativo que visa o atingimento dos objetivos do Projeto Político Pedagógico 
Pastoral – PPPP da Unidade Operativa Educacional. 

Art. 589º – A avaliação deve desenvolver as habilidades e competências dos 
estudantes para que possam articular as aprendizagens escolares com a vida 
cotidiana.  

 

Subseção I - Das Finalidades da Avaliação dos Estudantes 

Art. 590º - Constatar o nível de desenvolvimento alcançado pelo estudante em face 
aos objetivos propostos no Plano de Estudos; 

Art. 591º - Auxiliar o estudante e o professor na reflexão conjunta sobre o contexto e 
na seleção das metodologias mais adequadas para a continuidade do processo de 
ensino e aprendizagem; 

Art. 592º - Propiciar situações para que o estudante desenvolva as suas 
potencialidades e a autonomia como sujeito da própria educação;  

Art. 593º - Desenvolver, no estudante, a consciência sobre seu modo de ser, pensar 
e agir, através do processo de autoavaliação;  

Art. 594º - A avaliação é processual, construída e consonante com os objetivos de 
aprendizagem, visando o desenvolvimento de competências - conhecimentos, 
habilidades e atitudes, considerando: 

A) Aspectos Cognitivos (aprender a conhecer); 
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B) Aspectos Produtivos (aprender a fazer); 

C) Aspectos Pessoais (aprender a ser); 

D) Aspectos Sociais (aprender a conviver);  

E) Aspectos Espirituais (aprender a crer). 

Parágrafo Único - As competências básicas propostas para cada nível, ano/série 
constam no Plano de Estudos e estão em consonância com a BNCC.  

 

Subseção II - Das Bases do processo de Avaliação  

Art. 595º - A avaliação do processo ensino e de aprendizagem está pautada nas 
seguintes bases: 

A) Ação diagnóstica de caráter investigativo, buscando identificar 
potencialidades, avanços e dificuldades de aprendizagem; 

B) Ação processual contínua, identificando a aquisição de conhecimentos, as 
potencialidades e as dificuldades de aprendizagem dos estudantes, 
permitindo a correção dos desvios e intervenção imediata; 

C) Ação cumulativa, considerando cada aspecto progressivo do conhecimento; 

D) Ação participativa e emancipatória, assumindo caráter democrático em que os 
agentes envolvidos, ou seja, professor e estudante analisam e manifestam 
sua autonomia no exercício de ensinar e de aprender. 

 

Subseção III - Do Desempenho da Educação Infantil 

A avaliação dos estudantes da Educação Infantil é realizada através da observação 
sistemática, considerando o desenvolvimento biopsicossocial e cultural, a formação 
de hábitos e as diferenças individuais. 

Art. 596º - Os resultados da avaliação são expressos por meio de Relatório de 
Aprendizagem, disponibilizado aos pais ou responsáveis pelo Sistema de Gestão 
Educacional, semestralmente, identificando o desenvolvimento do estudante nas 
áreas cognitiva, afetiva, social e psicomotora. 

Art. 597º - Os estudantes da Educação Infantil devem ao final do ano letivo ter 
frequência mínima de 60% do cômputo da carga horária, conforme Parecer n.º 
545/2015 – CEEd/RS;  

Art. 598º - Não há retenção na Educação, conforme Parecer n.º 545/2015 – 
CEEd/RS; 

Art. 599º - Conforme legislação vigente, serão assegurados o número mínimo de 
200 dias letivos e 800 horas de aula para a Educação Infantil. 

Art. 600º - Os períodos de aula da Educação Infantil estão assim distribuídos, de 
segunda a sexta-feira: 

1º período 13h30 às 14h20 

2º período 14h20 às 15h10 

Intervalo 15h10 às 15h30 
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3º período 15h30 às 16h20 

4º período 16h20 às 17h30 

 

Subseção IV - Do Desempenho do Ensino Fundamental I - 1º ano e 2º ano 

A avaliação dos estudantes do 1º ano e 2º ano do Ensino Fundamental é realizada 
através da observação sistemática, considerando o desenvolvimento biopsicossocial 
e cultural, a formação de hábitos e as diferenças individuais. 

Art. 601º - Os resultados da avaliação são expressos por meio de Relatório de 
Aprendizagem, disponibilizado aos pais ou responsáveis pelo Sistema de Gestão 
Educacional, semestralmente, identificando o desenvolvimento do estudante nas 
áreas cognitiva, afetiva, social e psicomotora. 

Art. 602º - Não há retenção do 1º ano para o 2º ano e do 2º para 3º ano do Ensino 
Fundamental, conforme legislação vigente (Parecer nº 545/2015 – CEEd/RS). 

 

Subseção V - Do Desempenho do 3º Ano ao 9º Ano do Ensino Fundamental e 
do Ensino Médio 

O aproveitamento escolar dos estudantes do 3º Ano ao 9º Ano do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio é avaliado por componente curricular cujos 
resultados devem revelar o domínio de competências em termos de conhecimentos, 
habilidades e atitudes. 

Art. 603º - Os resultados são expressos por meio de notas com valores de 0,0 (zero) 
a 10,0 (dez);   

Art. 604º - A composição da avaliação é realizada através de múltiplos instrumentos; 

Art. 605º - A composição da avaliação é trimestral e cada trimestre terá peso 
máximo de 10,0 (dez) pontos, sendo exigida a média mínima de 7,0 (sete) pontos ao 
final dos três trimestres para a aprovação; 

Art. 606º - As notas podem ser fracionadas, até um décimo depois da vírgula; 

Art. 607º - O somatório das notas obtidas pelo estudante em cada estratégia de 
avaliação aplicada durante o trimestre deve ser de, no máximo 10 pontos, sendo a 
média somativa;  

Parágrafo Único – A nota formativa é de 1,0 (um) ponto do total de 10 (dez) pontos 
da composição da avaliação do estudante. 

Art. 608º - O estudante deve ser informado sobre o peso de cada instrumento de 
avaliação aplicado pelo (a) professor (a), sendo este expresso no respectivo 
cabeçalho; 

Art. 609º - O conteúdo a ser avaliado em cada instrumento de avaliação deve ser 
divulgado previamente para a turma, utilizando-se dos diversos meios para tal (físico 
e digital). 

Art. 610º - Os resultados parciais e finais de cada trimestre estão disponíveis para 
consulta periódica no Sistema de Gestão Educacional, podendo ser consultados 
através do número de matrícula e senha do estudante; 
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Art. 611º - Os pais, responsáveis e/ou estudantes acessam no Sistema de Gestão 
Educacional, ao final de cada trimestre e no encerramento do ano letivo, o Boletim 
Escolar com as notas obtidas em cada componente curricular, o registro das faltas e 
a média final;  

Art. 612º - A frequência e o resultado do aproveitamento escolar são registrados no 
Diário de Classe disponível no Sistema de Gestão Educacional. 

 

Subseção V-A – Das Provas Atrasadas – 3º Ano ao 9º Ano do Ensino Fundamental 
e do Ensino Médio 

Ao estudante que não estiver presente nas datas de avaliações (provas e trabalhos 
com agendamento prévio) será oportunizado realizar a Prova Atrasada, desde que  

Art. 613º – Trabalhos não realizados em sala de aula ou não entregues na data de 
agendamento: ao estudante que faltar em data de entrega de trabalhos ou perder 
trabalhos realizados em sala de aula que apresentar Atestado Médico ou outra 
justificativa, com anuência do Serviço de Coordenação Pedagógica, poderá entregá-
lo em nova data a combinar com o (a) professor (a) regente da turma ou da 
disciplina. 

Parágrafo Primeiro – Sem Atestado Médico ou justificativa anuída pela Serviço de 
Coordenação Pedagógica, o estudante ficará sem nota. 

Art. 614º – Provas não realizadas - ao estudante que faltar em data de Provas e que 
apresentar Atestado Médico, poderá realizar a prova, sem custo adicional, na data 
das Provas Atrasadas.   

Parágrafo Primeiro – Sem Atestado Médico, o estudante poderá realizar a Prova 
Atrasada, desde que pague a taxa de Provas Atrasadas junto ao Serviço 
Administrativo-Financeiro.   

Parágrafo Segundo – O valor da taxa de Provas Atrasadas será divulgado aos pais 
e/ou responsáveis no Guia do Estudante.  

Parágrafo Terceiro – As Provas Atrasadas acontecerão trimestralmente, em data e 
horário divulgado no Calendário Escolar.  

Art. 615º – O Atestado Médico deverá ser entregue na Secretaria Escolar no dia em 
que o estudante retomar suas atividades na Unidade Operativa Educacional.  

Parágrafo Primeiro – Cabe à Direção e ao Serviço de Coordenação Pedagógica 
conceder o aceite ou não à justificativa apresentada para que o estudante possa 
entregar o trabalho ou realizar as Provas Atrasadas.   

 

Subseção VI - Da Promoção 

Art. 616º - Na Educação Infantil, do 1º e 2º ano do Ensino Fundamental, a avaliação 
é realizada mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o 
objetivo de promoção; 

Art. 617º - A promoção do estudante, a partir do 3º ano do Ensino Fundamental até o 
Ensino Médio é feita ao final do ano letivo, considerando-se a frequência às aulas e 
o aproveitamento escolar;  
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Art. 618º - São aprovados, ao final do ano letivo, os estudantes do 3º ao 9º ano do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio que atingirem, no mínimo, a Média Anual 
(MA) 7,0 (sete), em cada componente curricular, além da frequência mínima de 
75%, em cada componente curricular. 

Parágrafo Primeiro – O cálculo da média anual - MA é obtido através da soma do 
resultado de cada trimestre, dividindo-se por três, conforme fórmula: 

 

 

 

MA = (1ºtrim.) + (2º trim.) + (3º trim.)   7,0 

                                         3 

 

 

Parágrafo Segundo – A Unidade Operativa Educacional não trabalha com Regime 
de Progressão Parcial.  

 

Subseção VII - Da Carga Horária, Número de Dias Letivos e Frequência Mínima 
para Promoção – Ensino Fundamental e Ensino Médio 

Art. 619º - Conforme legislação vigente, será assegurado o número mínimo de 200 
dias letivos ao Ensino Fundamental e ao Ensino Médio.  

Art. 620º - A frequência mínima para promoção no Ensino Fundamental (3º ao 9º 
ano) e Ensino Médio é de 75% em cada componente curricular. 

Art. 621º - O Ensino Fundamental I – 1º e 2º ano - terá sua carga horária distribuída 
da seguinte forma, totalizando 1000 horas/aula/ano: 

 

1º período 13h20 às 14h10 

2º período 14h10 às 15h 

Intervalo 15h às 15h20 

3º período 15h20 às 16h10 

4º período 16h10 às 17h 

5º período 17h às 17h50 

 

 

Parágrafo Único: O Ensino Fundamental I 1º e 2º ano supera em 200 horas a carga 
horária mínima proposta pelo regime nacional de educação, que é de 800 horas.  

Art. 622º - O Ensino Fundamental I – 3º ao 5º ano - terá sua carga horária distribuída 
da seguinte forma, totalizando 1000 horas/aula/ano: 
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1º período 13h20 às 14h10 

2º período 14h10 às 15h 

3º período 15h às 15h50 

Intervalo 15h50 às 16h10 

4º período 16h10 às 17h 

5º período 17h às 17h50 

 

 

Parágrafo Único: O Ensino Fundamental 3º ao 5º ano supera em 200 horas a carga 
horária mínima proposta pelo regime nacional de educação, que é de 800 horas.  

Art. 623º - O Ensino Fundamental II – 6º ao 9º ano - terá sua carga horária 
organizada da seguinte forma, totalizando 1000 horas/aula/ano: 

 

 

1º período 7h30 às 8h20 

2º período 8h20 às 9h10 

3º período 9h10 às 10h 

Intervalo 10h às 10h20 

4º período 10h20 às 11h10 

5º período 11h10 às 12h 

 

Parágrafo Único: O Ensino Fundamental II supera em 200 horas a carga horária 
mínima proposta pelo regime nacional de educação, que é de 800 horas.  

Art. 624º - O Ensino Médio – 1ª, 2ª e 3ª séries terá sua carga horária organizada da 
seguinte forma, totalizando 1.280 horas/aula/ano: 

 

 

1º período 7h30 às 8h20 

2º período 8h20 às 9h10 

3º período 9h10 às 10h 

Intervalo 10h às 10h20 

4º período 10h20 às 11h10 

5º período 11h10 às 12h 
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1ª série 

TARDE SEGUNDA-FEIRA QUARTA-FEIRA 

1º período 13h30 às 14h20 13h30 às 14h20 

2º período 14h20 às 15h10 14h20 às 15h10 

Intervalo 15h10 às 15h30 

3º período 15h30 às 16h20 15h30 às 16h20 

4º período 16h20 às 17h10 16h20 às 17h10 

 

 

 

2ª e 3ª série 

TARDE TERÇA-FEIRA QUINTA-FEIRA 

1º período 13h30 às 14h20 13h30 às 14h20 

2º período 14h20 às 15h10 14h20 às 15h10 

Intervalo 15h10 às 15h30 

3º período 15h30 às 16h20 15h10 às 16h 

4º período 16h20 às 17h10 16h20 às 17h10 

 

Parágrafo Único: As séries do Ensino Médio superam em 480 horas a carga horária 
mínima proposta pelo regime nacional de educação, que é de 800 horas.  

Art. 625º - O estudante incapacitado de presença às aulas, amparado pela 
legislação vigente, recebe atendimento específico; 

Art. 626º – O controle da frequência para o estudante recebido pela Unidade 
Operativa Educacional após o início do ano letivo é computado a partir da data da 
matrícula; 

Art. 627º - O controle de frequência é realizado pelos (as) professores (as), 
registrado em Diário de Classe e disponibilizado no Sistema de Gestão Educacional. 

Art. 628º - Conforme o Parecer CNE/CEB nº 5/97, a insuficiência na aprendizagem 
causada pela infrequência pode ser objeto de correção, pelo processo de Atividades 
Complementares Compensatórias Infrequência, previstos neste Regimento Escolar. 
As faltas, não.  

Parágrafo Primeiro - Portanto, o estudante que ultrapassar o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) de infrequência permitidos, estará reprovado no período letivo 
correspondente, conforme legislação vigente, independentemente do nível de ensino 
em que estiver matriculado – Ensino Fundamental ou Ensino Médio.  

Parágrafo Segundo – A Unidade Operativa Educacional não realizará abono de 
faltas, mas sua justificativa em casos de atestado médico ou em outros casos, 
mediante anuência formal da Direção.   
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Parágrafo Segundo - A frequência de que trata a legislação vigente é apurada sobre 
o total da carga horária do período letivo.  

 

Subseção VIII – Das Atividades Complementares Compensatórias de 
Infrequência 

Art. 629º - O estudante do Ensino Fundamental e Ensino Médio que não atingir a 
frequência mínima e apresentar justificativa consonante com a legislação vigente, 
terá direito a recuperação da frequência através de Atividades Complementares 
Compensatórias de Infrequência a serem desenvolvidas no decorrer do ano letivo, 
conforme a legislação vigente (Parecer 545/2015 – CEEd/RS). 

Parágrafo Primeiro – A recuperação da infrequência garante a compensação de 
estudos, exercícios ou outras atividades escolares das quais o aluno não tenha 
participado em razão de sua infrequência justificada através de justificativa legal, 
conforme descrito no Parágrafo Segundo, abaixo.  

Parágrafo Segundo – Para fins de justificativa de infrequência escolar, serão 
considerados atestados médicos.  

Parágrafo Terceiro - Outras formas de justificativa podem ser consideradas desde 
que com anuência formal da Direção da Unidade Operativa Educacional.  

Art. 630º - As Atividades Complementares Compensatórias de Infrequência são 
presenciais e têm a finalidade de compensar estudos, exercícios ou outras 
atividades escolares das quais o estudante não tenha participado em razão de sua 
infrequência. 

Art. 631º - As Atividades Complementares Compensatórias de Infrequência devem 
ter planejamento próprio e registradas, pela Unidade Operativa Educacional, em 
Diário de Classe, onde será feita menção às datas e ao número de faltas a que 
correspondem, bem como à descrição da metodologia, atividades e avaliação 
utilizadas para a compensação de que trata a Subseção VIII acima.   

Art. 632º - As Atividades Complementares Compensatórias de Infrequência serão 
realizadas em turno inverso e serão custeadas pelo (a) estudante, através de seus 
pais e/ou responsáveis;   

Art. 633º - Os pais e/ou responsáveis farão a anuência formal, mediante Termo de 
Compromisso onde assumem o custeio das Atividades Complementares 
Compensatórias de Infrequência e concordam com a metodologia adotada pela 
Unidade Operativa Educacional para o tratamento específico do caso em questão;  

Art. 634º - O estudante atleta que integra representação desportiva oficial tem direito 
às avaliações por ocasião de competições, por meio de atividades pedagógicas 
definidas pelo Serviço de Coordenação Pedagógica e pelos (as) professores (as) 
dos respectivos componentes curriculares.  

 

Subseção IX - Dos Estudos de Recuperação Paralela 

A Unidade Operativa Educacional oferece Estudos de Recuperação Paralela ao 
estudante que demonstrar dificuldades no desenvolvimento das competências 
básicas indispensáveis para prosseguir os seus estudos, visando corrigir falhas ou 
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sanar lacunas verificadas no processo de ensino e de aprendizagem, de acordo com 
o Parecer CNE/CEB nº 5/97 e a Nota CNE/CEB de 09 de setembro de 2013. 

Art. 635º - Os Estudos de Recuperação Paralela são realizados de forma imediata e 
paralela ao processo educativo, mediante procedimentos e estratégias definidas 
pelo (a) professor (a), com anuência do Serviço de Coordenação Pedagógica, ao 
longo de cada trimestre; 

Parágrafo Primeiro - Os Estudos de Recuperação Paralela são registrados pelos 
(as) professores (as) do componente curricular, no Diário de Classe, disponibilizado 
no Sistema de Gestão Educacional; 

Parágrafo Segundo – Os registros no Diário de Classe devem incluir os conteúdos a 
serem recuperados e a metodologia adotada para os Estudos de Recuperação 
Paralela;  

Art. 636º - Os Estudos de Recuperação Paralela são realizados a partir de 
dificuldades de compreensão de determinados conteúdos identificadas pelos (as) 
professores (as) antes ou após a avaliação formal, tendo como peso o valor de 1,0 
somado à média final do estudante (3º ano do Ensino Fundamental à 3ª série do 
Ensino Médio).  

Art. 637º - Os instrumentos utilizados como estratégia de Estudos de Recuperação 
Paralela são definidos pelos (as) professores (as), com anuência do Serviço de 
Coordenação Pedagógica e podem ser realizados em sala de aula ou como 
atividade extraclasse; 

Art. 638º - Como forma de concretizar e informar os pais e/ou responsáveis sobre as 
dificuldades, avanços e potencialidades apresentados durante o trimestre, são 
oportunizados momentos de conversa entre pais e professores, conforme previsto 
em Calendário Escolar. 

 

Subseção X - Da Oportunidade Adicional – OA e Do Exame Final 

Art. 639º - Ao estudante que não obtiver média igual ou superior a 7,0 (sete) pontos 
no final do período letivo, será oferecida Oportunidade Adicional (OA) e a realização 
de Exame Final – EF; 

Art. 640º - A Unidade Operativa Educacional organiza horários em que os 
estudantes recebem orientação dos professores para realizarem os estudos de 
revisão (Oportunidade Adicional – OA) com vistas ao Exame Final; 

Art. 641º - A média para aprovação, após a realização do Exame Final deve ser igual 
ou superior a 5,0 (cinco) em cada componente curricular; 

Art. 642º – A média final é resultante do resultado da Média Anual – MA mais a nota 
obtida no Exame Final, dividido por 2 (dois), conforme a fórmula: 

 

 

RF = MA + EF  5,0 

2 
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Art. 643º – O Resultado Final do estudante é registrado na Ata de Resultados Finais, 
onde o estudante que obtiver nota igual ou superior a 5,0 (cinco) será considerado 
‘Aprovado’. 

Parágrafo Único - O estudante que obtiver nota inferior a 5,0 (cinco) como Média 
Final após a Oportunidade Adicional, será considerado ‘Reprovado’. 

Art. 644º - A Ata de Resultados Finais é arquivada na Secretaria Escolar.  

 

Subseção XI – Do Requerimento de Revisão de Exame Final 

Após efetivado o lançamento e a publicação do Resultado Final de cada 
componente curricular, os pais e/ou responsáveis pelo estudante podem requerer a 
Revisão de Exame Final, observadas as seguintes condições: 

Art. 645º - O Requerimento de Revisão de Exame Final deve ser protocolado na 
Secretaria Escolar da Unidade Operativa Educacional e dirigido à Direção para 
deferimento; 

Art. 646º - O Requerimento de Revisão de Exame Final deve ter os seguintes itens:  

A) Dados de identificação do estudante; 

B) Componente (s) curricular (es) e professor (es) a quem se refere a 
solicitação; 

C) Indicação da (s) questão ou questões a ser (em) reavaliada (s); 

D) Fundamentação do Requerimento – justificativa. 

Art. 647º - É vedado aos requerentes fazer qualquer menção à nota necessária para 
aprovação e referências à (s) nota (s) de outros estudantes; 

Art. 648º - O prazo para Requerimento de Revisão de Exame Final é de 48 horas, 
contadas a partir da data da divulgação dos Resultados Finais; 

Art. 649º - Protocolado o Requerimento de Revisão de Exame Final na Secretaria 
Escolar da Unidade Operativa Educacional, é vedado ao requerente modificá-lo, 
sendo possível, no entanto, requerer formalmente sua desistência; 

Art. 650º - A Direção, após deferimento do Requerimento de Revisão de Exame 
Final, encaminha a solicitação de revisão para o Serviço de Coordenação 
Pedagógica; 

Art. 651º - O Serviço de Coordenação Pedagógica tem a responsabilidade de 
organizar e coordenar o processo de Revisão de Exame Final, tendo o prazo de 5 
(cinco) dias para concluí-lo; 

Art. 652º - A Comissão de Revisão de Exame Final deve ser composta por: 

A) Professor (a) titular do componente curricular ou professores titulares dos 
componentes curriculares a quem se refere a revisão; 

B) Professor (a) de componente curricular afim; 

C) Coordenador (a) Pedagógico (a), que coordena o trabalho de revisão.  



79 

 

Art. 653º - É vedada a participação do requerente durante a realização do processo 
de Revisão de Exame Final. 

Art. 654º - A comissão revisora pode reduzir, manter ou aumentar a nota atribuída 
pelo professor (a) ao estudante, mediante fundamentação emitindo, ao final, parecer 
conclusivo devidamente registrado em Protocolo de Revisão de Exame Final, 
assinado por todos os seus membros; 

Art. 655º – A alteração da nota, se houver, nos registros, é de responsabilidade do 
(a) professor (a) a quem se refere o pedido de Revisão de Exame Final; 

Art. 656º - O parecer deve ser comunicado aos pais e/ou responsáveis pelo 
estudante, devendo ser solicitado ao mesmo, que tome ciência assinando o 
Protocolo de Revisão de Prova da decisão da Comissão Revisora;  

Art. 657º - Todos os documentos envolvidos no processo de Revisão de Exame 
Final devem ser arquivados na pasta do estudante, na Secretaria Escolar;  

Art. 658º - Não cabe qualquer tipo de recurso da decisão proferida pela Comissão de 
Revisão de Exame Final. 

 

TÍTULO V - DOS DIREITOS E DEVERES 

 

CAPÍTULO I – Do Corpo Discente – Estudantes  

O Corpo Discente é constituído pelos estudantes regularmente matriculados na 
Unidade Operativa Educacional.  

 

Seção I - Dos Direitos do Corpo Discente 

Aos membros do corpo discente, individual ou coletivamente, são assegurados os 
seguintes direitos: 

Art. 659º - Usufruir dos benefícios que a Unidade Operativa Educacional proporciona 
aos estudantes; 

Art. 660º - Receber ensino qualificado, visando o seu desenvolvimento individual e 
coletivo, preparando-o para o exercício da cidadania; 

Art. 661º - Utilizar-se dos Serviços oferecidos pela Unidade Operativa Educacional; 

Art. 662º - Expor, a quem de direito, as dificuldades encontradas na realização das 
atividades e ou relacionamentos na Unidade Operativa Educacional; 

Art. 663º - Receber orientação e auxílio necessários para realizar as atividades 
escolares e qualificar os seus relacionamentos interpessoais; 

Art. 664º - Conhecer o presente Regimento Escolar e solicitar esclarecimentos sobre 
o mesmo; 

Art. 665º - Comunicar, a quem de direito, as dificuldades encontradas nas relações 
interpessoais; 

Art. 666º - Ser respeitado em sua individualidade; 
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Art. 667º - Ter suas informações pessoais e escolares resguardadas em sigilo, 
garantindo o acesso apenas aos pais e/ou responsáveis, quando for o caso;  

Art. 668º - Organizar-se em associações de cunho religioso, científico, artístico, 
cívico, esportivo, social e educacional, respeitando as disposições deste Regimento 
Escolar e do Projeto Político Pedagógico Pastoral - PPPP da Unidade Operativa 
Educacional e de outras normas exaradas pela Instituição Mantenedora; 

Art. 669º - Participar das atividades da Unidade Operativa Educacional, destinadas à 
sua formação, como pessoa consciente e atuante da comunidade; 

Art. 670º - Apresentar, a quem de direito, sugestões e solicitações relativas à 
melhoria da vida escolar; 

Art. 671º - Justificar as suas faltas no prazo determinado pela Unidade Operativa 
Educacional; 

Art. 672º - Solicitar esclarecimentos e ou revisão de sua avaliação no prazo de até 
48 horas a contar da divulgação do resultado;  

Art. 673º - Conhecer o Carisma, a Espiritualidade e a Missão da Unidade Operativa 
Educacional. 

 

Seção II - Dos Deveres do Corpo Discente 

O Corpo Discente, juntamente com seus pais e/ou responsáveis, assume o 
compromisso de cumprir os seguintes deveres: 

Art. 674º - Permanecer na Unidade Operativa Educacional durante todo o período 
das aulas, participando ativamente de todas as atividades escolares, esforçando-se 
para delas obter o melhor aproveitamento; 

Art. 675º - Acessar a Unidade Operativa Educacional através das catracas 
eletrônicas, portando o cartão de identificação e devidamente uniformizado;  

Art. 676º – Adquirir o material didático anual adotado pela Unidade Operativa 
Educacional, antes do prazo previsto para seu uso, conforme Calendário Escolar; 

Art. 677º - Realizar e apresentar os trabalhos e tarefas solicitadas pelos (as) 
professores (as) no prazo determinado; 

Art. 678º - Aproveitar as oportunidades que a Unidade Operativa Educacional 
oferece para desenvolver hábitos de sociabilidade e convivência em grupo; 

Art. 679º - Portar somente o material necessário e solicitado pelos (as) professores 
(as), para o desenvolvimento das atividades escolares, responsabilizando-se 
integralmente pelos objetos de uso individual,  

Parágrafo Único – A Unidade Operativa Educacional não realizará ressarcimentos 
em caso de perda e/ou extravio de objetos pessoais;  

Art. 680º - Zelar pela conservação do prédio, mobiliário e material didático, bem 
como por tudo o que é de uso coletivo, responsabilizando-se pelos danos causados; 

Art. 681º - Respeitar as autoridades da Unidade Operativa Educacional e as demais 
pessoas com quem convive, tratando-as com urbanidade; 

Art. 682º - Participar das comemorações, celebrações e outras atividades 
complementares para as quais for solicitado, tendo atitudes de respeito; 
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Art. 683º - Ter postura adequada em todas as dependências, imediações da 
Unidade Operativa Educacional e nas diversas situações em que a representa; 

Art. 684º - Ser assíduo e pontual às atividades e responsabilidades escolares; 

Art. 685º - Justificar, na Secretaria Escolar, suas faltas dentro do prazo determinado 
pela Unidade Operativa Educacional; 

Art. 686º - Conhecer e cumprir o presente Regimento Escolar;  

Art. 687º - Assumir o perfil do/a Estudante Salvatoriano, agindo em consonância com 
o Carisma, a Espiritualidade e a Missão da Instituição Salvatoriana; 

 

Subseção I - Normas de Convivência 

Para proteção e garantia de uma educação integral, é vedado aos estudantes: 

Art. 688º - Ausentar-se da Unidade Operativa Educacional sem a devida licença da 
equipe técnica, bem como sem autorização de seus pais e/ou responsáveis; 

Art. 689º - Ocupar-se, durante as aulas, com qualquer atividade estranha às 
mesmas; 

Art. 690º - Utilizar, na sala de aula, objetos ou equipamentos que prejudiquem o bom 
desenvolvimento das aulas; 

Art. 691º - Praticar atos que atinjam a integridade física e moral das pessoas na 
Unidade Operativa Educacional e nas suas imediações; 

Art. 692º - Promover, sem autorização da Direção, vendas, campanhas, coletas, 
eventos e subscrições na e em nome da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 693º - Promover política partidária nas dependências ou nas imediações da 
Unidade Operativa Educacional; 

Art. 694º - Usar indevidamente o nome, emblemas ou símbolos da Unidade 
Operativa Educacional; 

Art. 695º - Desrespeitar as normas disciplinares ou deixar de cumprir suas 
obrigações escolares; 

Art. 696º - Rasurar documentos referentes à vida escolar; 

Art. 697º - Entrar em sala de aula após o início das atividades escolares do período 
sem a devida justificativa; 

Art. 698º – Portar e/ou utilizar, nas dependências da Unidade Operativa Educacional, 
armas de qualquer espécie, explosivos, inflamáveis, entorpecentes, cigarros ou 
assemelhados, bebidas alcoólicas ou jogos proibidos por lei; 

Art. 799º - Fazer apologias que contrariam os valores da Educação Salvatoriana; 

Art. 700º - Causar danos ao prédio, ao mobiliário e aos outros materiais da Unidade 
Operativa Educacional; 

Art. 701º - Instigar os colegas a ausências coletivas ou impedir-lhes a entrada na 
Unidade Operativa Educacional ou na sala de aula; 

Art. 702º - Usar de meios ilícitos nos trabalhos específicos de avaliação da 
aprendizagem, tais como plágio, entre outros; 
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Parágrafo Primeiro - Quando deflagrada situação em que o estudante esteja 
utilizando meios ilícitos, a avaliação será imediatamente retirada pelo (a) professor 
(a) e a nota obtida será igual a 0,0 (zero).  

Parágrafo Segundo - Os pais e/ou responsáveis serão formalmente comunicados, 
através de documento específico. 

Parágrafo Terceiro - A ocorrência será registrada no Sistema Gestão Educacional, 
disponível aos pais e/ou responsáveis para consulta. 

Art. 703º - Expor colegas, professores ou qualquer membro da comunidade 
educativa a situações constrangedoras, inadequadas ou destoantes do perfil da 
Instituição Salvatoriana;  

Art. 704º - Descumprir normas e orientações em relação ao namoro nas 
dependências da Unidade Operativa Educacional e nas suas imediações, bem como 
nas diversas situações em que a representa; 

Art. 705º - Usar celular e aparelhos sonoros em sala de aula, salvo nos casos em 
que a atividade pedagógica demandar sua utilização 

Art. 706º - Divulgar, em quaisquer meios de comunicação, assuntos que envolvam 
direta ou veladamente o nome do Colégio, de professores, colegas e demais 
colaboradores, sem autorização;  

Art. 707º - Fotografar e/ou filmar colegas, professores, colaboradores e as 
dependências internas do Colégio e divulgá-las em quaisquer meios de 
comunicação sem autorização por escrito da Direção.  

Parágrafo Primeiro - O uso indevido de imagem resultará em medida pedagógica, 
nos termos deste Regimento Escolar. 

Art. 708º – Usar indevidamente as redes sociais para expor colegas e/ou 
colaboradores da Unidade Operativa Educacional.  

Art. 709º – Praticar atos que possam ser interpretados ou caracterizar Bullying ou 
CyberBullying com colegas. 

 

Subseção II – Das Medidas Pedagógicas 

A Unidade Operativa Educacional busca a obtenção sistemática da disciplina, 
visando o desenvolvimento da autonomia individual, moral e intelectual para que ao 
agir, o estudante revele discernimento, autodisciplina e senso comunitário. 

Em consonância com o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade 
Operativa Educacional, são tomadas medidas pedagógicas nas situações em que o 
estudante não cumprir com os seus deveres e/ou desrespeitar as normas de 
convivência anteriormente descritas.  

Tais medidas tem o objetivo de oferecer um ambiente de respeito à autoridade 
administrativa e pedagógica, aos colaboradores, aos estudantes e colegas para 
garantir o direito ao estudo e o desenvolvimento de uma educação de qualidade 
para todos, mantendo o elo permanente de solidariedade. 

Art. 710º - As medidas pedagógicas, como meio de ação educativa, têm como 
objetivos prioritários: 

I) Contribuir para a formação humana, para o enriquecimento da personalidade e do 
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caráter dos estudantes como futuros cidadãos de uma sociedade justa, solidária e 
democrática; 

II) Reforçar a integração dos estudantes com a comunidade escolar e com o projeto 
educativo da Unidade Operativa Educacional, como sujeitos autônomos, 
responsáveis e participativos; 

III) Destacar o respeito, solidariedade, tolerância, compreensão e empatia no âmbito 
das relações como elementos essenciais de convivência; 

IV) Evidenciar a importância da defesa do patrimônio escolar como um bem social a 
serviço de todos e indispensável à formação do estudante de acordo com o Projeto 
Político Pedagógico Pastoral – PPPP; 

Parágrafo Primeiro - A Unidade Operativa Educacional possibilita o 
acompanhamento ao estudante que não se integrar ao processo educativo ou 
apresentar problemas de aprendizagem; 

Art. 711º - As medidas pedagógicas visam advertir o estudante dos inconvenientes 
e perturbações resultantes do seu comportamento inadequado, sensibilizando-o e 
oportunizando-o a rever sua conduta e melhorá-la. 

De acordo com a gravidade, a responsabilidade e a reiteração dos comportamentos 
do estudante, as seguintes medidas pedagógicas são aplicadas: 

A) Aconselhamento, com registro de ocorrência no Sistema de Gestão 
Educacional;  

B) Advertência verbal, com registro de ocorrência no Sistema de Gestão 
Educacional; 

C) Advertência escrita, com registro assinado pelos pais e/ou responsáveis e 
ocorrência no Sistema de Gestão Educacional; 

D) Afastamento temporário das atividades de sala de aula, permanecendo na 
Unidade Operativa Educacional e realizando as atividades pedagógicas; 

E) Afastamento temporário da Unidade Operativa Educacional, pelo período 
máximo de 3 (três) dias letivos, sem direito a realizar as avaliações durante o 
período de seu afastamento, tampouco recuperá-las; 

F) Matrícula condicional, mediante termo de compromisso firmado pelo 
estudante com seus pais e/ou responsáveis, onde assumem o comprometimento 
com a mudança de postura e atitudes; 

G) Transferência assistida, no decorrer do ano letivo; 

H) Cancelamento do direito à matrícula para o ano letivo subsequente. 

Parágrafo Primeiro - As medidas descritas têm o propósito de auxiliar o estudante a 
se desenvolver, modificando sua conduta. 

Parágrafo Segundo - As medidas d, e, f e g, descritas no Art.2º, adotadas pela 
Unidade Operativa Educacional serão registradas em Ata, assinada pelo estudante, 
seus pais e/ou responsáveis juntamente com a Direção e os Serviços responsáveis; 

Parágrafo Terceiro - Dependendo do teor da situação, a Direção pode registrar 
Boletim de Ocorrência na Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescentes – 
DPCA e/ou orientar os envolvidos para que o façam. 
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Art. 712º - A suspensão e o cancelamento compulsório da matrícula são aplicados, 
somente pela Direção, que pode solicitar o parecer do Conselho de Classe e/ou do 
Conselho Técnico Pedagógico - CTP; 

Art. 713º - As medidas pedagógicas podem, a critério da Direção, ser adotadas 
isoladas e independentemente, sem observância da sequência antes referida; 

Art. 714º - Nos termos do Art. 927 do Código Civil Brasileiro e do Art. 116 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, em se tratando de ato infracional que 
produza dano com reflexo patrimonial, o estudante, por seu responsável, promoverá 
a restituição ou o ressarcimento do dano, compensando o prejuízo causado. 

Art. 715º - O Conselho Tutelar poderá ser comunicado em qualquer tempo quando a 
Direção da Unidade Operativa Educacional entender que foram esgotados os 
recursos institucionais ou forem múltiplas reincidências da inadequação do 
estudante. 

Parágrafo Primeiro – O Conselho Tutelar será comunicado quando evidenciadas 
atitudes de insuficiência, negligência ou falta de cooperação familiar nas 
intervenções educativas;  

Parágrafo Segundo - Cabe ao Conselho Tutelar a aplicação de medidas de 
proteção e encaminhamentos necessários junto à família;  

Art. 716º As situações Bullying ou CyberBullying praticados por estudantes da 
Unidade Operativa Educacional, cujas consequências tenham impacto na vida 
escolar, serão aconselhadas internamente e encaminhadas para Registro de Boletim 
de Ocorrência – BO na Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente – DPCA, 
comunicadas ao Conselho Tutelar bem como os pais e/ou responsáveis; 

Parágrafo Primeiro – A Unidade Operativa Educacional está organizada conforme a 
legislação vigente no que diz respeito à Intimidação Sistemática (Lei Federal 
AntiBullying 13.185/2015; Lei Estadual 13.474/2010 – RS); 

Parágrafo Segundo – As situações descritas acima podem ocorrer dentro da 
Unidade Operativa Educacional ou fora dela, desde que envolvam estudantes e 
cujas consequências tenham impacto na vida escolar.  

 

CAPÍTULO II – Do Corpo Docente – Professores  

 

Seção I - Das Atribuições do Corpo Docente 

Art. 717º - Inserir-se no processo educativo desenvolvido pela Unidade Operativa 
Educacional; 

Art. 718º - Manter-se atualizado, visando a constante qualificação e consecução dos 
objetivos do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP, do presente Regimento 
Escolar da Unidade Operativa Educacional e de outras normas emitidas pela 
Instituição Mantenedora; 

Art. 719º - Cumprir com assiduidade e pontualidade o seu horário de trabalho; 

Art. 720º - Participar de seminários, encontros culturais, cursos de aperfeiçoamento, 
reuniões de professores, conselhos de classe e de datas festivas realizados pela 
Unidade Operativa Educacional; 
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Art. 721º - Ministrar os dias letivos estabelecidos no Calendário Escolar e as 
horas/aula previstas no Plano de Estudos;  

Art. 722º - Planejar um processo sistemático de aprender a aprender, oportunizando 
o desenvolvimento das competências básicas dos estudantes;  

Art. 723º - Zelar pela aprendizagem dos estudantes;  

Art. 724º Registrar a frequência dos estudantes, as atividades desenvolvidas, as 
avaliações e seus resultados bem como os Estudos de Recuperação Paralela no 
Sistema de Gestão Educacional e/ou no Diário de Classe;  

Parágrafo Único – O registro de resultados no Sistema de Gestão Educacional deve 
ser feito no prazo de 10 dias úteis de sua aplicação e antes da devolução da 
avaliação ao estudante, impreterivelmente.   

Art. 725º – Registrar a frequência dos estudantes e os conteúdos trabalhados em 
Diários de Classe no Sistema de Gestão Educacional, no momento da ocorrência da 
aula; 

Art. 726º - Registrar na ficha ‘Registro de Atendimento a Pais e/ou Responsáveis’ os 
atendimentos realizados, comunicando o Serviço de Coordenação Pedagógica e/ou 
Serviço de Orientação Educacional e entregando a ficha na Secretaria Escolar 
imediatamente após o registro para o arquivamento na pasta do estudante;  

Art. 727º - Respeitar a diversidade cultural, religiosa, étnica, social e política dos 
membros da comunidade; 

Art. 728º - Estabelecer estratégias para Estudos de Recuperação Paralela aos 
estudantes de menor rendimento, comunicando os Serviços competentes para o 
acompanhamento complementar necessário, bem como para a comunicação aos 
pais e/ou responsáveis; 

Art. 729º - Zelar pela disciplina na sala de aula e nos demais ambientes da Unidade 
Operativa Educacional, bem como cultivar relações interpessoais condizentes com a 
Instituição Salvatoriana;  

Art. 730º - Fornecer os resultados das avaliações aos estudantes, no prazo máximo 
de 8 dias úteis de sua realização;  

Art. 731º - Colaborar na orientação dos estudantes, para atividades 
complementares, culturais, recreativas e interdisciplinares;  

Art. 732º - Manter postura ética nas relações pessoais e profissionais; 

Art. 733º - Elaborar o seu Plano de Estudos sob a orientação do Serviço de 
Coordenação Pedagógica; 

Art. 734º - Registrar o acompanhamento individual dos estudantes em instrumento 
próprio e/ou no Sistema de Gestão Educacional; 

Art. 735º - Registrar o calendário de avaliações, tarefas, trabalhos e demais 
atividades no Sistema de Gestão Educacional, mantendo-o retroalimentado com 
informações atualizadas e verídicas;  

Art. 736º - Garantir a comunicação com os pais e/ou responsáveis pelos estudantes 
através do APP - Rede Salvatoriana 
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Art. 737º - Propor à Direção e/ou ao Serviço de Coordenação Pedagógica medidas 
que assegurem e aperfeiçoem a eficiência do ensino oferecido pela Unidade 
Operativa Educacional;   

Art. 738º - Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas pelo corpo discente no 
âmbito de suas aulas, procedendo os encaminhamentos aos setores responsáveis 
sempre que necessário; 

Art. 739º - Comparecer a Conselhos de Classe e a Reuniões Pedagógicas para as 
quais for convocado; 

Art. 740º - Fomentar e manter um clima de cordialidade e cooperação com seus 
colegas, pais e/ou responsáveis, estudantes e demais colaboradores da Unidade 
Operativa Educacional;  

Art. 741º - Colaborar com a manutenção para conservação dos bens da Unidade 
Operativa Educacional; 

Parágrafo Único – É dever do (a) professor (a) formalizar, sempre que identificar, 
situações fora da normalidade ao Serviço de Coordenação Pedagógica;  

Art. 742º - Utilizar vestimenta adequada, discreta e sóbria, inerentes ao seu trabalho.  

Parágrafo Único – Estar devidamente uniformizado e utilizando o crachá de 
identificação em local visível enquanto estiver em atividades profissionais na 
Unidade Operativa Educacional ou a seu serviço;  

Art. 743º - Entregar ao Serviço de Inspeção de Estudantes – SIE qualquer objeto 
portado pelo estudante, que prejudique a normalidade das atividades curriculares ou 
extracurriculares, que impeça ou prejudiquem as ações educativas da Unidade 
Operativa Educacional; 

Art. 744º - Comunicar ao Serviço de Coordenação Pedagógica, por e-mail, situações 
de alunos infrequentes; 

Art. 745º - Manter seus dados pessoais atualizados junto à Secretaria Escolar e ao 
Serviço Administrativo-Financeiro da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 746º - Contribuir para a elaboração do Plano de Ação do Serviço de 
Coordenação Pedagógica; 

Art. 747º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos; 

Art. 748º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 749º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 750º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 751º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 752º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 753º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 754º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção 
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Seção II - É Vedado ao Corpo Docente 

Art. 755º- Repetir nota sem a devida verificação da aprendizagem; 

Art. 756º - Ocupar-se durante as aulas com assuntos estranhos às mesmas; 

Art. 757º - Utilizar aparelhos celulares, auditivos ou notebooks pessoais durante as 
atividades profissionais para atividades alheias às de trabalho; 

Art. 758º - Servir-se de aulas ou do espaço físico da Unidade Operativa Educacional 
para propagar doutrinas contrárias à filosofia da Instituição, aos princípios morais e 
éticos; 

Art. 759º - Colaborar ou participar de movimento (s) de indisciplina ou agitação no 
ambiente escolar; 

Art. 760º - Usar o nome da Unidade Operativa Educacional sem a devida 
autorização da Direção; 

Art. 761º - Ministrar aulas particulares, com ou sem remuneração, isoladamente ou 
em grupos, a estudantes de turmas sob sua regência e/ou disciplina;  

Art. 762º - Suspender estudantes de atividades escolares e/ou retirá-los de sala de 
aula sem o devido encaminhamento ao Serviço de Inspetoria de Estudantes – SIE; 

Art. 763º - Trajar roupas com frases de promoções comerciais, políticas e/ou 
apológicas contra os princípios institucionais, bem como usar outras peças de 
vestuário inadequadas ao convívio escolar;  

 

Seção III - Das Penalidades ao Corpo Docente 

Art. 764º – O não cumprimento das atribuições ou inobservância dos preceitos deste 
Regimento Escolar torna o (a) professor (a) passível das penalidades cabíveis, nos 
termos da legislação trabalhista e de ensino. 

 

Seção IV - Da Avaliação de Desempenho do Corpo Docente 

Art. 765º - O corpo docente é submetido à Avaliação de Desempenho, realizada 
anualmente com vistas a garantir a consecução dos objetivos expressos no Projeto 
Político Pedagógico Pastoral – PPPP da Unidade Operativa Educacional; 

Parágrafo Único - A Avaliação de Desempenho está descrita no Capítulo II, 
Subseção II deste Regimento.  

 

Seção V - Da Seleção e Admissão do Corpo Docente  

Art. 766º - A seleção dos membros do Corpo Docente da Unidade Operativa 
Educacional é realizada pelo Serviço de Coordenação Pedagógica juntamente com 
o Serviço de Orientação Educacional e com a anuência da Direção. 
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Subseção I – Do Procedimento de Seleção de Professores  

Art. 767º - Para a seleção dos membros do Corpo Docente, seja para aumento de 
quadro ou substituições, é seguido o seguinte procedimento: 

A) Abertura de edital, divulgado no site da Unidade Operativa Educacional, com 
prazo para recepção de candidatos através de Curriculum Vitae ou Lattes, conforme 
o caso; 

B) Análise dos Curriculum Vitae ou Lattes recebidos pelo Serviço de 
Coordenação Pedagógica, onde serão triados os candidatos com perfil mais 
adequado ao descrito no edital; 

C) Convocação para entrevista coletiva; 

D) Realização de entrevista coletiva e testagens para análise/identificação de 
perfil, conforme o caso; 

E) Triagem dos melhores candidatos entrevistados e com resultados mais 
adequados nas testagens de análise/identificação de perfil para apresentação de 
micro aula; 

F) Os candidatos selecionados para micro aula receberão, por e-mail, a 
orientação sobre o tema e tempo de apresentação, bem como sobre a data e horário 
de sua apresentação; 

G) A comissão para assistir as microaulas será composta por Direção, 
Coordenador (a) Pedagógico (a), Orientador (a) Educacional.  Havendo 
necessidade, a Direção poderá determinar a participação de outros profissionais.  

H) Apresentadas as microaulas, será selecionado o candidato que, segundo 
comissão avaliadora tem o melhor perfil para ocupação do cargo, atendidas as 
prerrogativas legais de formação mínima exigida. 

Parágrafo Único – À Direção é conferida a autarquia para alterar ou suprimir o 
procedimento descrito, podendo a seu critério, proceder a indicação de contratação.  

 

CAPÍTULO III – Do Quadro Técnico-Administrativo – Colaboradores  

O Técnico-Administrativo de colaboradores é constituído por profissionais, 
devidamente habilitados e capacitados para as funções que exercem. 

 

Seção I - Dos Direitos Do Quadro Técnico-Administrativo – Colaboradores 

Art. 768º - Exercer as funções para as quais foram contratados; 

Art. 769º - Receber os vencimentos e outras remunerações, legalmente 
estabelecidas; 

Art. 770º - Beneficiar-se de condições adequadas de higiene e segurança no 
trabalho e de meios adequados à proteção de sua integridade física e mental, nos 
termos da legislação vigente; 

Art. 771º - Ter um intervalo diário para descanso, nos termos da legislação vigente; 

Art. 772º - Ter descanso semanal; 

Art. 773º - Gozar férias anuais e licenças, nos termos da legislação vigente; 
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Art. 774º - Ser avaliado periodicamente pelo seu trabalho, com base em critérios 
justos de desempenho; 

Art. 775º - Participar de cursos de formação e qualificação profissional, mediante 
liberação da Direção da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 776º - Ser tratado com respeito; 

Art. 777º - Dirigir-se ao (a) seu (sua) gestor (a) imediato (a) e/ou à Direção, sempre 
que se sentir prejudicado em seus direitos.  

 

Seção II - Dos Deveres dos Colaboradores 

Art. 778º - Cumprir com assiduidade e pontualidade o seu horário de trabalho; 

Art. 779º - Participar de seminários, encontros culturais, cursos de aperfeiçoamento, 
reuniões e comemorações festivas realizados pela Unidade Operativa Educacional; 

Art. 780º - Registrar os atendimentos realizados, informando o Serviço competente;  

Art. 781º - Respeitar a diversidade cultural, religiosa, étnica, social e política dos 
membros da comunidade; 

Art. 782º - Zelar pela disciplina em todos os ambientes da Unidade Operativa 
Educacional, bem como cultivar relações interpessoais condizentes com a Instituição 
Salvatoriana;  

Art. 783º - Colaborar na orientação dos estudantes, para atividades 
complementares, culturais, recreativas e interdisciplinares;  

Art. 784º - Manter postura ética nas relações pessoais e profissionais;  

Art. 785º - Propor ao (a) seu (sua) gestor (a) imediato (a) e/ou à Direção, medidas 
que assegurem e aperfeiçoem a eficiência dos serviços pela Unidade Operativa 
Educacional; 

Parágrafo Único - Colaborar efetivamente na implantação e manutenção dos 
programas de melhorias desenvolvidos pela Unidade Operativa Educacional; 

Art. 786º - Fomentar e manter um clima de cordialidade e cooperação com seus 
colegas, pais e/ou responsáveis, estudantes e demais colaboradores da Unidade 
Operativa Educacional;  

Art. 787º - Colaborar com a manutenção para conservação dos bens da Unidade 
Operativa Educacional; 

Parágrafo Único – É dever do (a) funcionário (a) formalizar, sempre que identificar, 
situações fora da normalidade ao (a) seu (sua) gestor (a) imediato (a);  

Art. 788º - Zelar pela utilização racional dos recursos, evitando o desperdício de 
materiais; 

Art. 789º - Otimizar seu tempo de trabalho, demonstrando produtividade e 
proatividade no exercício da sua função; 

Art. 790º - Utilizar vestimenta adequada, discreta e sóbria, inerentes ao seu trabalho.  

Parágrafo Único – Estar devidamente uniformizado e utilizando o crachá de 
identificação em local visível, enquanto estiver em atividades profissionais na 
Unidade Operativa Educacional ou a seu serviço;  
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Art. 791º - Manter seus dados pessoais atualizados junto à Secretaria Escolar e ao 
Serviço Administrativo-Financeiro da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 792º - Zelar pela higiene e organização do seu espaço de trabalho e por todas 
as dependências da Unidade Operativa Educacional; 

Parágrafo Único – Informar ao (a) seu (sua) gestor (a) imediato (a) qualquer situação 
anormal que identificar no ambiente de trabalho; 

Art. 793º - Contribuir para a elaboração do Plano de Ação do Serviço ao qual está 
subordinado; 

Art. 794º - Representar o Colégio, por delegação do (a) Diretor (a), em eventos; 

Art. 795º - Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político 
Pedagógico Pastoral – PPPP  

Art. 796º - Vivenciar e cultivar o Carisma, a Espiritualidade e a Missão Salvatoriana; 

Art. 797º - Assumir o perfil do educador (a) salvatoriano (a), cumprindo e fazendo 
cumprir o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP;  

Art. 798º - Atuar de forma crítica e comprometida com as famílias, estudantes e 
colaboradores; 

Art. 799º - Participar de reuniões, eventos e capacitações promovidos pela Unidade 
Operativa Educacional ou pela Entidade Mantenedora, sempre que convocado;  

Art. 800º - Cumprir as diretrizes da Entidade Mantenedora; 

Art. 801º - Exercer outras atribuições referentes à sua função, deliberadas pela 
Direção. 

 

Seção III - É Vedado ao Quadro Técnico-Administrativo – Colaboradores  

Art. 802º - Ocupar-se durante seu horário de trabalho com assuntos estranhos ao 
mesmo; 

Art. 803º - Utilizar aparelhos celulares, auditivos ou notebooks pessoais durante as 
atividades profissionais para atividades alheias às de trabalho; 

Art. 804º - Servir-se do espaço físico da Unidade Operativa Educacional para 
propagar doutrinas contrárias à filosofia da Instituição, aos princípios morais e éticos; 

Art. 805º - Colaborar ou participar de movimento (s) de indisciplina ou agitação no 
ambiente da Unidade Operacional Educativa ou usando o seu nome indevidamente; 

Art. 806º - Usar o nome da Unidade Operativa Educacional sem a devida 
autorização da Direção; 

Art. 807º - Suspender estudantes de atividades escolares curriculares ou 
extracurriculares e/ou retirá-los da Unidade Operativa Educacional sem o devido 
encaminhamento ao Serviço de Inspetoria de Estudantes – SIE e à Direção; 

Art. 808º - Trajar roupas com frases de promoções comerciais, políticas e/ou 
apológicas contra os princípios institucionais, bem como usar outras peças de 
vestuário inadequadas ao convívio escolar.  
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Seção IV - Das Penalidades aos Colaboradores 

Art. 809º - O não cumprimento das atribuições ou inobservância dos preceitos deste 
Regimento Escolar torna o (a) funcionário (a) passível das penalidades cabíveis, nos 
termos da legislação trabalhista e de ensino. 

 

Seção V - Da Seleção e Admissão dos Colaboradores 

Art. 810º - A seleção dos membros do quadro Técnico-Administrativo - 
Colaboradores da Unidade Operativa Educacional é realizada pelo (a) gestor (a) da 
área juntamente com a Direção.  

 

Subseção I – Do Procedimento de Seleção de Colaboradores  

Art. 811º - Para a seleção dos membros dos Colaboradores, seja para aumento de 
quadro ou substituições, é seguido o seguinte procedimento: 

A) Abertura de edital, divulgado no site da Unidade Operativa Educacional, com 
prazo para recepção de candidatos através de Curriculum Vitae ou Lattes, conforme 
o caso; 

B) Análise dos Curriculum Vitae ou Lattes recebidos pelo (a) gestor (a) da área, 
onde serão triados os candidatos com perfil mais adequado ao descrito no edital; 

C) Convocação para entrevista coletiva; 

D) Realização de entrevista coletiva e testagens para análise/identificação de 
perfil, conforme o caso; 

E) Triagem dos melhores candidatos entrevistados e com resultados mais 
adequados nas testagens de análise/identificação para entrevista individual, 
conforme o caso; 

F) O (a) gestor (a) da área com a anuência da Direção definirá o candidato com 
o melhor perfil para ocupação do cargo, atendidas as prerrogativas legais de 
formação mínima exigida. 

Parágrafo Único – À Direção é conferida a autarquia para alterar ou suprimir o 
procedimento descrito, podendo a seu critério, proceder a indicação de contratação.  

 

CAPÍTULO IV – Dos Direitos dos Pais ou Responsáveis 

A Unidade Operativa Educacional estabelece um trabalho integrado com as famílias, 
com o objetivo de desenvolver uma educação de qualidade. 

 

Seção I - Dos Direitos dos Pais ou Responsáveis 

Art. 812º - Receber todas as informações necessárias para o acompanhamento do 
processo ensino aprendizagem de seu filho; 

Art. 813º - Ser atendido com urbanidade e respeito; 

Art. 814º - Participar dos processos consultivos e decisórios por meio de 
representação na Associação de Pais e Mestres - APM; 
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Art. 815º - Sugerir melhorias, sempre que considerar oportuno; 

Art. 816º - Ter acesso ao presente Regimento Escolar.  

 

Seção II - Dos Deveres dos Pais e/ou Responsáveis 

Art. 817º - Acompanhar a vida escolar de seu filho junto à Unidade Operativa 
Educacional para estabelecer um trabalho integrado, estimulando-o à aplicação nos 
estudos e ao respeito às normas disciplinares; 

Art. 818º - Ser membro atuante da comunidade educativa, comparecendo ao Colégio 
sempre que sua presença for necessária e/ou solicitada; 

Art. 819º – Respeitar os profissionais da Unidade Operativa Educacional; 

Art. 820º - Cumprir o Contrato de Prestação de Serviços Educacionais em sua 
integralidade; 

Art. 821º - Manter atualizadas as anuidades escolares; 

Art. 822º - Justificar faltas e atrasos do estudante; 

Art. 823º - Acatar as normas regimentais; 

Art. 824º - Não permanecer no pátio e/ou dependências da escola durante o período 
de aulas;  

Art. 825º - Não acessar as salas de aula ou espaços pedagógicos para conversar 
com professores e setores durante os horários de aula, respeitando o agendamento 
prévio para os atendimentos; 

Art. 826º - Não abordar outros estudantes para fazer interferências de qualquer 
cunho; 

Art. 827º - Não se envolver em comentários inadequados relacionados à Unidade 
Operativa Educacional ou a seus colaboradores, pessoalmente ou em redes sociais;  

Art. 828º - Acessar o pátio da Unidade Operativa Educacional 5 minutos antes do 
término das aulas no final do turno / atividades; 

Art. 829º - Acessar os setores da escola única e exclusivamente através da 
Recepção Geral, pelas catracas eletrônicas, dirigindo-se à Recepção Social para os 
devidos encaminhamentos de atendimento nos Serviços; 

Art. 830º - Garantir que seu filho esteja devidamente uniformizado e utilizando o 
crachá de identificação para participar das atividades escolares curriculares e 
extracurriculares; 

Art. 831º - Buscar os estudantes imediatamente após o término das aulas; 

Art. 832º - Apresentar, na Secretaria Escolar, os documentos de guarda do 
estudante quando em casos de separação dos pais. 

 

TÍTULO VI - DO CALENDÁRIO ESCOLAR 

O Calendário Escolar, como parte do planejamento institucional, é elaborado 
anualmente sob a coordenação da Direção e assessoramento do Conselho Técnico 
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Pedagógico e do Conselho Técnico Administrativo, em consonância com as 
disposições legais em vigor e as orientações da Instituição Mantenedora. 

Art. 833º - O Calendário Escolar deve ser publicado antes do início de cada ano 
letivo. 

Parágrafo Único – A Unidade Operativa Educacional fará a divulgação do Calendário 
Escolar no site www.redesalvatoriana.org.br/bomconselho 

  

Art. 834º - O ano letivo compreende a carga horária prevista na Matriz Curricular da 
Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, respectivamente, 
distribuídas por um mínimo de 200 dias de trabalho escolar, conforme legislação 
vigente. 

Art. 835º - No Calendário Escolar deve constar:  

1- O início e término do ano letivo; 

2- Os períodos de aulas, o recesso e as férias escolares; 

3- Os feriados; 

4- A previsão mensal de dias letivos; 

5- A programação de eventos e atividades da Unidade Operativa Educacional; 

6- As reuniões pedagógicas; 

7- As reuniões com pais e/ou responsáveis; 

8- O período de matrículas; 

9- O período de Oportunidade Adicional e Exame Final. 

Art. 836º - Podem ser considerados dias letivos quaisquer comemorações cívicas ou 
demais atividades da Unidade Operativa Educacional, previstas no Calendário 
Escolar, que envolvam a participação do corpo docente e do corpo discente, com 
controle de frequência; 

Art. 837º - As aulas curriculares previstas no Calendário Escolar somente podem ser 
suspensas em decorrência de situações que justifiquem tal medida, ficando sujeitas 
à reposição para o devido cumprimento do período letivo; 

Art. 838º - O ano letivo somente pode ser encerrado quando cumprida a carga 
horária mínima prevista na matriz curricular de cada nível de ensino, bem como o 
número mínimo de dias letivos fixados pela legislação vigente. 

 

TÍTULO VII - DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO PASTORAL – PPPP 

O Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP focaliza ações para concretizar a 
proposta educativa da rede salvatoriana, bem como sua fundamentação teórica e 
metodológica, contemplando o perfil do (a) Educador (a) e do (a) Estudante 
Salvatoriano (a), bem como a identidade e a gestão pedagógica concretizadas nos 
Planos de Estudos dos diferentes níveis de ensino. 

Art. 839º - O Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP das Escolas 
Salvatorianas é elaborado com a participação de todos os segmentos da 
Comunidade Escolar. Será coordenado pela Direção e pelo Serviço de Coordenação 

http://www.redesalvatoriana.org.br/bomconselho
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Pedagógica, sendo encaminhadas as contribuições à Instituição Mantenedora, que o 
analisa e o aprova.  

Art. 840º - O Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP é dinâmico na sua 
aplicabilidade, coletivo na sua construção, reflexivo no seu desenvolvimento, político 
na sua abrangência e avaliativo no alcance das metas pedagógicas estabelecidas; 

Art. 841º - A Unidade Operativa Educacional procede, ao final de cada ano letivo, a 
avaliação de todas as suas realizações, em face dos objetivos expressos no Projeto 
Político Pedagógico Pastoral – PPPP, com vistas à atualização do diagnóstico, das 
necessidades e aspirações da comunidade educativa; 

Parágrafo Primeiro - Para a avaliação de Projeto Político Pedagógico Pastoral – 
PPPP são utilizados os seguintes instrumentos: 

A) Avaliação Institucional - Pesquisa de Satisfação; 

B) Avaliação de Desempenho; 

C) Transferências de estudantes; 

D) Atas de Reuniões Administrativas e Pedagógicas; 

E) Outros, a definir pela Direção juntamente com o Serviço de Coordenação 
Pedagógica. 

Parágrafo Segundo - São considerados indicadores da avaliação: 

A) Realização das ações programadas em Calendário Escolar; 

B) Observância de prazos; 

C) Índices de aprovação dos estudantes; 

D) Assiduidade de estudantes e colaboradores; 

E) Outros, a definir pela Direção juntamente com o Serviço de Coordenação 
Pedagógica. 

Parágrafo Terceiro - O Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP é considerado: 

1) PLENAMENTE SATISFATÓRIO, se forem atingidos os objetivos e realizadas 
todas as atividades planejadas. 

2) SATISFATÓRIO, se grande parte dos objetivos forem atingidos e as 
atividades, na sua maioria, forem realizadas dentro das previsões. 

3) NÃO SATISFATÓRIO, se apenas parte dos objetivos forem atingidos e as 
atividades não se realizaram conforme as previsões. 

Art. 842º - Após a compatibilização do previsto com o realizado, é elaborado o 
Relatório Anual, coordenado pela Direção, o qual servirá de subsídio para a análise 
do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP.  

 

TÍTULO VIII – DO PLANEJAMENTO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS – POPP E 
PLANOS DE ESTUDOS 
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CAPÍTULO I – Dos Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP – 
Educação Infantil 

Os Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas - POPP são a expressão 
concreta do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP e a organização formal da 
matriz curricular da Educação Infantil, que relacionam os campos de experiência aos 
projetos e atividades, atribuindo-lhes tempos, abrangência e intensidade. 

 

Seção I - Da Organização dos Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – 
POPP  

Art. 843º - Os Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP são os 
resultados da elaboração compartilhada entre os professores da Educação Infantil e 
o Serviço de Coordenação Pedagógica do Colégio;  

Art. 844º - Os Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP são os 
elementos ordenadores dos campos de experiência da Educação Infantil no Colégio; 

Art. 845º - Os Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP fixam a 
maneira escolhida para oferecer a Base Nacional Comum Curricular, o Referencial 
/curricular Gaúcho, o Documento Orientador do Território Municipal - DOTM e a 
Parte Diversificada do Currículo, conforme determina a legislação vigente; 

Art. 846º - Os Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP respeitam e 
valorizam as conexões e inter-relações entre as diferentes áreas do conhecimento, 
reforçados pelo tratamento transdisciplinar oferecido pelo Colégio; 

Art. 847º - Os Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP constituem a 
base para a elaboração do Plano de Trabalho de cada professor (a), de modo que 
seja preservada a integridade e a coerência do Projeto Político Pedagógico Pastoral 
– PPPP. 

 

Seção II - Dos Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP e sua 
Estrutura 

Art. 848º - Os Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP contemplam 
os aspectos de distribuição de tempo e estão organizados a partir dos campos de 
experiência, focando o desenvolvimento das competências e habilidades previstas 
na Base Nacional Comum Curricular, o Referencial Curricular Gaúcho e o 
Documento Orientador do Território Municipal - DOTM. 

Art. 849º - Os Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP da Educação 
Infantil atendem às prerrogativas deste nível de ensino, asseguram o cumprimento 
da Base Nacional Comum Curricular, do Referencial Curricular Gaúcho e do 
Documento Orientador do Território Municipal - DOTM, garantem a sequência dos 
estudos e a vivência de valores, através das atividades curriculares organizadas 
pelo Colégio; 

Art. 850º - O Colégio respeita os Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – 
POPP elaborados para a Rede Salvatoriana de Educação. 
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Seção III - Da Visão dos Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – 
POPP  

Art. 851º - Os Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP são 
constituídos de uma visão abrangente do que, quando, por quanto tempo, quais os 
objetivos, os conteúdos e o aprofundamento do que será estudado. 

 

CAPÍTULO II - Dos Planos de Estudos – Ensino Fundamental e Ensino Médio 

Os Planos de Estudos, expressão concreta do Projeto Político Pedagógico Pastoral 
– PPPP, são a organização formal da matriz curricular do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio, conforme definido pelo Colégio, que relaciona os componentes 
curriculares, os projetos e atividades, atribuindo-lhes tempo, abrangência e 
intensidade, em consonância com a Base Nacional Comum Curricular, o Referencial 
Curricular Gaúcho e o Documento Orientador do Território Municipal - DOTM. 

 

Seção I - Da Organização dos Planos de Estudos 

Art. 852º - Os Planos de Estudos são os resultados da elaboração compartilhada 
entre os professores e o Serviço de Coordenação Pedagógica do Colégio;  

Art. 853º - Os Planos de Estudos são os elementos ordenadores do currículo do 
Colégio; 

Art. 854º - Os Planos de Estudos fixam a maneira escolhida para oferecer a Base 
Nacional Comum Curricular, o Referencial Curricular Gaúcho, o Documento 
Orientador do Território Municipal - DOTM e a Parte Diversificada do Currículo, 
conforme determina a legislação vigente; 

Art. 855º - Os Planos de Estudos respeitam e valorizam as conexões e inter-relações 
entre as diferentes áreas do conhecimento, reforçados pelo tratamento 
transdisciplinar oferecido pelo Colégio; 

Art. 856º - Os Planos de Estudos constituem a base para a elaboração do Plano de 
Aula/Plano de Trabalho de cada professor (a), de modo que seja preservada a 
integridade e a coerência do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP. 

 

Seção II - Dos Planos de Estudos e sua Estrutura 

Art. 857º - Os Planos de Estudos são autênticos planos de trabalho que, além dos 
aspectos de distribuição de tempo, levam em conta, os conteúdos programáticos de 
cada componente curricular, em termos de conhecimentos, habilidades e atitudes; 

Art. 858º - Os Planos de Estudos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 
atendem às prerrogativas de cada nível ensino, asseguram o cumprimento da Base 
Nacional Comum Curricular, do Referencial Curricular Gaúcho e do Documento 
Orientador do Território Municipal - DOTM, garantem a sequência dos estudos e a 
vivência de valores, através das atividades curriculares organizadas pelo Colégio; 

Art. 859º - O Colégio respeita os Planos de Estudos elaborados para a Rede 
Salvatoriana de Educação. 
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Seção III - Da Visão dos Planos de Estudos 

Art. 860º - Os Planos de Estudos são constituídos de uma visão abrangente do que, 
quando, por quanto tempo, quais os objetivos, os conteúdos e o aprofundamento do 
que será estudado. 

 

TÍTULO IX - DOS PLANOS DE AULA 

 

CAPÍTULO I – Dos Planos de Aula / Plano de Trabalho 

O Plano de Aula / Plano de Trabalho, enquanto construção-transformação das 
representações é uma formalização teórico-metodológica para a ação que, em 
função da intencionalidade, qualifica o processo de ensino e de aprendizagem no 
Colégio, sendo um instrumento utilizado nos diferentes níveis de Ensino: Infantil, 
Fundamental e Médio. 

 

Seção I - Da Finalidade do Plano de Aula / Plano de Trabalho 

Art. 861º - O Plano de Aula / Plano de Trabalho tem por finalidade, a partir dos 
Planos Orientadores das Práticas Pedagógicas – POPP e dos Planos de Estudos, 
estabelecer as condições objetivas e subjetivas para a consecução dos objetivos do 
Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP do Colégio, em consonância com a 
Base Nacional Comum Curricular, o Referencial Curricular Gaúcho, o Documento 
Orientador do Território Municipal - DOTM e com a matriz curricular de cada nível de 
ensino, prevendo o desenvolvimento da ação educativa no tempo cronológico de 
cada aula; 

Art. 862º - O Plano de Aula / Plano de Trabalho deve ser funcional, promovendo 
além da aprendizagem do conteúdo, as condições favoráveis à aplicação e 
integração dos mesmos, garantindo a transdisciplinaridade e o desenvolvimento das 
competências e habilidades. 

 

Seção II - Da Metodologia do Plano de Aula / Plano de Trabalho 

Art. 863º - A metodologia do Plano de Aula/Plano de Trabalho deve ser enquadrada 
no cenário da educação como tarefa docente que inclui tanto a previsão das 
atividades didáticas em termos da sua organização e coordenação em face dos 
objetivos propostos, quanto à sua previsão e adequação no decorrer do processo de 
ensino e de aprendizagem; 

Art. 864º - A metodologia direciona o processo educativo, pois planejar é tomar 
decisões, tornando o plano de aula um processo em permanente evolução. 

 

Seção III - Características do Plano de Aula / Plano de Trabalho 

Art. 865º - No momento em que o (a) professor (a) elabora seu planejamento, 
algumas características são essenciais para o êxito na aplicação das ações: 
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A)  Coerência - As atividades planejadas devem manter perfeita articulação 
entre si, para que não se dispersem em distintas direções. De sua unidade e 
correlação depende o alcance dos objetivos propostos em cada segmento; 

B) Sequência - Deve existir uma integração gradual das diversas atividades 
propostas de modo a garantir sistematicidade e coesão na construção dos 
conhecimentos; 

C) Flexibilidade - Permite a inserção de temas ocasionais, subtemas não 
previstos e questões que enriqueçam os conteúdos, bem como permite alterações, 
de acordo com as necessidades ou interesses dos estudantes; 

D) Precisão e Objetividade - As propostas devem ser claras, precisas, objetivas, 
de modo a não gerar dupla interpretação; 

Art. 866º - O (a) professor (a) ao realizar seu Plano de Aula / Plano de Trabalho 
antecipa, de forma coerente e organizada, todas as etapas do trabalho escolar, não 
permitindo que as atividades propostas percam sua essência, pois o trabalho a ser 
realizado deve ter uma sequência que conduza ao alcance dos objetivos 
estabelecidos nos Planos de Estudos; 

Art. 867º - Os Planos de Aula / Plano de Trabalho são elaborados em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP do Colégio, com os Planos 
Orientadores das Práticas Pedagógicas e com os Planos de Estudos.  

Parágrafo Primeiro – O Serviço de Coordenação Pedagógica é responsável por 
definir o modelo de Plano de Aula / Plano de Trabalho a ser adotado pelos 
professores, garantindo sua consonância com o Projeto Político Pedagógico 
Pastoral – PPPP do Colégio. 

Parágrafo Segundo – O Serviço de Coordenação Pedagógica é responsável pelo 
cumprimento dos Planos de Aulas / Planos de Trabalho alinhados aos Planos 
Orientadores das Práticas Pedagógicas e aos Planos de Estudos, garantindo o 
cumprimento do Projeto Político Pedagógico Pastoral – PPPP do Colégio.  

 

TÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O presente Regimento Escolar tem força legal, demandando que consequentes 
regulamentações e normatizações gozem de igual prerrogativa. 

Art. 868º - Toda a legislação ou regulamentação superveniente relativa ao ensino 
passa a fazer parte deste Regimento Escolar; 

Art. 869º - A legislação de ensino que modifique disposição do presente Regimento 
tem aplicação imediata e automática; 

Art. 870º - O presente Regimento Escolar pode ser alterado por proposta do 
Conselho Técnico Pedagógico - CTP submetendo-o à aprovação da Instituição 
Mantenedora; 

Art. 871º - Nenhuma publicação ou correspondência que envolva em 
responsabilidade a Unidade Operativa Educacional, pode ser feita sem a 
autorização da Direção; 

Art. 872º - A Unidade Operativa Educacional pode estabelecer contratos com 
terceiros para prestações de serviços; 
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Art. 873º - A Unidade Operativa Educacional não tem vínculo com empresas de 
transporte escolar e não se responsabiliza por possíveis acidentes no trânsito e fora 
do recinto escolar; 

Art. 874º - A Unidade Operativa Educacional, com base no art. 40 da LDB 9394/96, 
visando à preparação básica para o trabalho, é favorável à participação dos 
estudantes do Ensino Médio interessados em estágios não-obrigatórios junto às 
empresas da comunidade;  

Art. 875º - Os casos omissos neste Regimento Escolar são resolvidos pela Direção 
da Unidade Operativa Educacional, podendo contar com a apreciação do Conselho 
Técnico Pedagógico – CTP ou pela autoridade competente nos termos da lei; 

Art. 876º - O presente Regimento Escolar entrará em vigor no ano letivo 
subsequente à sua aprovação. 
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